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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
A T A S D A S S E S S Õ E S 

25.a Sessão, em 1 de fevereiro de 1957 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
'aula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores 
dinistro Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha 
/asconcellos Filho, Professor Haroldo Teixeira 
Talladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
tocha, Desembargador -Antônio Vieira Braga, M i -
listro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Alceu 
Jarbêdo, Procurador Geral Substituto e o Doutor 
"ayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n.° 1.023 — Classe IV — Maranhão 

- Pedreiras — (Contra o acórdão ãp Tribunal Re-
'ional Eleitoral que manteve o registro dois candida-
os do Partido Social Democrático a Prefeito e Vice-
'refeito da 9.a zona — Pedreiras — alega o recor-
isnte que o acórdão, por não estar fundamentado, 
•• nulo). 

Confere com o Original 

Recorrente: União Democrática Nacional. Re­
corridos: Partido Social Democrático e os candida­
tos. Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga. 

Não se conheceu do recurso, por intempestivo, 
unanimemente. 

2. Recurso n.° 1.011 — Classe IV — Santa Ca­
tarina — Braço do Norte — (Do acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que negou provimento a recurso do 
Partido Social Democrático interposto contra a di-
plomação do Prefeito e Vlsreadores do município de 
Braço do Norte, eleitos a 30-6-56 — alega o recor­
rente que houve fraude e coação), 

Recorrente: Partido Social Democrático. Re­
corrido: União Democrática Nacional. Relator: M i ­
nistro José Thomaz da Cunha Vasconcelos Filho. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. ' 

3. Consulta n.° 726 — Classe X — Santa Ca­
tarina — Florianópolis — (Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional Elei-
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toral consultando: a) se vereador nomeado para car­
go de ofício de justiça, a quem compete serviço elei­
toral, poderá exercer escrivania eleitoral; b) se há 
incompatibilidade de escrevenbz juramentado, filho 
és escrivão, que é vereador, subhtituir seu pai, caso 
haja incompatibilidade de exercer este, escrivania 
eleitoral; c) se pertencendo os demais escrivães 
a diretórios políticos, poderá o Juiz Eleitoral desig­
nar qualquer ãêlss, para exercer escrivania eleitoral, 
obriganão-os a renunciar ao diretório). 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 

da Rocha. 

Respondeu-se unanimemente, quantos aos itens 
a e 'C, negativamente, e quanto ao item b, afirmati­
vamente . 

4. Processo n.° 711 — Classe X — Pará — 
Belém — (Ofício do Senhor Desembargador Presi-
ãsnte do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando des­
taque de Cr$ 800.C00;00, para despesas gerais referen­
tes ao pleito a ser realizado a 17-2-57, para Senador 
e respectivo suplente) . 

Relator: Professor Haroldo Teixeira Valladão. 

Prosseguindo-se no julgamento, em sessão de 1 
de fevereiro de 1957, foi concedido o destaque de 
Cr$ 590.000,00, com ressalva da importância desta­
cada ser remetida após o registro pelo Tribunal de 
Contas dos créditos orçamentários para 1957. 

5. Processo n.° 615 — Classe X — Maranhão — 
São Luiz — (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, consultando 
sobre utilização ãe saldo de Cr$ 22.318,20, provenien­
tes dos Azstaques concedidos para as eleições reali­
zadas nos municípios de Pastos Bons e Axixá).' 

Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga. 

Respondeu-se afirmativamente à consulta, de­

vendo ser recolhido o restante. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

26.a Sessão, em 22 de fevereiro de 1957 

Piresidência do Siemhor Ministro Frajacisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores 
Ministro Antônio Carlos Lafayette de Andrada, Pro­
fessor Haroldo Teixeira Valladão, Desembargador 
Joaé Duarte Gonçalves da Rocha, Desembargador 

Antônio Vieira Braga, Ministro Edmundo de Macedo 
Ludolf, Doutor Carlos Medeiros Silva, Procurador 
Geral e o Doutor Jayme de Assis Almeida, Secre­
tário do Tribunal. Deixaram de comparecer à sessão, 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Nelson 
Hungria e José Thomaz da Cunha Vascc|icellos F i ­
lho. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 

1. Processo n.° 738 — Classe X — São Paulo. 
(Ofício <io Senhor Desembargador Presidenta do 
Tribunal Regional Eleitoral, submetendo à aprecia­
ção deste Tribunal o seu afastamento, da justiça 
comum, bem como o dos Senhores Desembargador 
Vasco Conceição e Doutores Pedro Barbosa Pereira e 
Alceu Cordeiro Fernandes no período ãe 1 a 31 de 
março próximo). 

Relator: Senhor. Ministro Antônio Carlos La­
fayette de Andrada. 

Deferido o pedido de afastamento da justiça 
comum, por unanimidade de votos. 

2. Processo n.° 744 — Classe X — Sergipe. • 
(Ofício do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, 
solicitando destaque de Cr$ 63.000,00 para aquisição 
de 42 fichários). 

Relator: Senhor Ministro Antônio Carlos La­
fayette de Andrada. 

Foi concedido o destaque, por unanimidade de 
votos. 

3. Processo n.° 743 — Classe X — São Paulo. 
(Oficio do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 
referente ao pedido de destaque de Cr$ 1.500.000,00). 

Relator: Senhor Desembargador José Duarte Gon­
çalves da Rocha. 

Foi concedido o destaque, por unanimidade de 
votos. 

4. Consulta n.° 742 — Classe X — Mato Grosso 
(Poxoréu). (Telegrama âo Senhor Doutor Juiz 
Eleitoral da 5.a zona — Poxflréu, consultando se elei­
tor não relacionado nas eleições de 3-10-55, poderá 
sê-lo, agora, independentemente ãe, pagamento de 
multa). 

Relator: Senhor Desembargador Antônio Vieira 
Braga. 

Respondeu-se afirmativamente à consulta, por 
unanimidade de votos. 
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5. Processo n.° 737 — Classe X — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). (Telegrama do Senhor Desembar­

gador PKssidente do Tribunal Regional Eleitoral, 

submetendo ao Tribunal a criação da zona eleitoral 

de Dom Joaquim, esclarecendo já estar instalada a 

comarca judiciária). 

Relator: Senhor Desembargador Jostè Duarte 

Gonçalves da Rocha. 

Foi convertido o julgamento em diligência, una­

nimemente. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

PRESIDÊNCIA 

Despachos 

Na petição protocolada sob o número 384-47, do 

Partido Social Trabalhista, em que o Sr. Luiz Mar­

tins e Silva, solicita certificar se o Processo n.° 635 

— Classe X — Distrito Federal, já teve sua decisão 

publicada no órgão oficial, para produzir seus efeitos 

legais, o Senhor Ministro Presidente exarou o se­

guinte despacho: 

"Dirija-se à Imprensa Nacional. — Rio, 13-2-57. 

— Rocha Lagoa, Presidente". 

Gratificação Adicional 

De 21-2-1957: 

Concedendo a Manoel Barbosa de Oliveira, Au­

xiliar de Portaria, padrão " K " de acordo com o 

art. 7.°, da Lei n.° 1.814, de 14-2-53 (Diário Oficial 

de 14-2-53), gratificação adicional por tempo de ser­

viço, a partir de 5-2-57, correspondente a 25% sobre 

o respectivo padrão de vencimento, por haver com­

pletado em 4-2-57, 20 anos de serviço público efetivo. 

Gratificação de Representação 

De 20-2-1957: 

Alterando, a partir de 1 de fevereiro deste ano, 
a relação dos servidores que fazem jus à gratifica­
ção de representação de gabinete, constante do Ato 
de 9 de janeiro de 1957, publicado à página 426, do 

Diário da Justiça de 11 do mesmo mês, a qual pas­
sará a ser a seguinte: 

Cr$ 
Nilda Brasil Teixeira — Auxiliar 400,00 
Florestan Gonçalves Soares — Motorista 400,00 
José Mario de Barros — Contínuo 300,00 
Dermeval Alves de Oliveira — Contínuo 300,00 
Malachiasde Souza — Contínuo 300,00 
Jorge Coimbra de Senna Dias — Contínuo 300,00 
Jorge da Costa Faria — Contínuo 300,00 

2.300,00 

Licenças 

De 7-2-1957: 

Concedendo a Seleaieh Maria de Souza Medeiros, 
Taquígrafo, classe "O", 2 dias de licença, no período 
de 22-1-57 á 23-1-57, incluisve, nos termos dos arti­
gos 88 — I, 106 da Lei n.° 1.711, de 28-10-52. 
(Prot. n.° 326-57) . 

Concedendo a Shirley Barros Gemes, Auxiliar 
Judiciário, classe "I", 4 meses de licença, no período 
de 9-1-57 a 9-5-57, inclusive, nos termos dos arti­
gos 88 — III, 107 da Lei n.° 1.711, de 28-10-52 
(Prot. n.° 363-57) . 

De 18-2-1957: 

Autorizando a reassumir o exercício em 11-2-57, 
a Alice Secco Táyora, Oficial Judiciário, classe " K " , 
que se achava em gozo de licença especial, desde 
10-12-56, pelo prazo' de 6 meses, nos termos do arti­
go 11 do Decreto n.° 38.204, de 3-11-55. (Prot. 
n.° 408-57). 

De 19-2-1957: 

Concedendo' a Manoel Fausto dos Santos, Moto­
rista, padrão " K " , 30 dias de licença, no período de 
30-1-57 a 28-2-57, inclusive, nos termos dos arts. 88 
— I. 105 da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952. 
(Prot. n.° 477-57). 

De 21-2-1957: 

Concedendo - a Maria Graça Carvalho, Oficial 
Judiciário, classe " L " , 1 dia de licença — 10-1-57, 
nos termos dos arts. 88 — II, 106 — § 1.°, da Lei 
n.° 1.711, de 28-10-52. (Prot. n.° 207-57). 



414 BOLETIM ELEITORAL Março de 1957 

Concedendo a Irineu de Oliveira e Silva, Zela­
dor, padrão " M " , 3 meses de licença especial, a par­
tir de 1-3-1957, nos termos do art. 116, da Lei nú­
mero 1.711, de 28-10-52, combinado com o artigo 5.° 
do Decreto n.° 38.204, de 3-11-55, visto contar mais 
de 10 anos consecutivos de serviço, no período de 
18-7-32 a 17-7-42. (Prot. n.° 232-57) . 

Concedendo a Aladyr Ferreira da Silva, Ajudante 
de Motorista, padrão " J" , 2 meses de licença espe­
cial, a partir de 1 de março de 1957, nos termos do 
art. 116, da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
combinado com o art. 5.° do Decreto n.° 38.204, de 
3-11-55, visto contar mais de 10 anos consecutivos 
de serviço, no período de 4-7-38 a 3-7-48. (Prot. 
a." 457-57). 

De 26-2-1957: 

Autorizando a reassumir o exercício em 1-3-1957, 

a Maria Sylvia Camacho, Taquígrafo, classe " M " , que 

se achava em gozo de licença especial, desde 

1-10-1956, pelo prazo de 6 meses, nos termos do arti­

go 11, do Decreto n.° 38.204, de 3-11-55. (Prot. nú­

mero 513-57). 1 

De 28-2-1957: 

Concedendo a José Bogéa Nogueira da Cruz, 
Redator de Debates, padrão "O", 1 dia de licença 
— 11-2-1957, nos termos dos arts. 88 — I e 105 da 
Lei n.° 1.711, de 28-10-52. (Prot. n.° 495-57). 

Nomeações 

De 26-2-1957: 

Nomeando, nos termos do artigo 12, n.° IV, le­

tra o, da Lei n.° 1.711, de 28-10-1952, o Motorista, 

padrão " K " — Florestan Gonçalves soares, - para 

exercer, interinamente, como substituto, a partir de 

1 de março de 1957, o cargo de Zelador, padrão 

" M " , do Quadro da Secretaria do Tribunal Superior 

Eleitoral, durante o impedimento do titular efetivo 

— Irineu de Oliveira e Silva, licenciado nos termos 

do aritgo 116, do referido diploma legal. 

De 26-2-1957: 

Nomeando, nos termos do artigo 12, n.° IV, le­
tra a, da Lei n.° 1.711, de 28-10-1952, Heleno Jerô-

nimo de Melo, para exercer, interinamente, como 
substituto, a partir de 1 de março d 3 1957, o cargo 
de Ajudante de Motorista, padrão " J " , do Quadro 
da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, durante 
o impedimento do titular efetivo — Aladyr Ferreira 
da Silva, licenciado nos termos do artigo 116, do 
referido diploma legal. 

Portaria 

PORTARIA N.° 3 

De 21-2-1957: 

Concedendo mais 5% de gratificação adicional a 

Manoel Barbosa de Oliveira, Auxiliar de Portaria, 

padrão " K " , do Quadro da Secretaria deste Tribunal, 

a partir de 5-2-1957. 

Salário-família 

De 6-2-1957: 

Concedendo salário-família, na quantia de 

Cr$ 250,00 a Newton Gomes de Azevedo, Servente, 

padrão " G " , por sua dependente, nascida em 

26-12-56, Jussara Gomes de Azevedo, nos termos da 

Lei n.° 1.765, de 18-12-52. 

De 13-2-1957: 

Concedendo salário-família, na quantia de 

Cr§ 250,00 a Shirley Barros Gomes, Auxiliar Judiciá­

rio, classe "I", por seu dependente, nascido em 

9-1-57, Carlos Henrique de Barros Gomes, nos ter­

mos da Lei n.° 1.765, de 18-12-52. 

SECRETARIA 

A T O DO S R . DIRETOR G E R A L 

De 28-2-1957: 

O Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Supe­

rior Eleitoral, usando da atribuição que lhe confere 

o art. 43, n.° II, do Regimento da Secretaria, 

Rtesolve designar (o Auxiliar Judiciário, classe 
"I", Amália Benezath Couto, para substituir Naylde 
Santos Jürgens, Chefe da Seção de Jurisprudência, 
do Serviço Judiciário, da Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, durante as férias do corrente 
exercício, em virtude de impedimento do substituto 
eventual. 
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1 9 5 5 

CONVENÇÕES 

J U A R E Z T Á V O R A 

A D E M A R DE BARROS . . . 

P L Í N I O S A L G A D O 

JUSCELINO K U B I T S C H E K 

ESTADO DO CEARA 

J U A R E Z T Á V O R A 1 7 5 7 3 5 

A D E M A R DE BARROS . . . . . 2 9 9 7 4 

PLÍNIO S A L G A D O 1 3 4 0 8 

JUSCELINO K U B I T S C H E K . . . 1 3 5 7 7 9 
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1955 

CONVENÇÕES 

'JUAREZ TÁVOHA 

ADEMAR DE BARROS . . . 

PLÍNIO SALGADO 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUAREZ TÁVORA 45 425" 

ADEMAR DE BARROS 24 822 

PLÍNIO SALGADO 13 8SS 

JUSCELINO KUBITSCHEK . . . 57 200 



PODER E X E C U T I V O 

DATAS DAS ELEIÇÕES 

PRESIDENTE E 
VICE-PRESIDENTE COVERNADOR E VICE-ÍIOVERNADOR P R E V E I T O 15 \ i c E-p R 11 V E T O 

DA REPÚBLICA 

1945 (*) 1950 
1950 1047 1950 1954 1955 1958 1960 1947 1948 1950 1951 1952 1954 1955 1958 1959 19(10 

193Õ-19Ô0 

3 de outubro 19- 1 3-10 3-10 3-10 10-11 10-12 3-10 3-10 
Pará » 19- 1 3-10 — 3-10 — 3-10 — 11- 1 3-10 — — 3-10 — 3-10 — — 

19- 1 3-10. — 3-10 — 3-10 25-12 — 3-10 . _ — — 3-1.0 — — 3-10 
Piauí » 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 29- 2 — 3-10 _ — 3-10 — 3-10 — — 

» 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 7-12 — 3-10 — — 3-10 —. 3-10 — — 
19- 1 3-10 — 3-10 — 3-10 — 21- 3 — — 7-12 —' — 5- 1 — — 

» 19- 1 3-10 — 3-10 — 3-10 12-10 — — 12- 8 — — 3-10 — 3-10 — 
n 19- 1 3-10 3-10. — 3-10 — 26-10 — — 1- 7 — — • 3-10 — 3-10 — 
» 19- 1 3-10 — . 3-10 — 3-10 — 11- 1 3-10 — — — 3-10 — — 3T10 
» 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 10-10 — 3-10 — — 3-10 — 3-10 — — 
u 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 21-12 — 3-10 — — 3-10 — ' 3-10 — — 
D 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 30-11 ' — 3-10 — — 3-10 — : 

3-10 — — 
» 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 28- 9 — 3-10 — — 3-10 — 3-10 — — 

São Paulo » 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 9-11 — — 9-11 — — 3-10 — 3-10 — 
» 19- 1 3-10 — 3-10 — ;i -í o 16-11 — — 22- 7 — 3-10 — 3-10 — 
> 19- 1 3-10 — 3-10 — . 3-10 23-11 — 3-10 — — 3-10 — — ' . 3-10 
» 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 15-11 — — 1-11 — — 3-10 ' — 3-10 — 
u 19- 1 3-10 — 3-10 — 3-10 23-11 — 3-10 — —1 3-10 — 3-10 — — 

Goiás « 19- 1 3-10 3-10 — 3-10 — 23-11 — 3-10 — — 3-10 — 3-10 — — 
Mato Grosso 19- 1 ; 3-10 — 3-10 — 3-10 — 3-10 — — 3-10 — 3-10 — — 

1) — — — — — ' — — — — — — — . — • — 3-1 n 
» — — — — — — — . — — • — — — — • — — 
» — — — — — — . — — — — — — t — — — — 

Território do Rio Branco — — —- • — — — — — — — — — — — — 
» — — 

NOTAS — As eleições em 1945 82 processaram em 2 de dezembro. 

— N ã o existe o cargo eletivo de Governador nos Territórios. 

— Estados onde nao há Vice-Govcrnador — Amazonas, Pará, Maranhão, Pernambuco, Bahia, Paraná e Rio Grande do Sul, Territórios. 

— Estados cm que os Prefeitos têm o mandato de 5 anos — Maranhão, Rio Grande do Norte, Alagoas c Santa Catarina, 

— Estados onde não há Vice-Prefeito — Amazonas, Pará, Ceará, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Goiás e Distrito Federal 

— As datas das eleições estaduais e municipais, de 1957, 1958, 1959 e 1560, sSo referentes as das eleições anteriores. 



P O D E E L E G I S L A T I V O 

DATAS DAS ELEIÇÕES E NÚMERO DE REPRESENTANTES 
i 

SENADORES DEPUTADOS FEDERAIS DEPUTADOS ESTADUAIS V E R E A D 0 R E Ç (*) 

ESTADOS 2-12 19-1 3-10 3-10 3-10 2-12 19-1 3-10 3-10 3-10 19-1 3-10 3-10 3-10 
1047 1948 1950 1951 1954 1955 1958 1959 

19-15 1947 1950 1954 195S 1945 1947 1950 1954 1958 1947 1950 1954 195S (***) (***) 

2 j 2 j 5 2 7 7 7 30 30 30 30 127 127 155 155 
2 1 1 2 1 9 — 9 9 9 37 37 37 37 — 270 270 — 435 _ 435 _ 
2 1 1 2 1 9 — 9 19 10 . 36 36 40 40 475 — 475 — 523 — 523 — 
2 1 1 2 1 7 — 7 7 7 32 32 32 32 302 — 302 — 386 — 386 — 
2 1 1 2 1 17 — 17 18 18 45 45 45 45 719 — 719 — 719 719 — 

Rio Grando do Norte 2 1 1 2 1 7 — 7 7 7 32 34 34 34 _ 492 492 — 492 — 492 — 
2 1 1 2 1 . 10 — 10 11 11 37 40 40 40 332 — — 332 — 433 _ 433 
2 1 1 2 1 19 — 19 22 22 55 65 65 65 777 — _ 777 _ 881 . _ 881 
2 1 1 2 1 9 — 9 9 9 35 35 35 35 328 — 328 _ 337 — 373 -2 1 1 2 1 5 2 7 7 7 32 . 32 32 32 230 _ 230 326 — 326 — 
2 1 1 2 1 24 1 25 27 27 . 60 60 60 60 1 424 — 1 424 _ 1 665 — 1 665 -
2 1 1 2 1 7 — 7 7 7 32 32 32 32 312 _ 312 _ 312 — 312 — 
2 1 I 2 17 - 17 17 17 54 54 54 54 657 — 657 — 733 — 733 — 

Sao Paulo 2 1 1 2 1 35 5 40 44 44 75 75 75 75 4 589 — — 4 589 — 4 539 — 4 589 
2 1 1 2 1 9 — 9 14 14 37 45 45 45 803 — _ 803 _ 803 — 803 
2 1 1 2 1 9 — 9 10 10 37 39 39 39 443 — • 443 _ . 592 _ 593 — 

Rio Grando do Sul 2 1 1 2 1 22 — 22 24 24 55 55 55 55 928 — — 928 _ 1 096 _ 1 090 
2 1 1 2 1 35 ' 3 38 39 39 72 72 74 74 3 3971 — 3 307 — 4 890 - 4 890 — 
2 1 1 1 1 7 • — 7 8 8 32 32 32 32 443* — 443 — 483 — 483 — 
2 1 1 2 1 5 2 7 7 7 30 30 30 30 188 — 188 _ 318 — 318 — 
2 1 2 (**) 1 17 — 17 17 17 • - - _ — 50 — 50 _ 50 50 — 

Território do Acre — — _ — — 2 — 2 2 2 —. _ — _ _ _ _ _ 
Território do Amapá — — — — — - 1 1 1 1 _ _ _ _ _ _ — — _ 

— — _ - - — 1 1 1 1 _ — _ _ _ — _ _ 
— - — .— - — 1 1 1 1 - — - - - - - - - - - -
42 21 22 42 21 ' 286 18 304 326 3?6 855 880 886 886 

(*) — O número de representantes ás câmaras Municipais, foi extraído das atas referentes ás eleições de 1947, 1948, 1950, 1954, e 1955 

(**) — Eleição de mais um decorrente da vaga do Senador Luiz Carlos Prestes. 

(***) — Sujeito a altcraçEJes o número do representante. 



Março de 1957 BOLETIM ELEITORAL 419 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.° 1.938 

Recurso n.° 433 — Classe IV Sergipe (Carira) 
Embargos 

As questões relativas à identidade do eleitor 
devem ser suscitadas perante a mesa receptora 
n\j ato da votação. 

Vistos, etc. 

Acordam os juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
contai c voto do Sr. Ministro Rocha Lagoa, despre­
zar os embargos. 

A alegação foi que o eleitor Higino Martins de 
Almeida, inscrito na 2. a seção da 5." zona e posterior­
mente transferido para a i , " zona, votara na 2." zona, 
estando assim contaminada toda a votação com a nu-
lidade. 

O Tribunal de Sergipe decidiu pela validade da 
votação, por não ter havido impugnação à identidade 
do eleitor, no momento da votação, acrescentando 
que em caso de dúvida deve ser recusada a impugna­
ção, conforme já decidira o Tribunal Superior Elei­
toral . 

O acórdão embargado decidiu: 
"Ao contrário do arguído, o Tribunal Re­

gional obedeceu ao art. 87 no 3.° do Código 
Eleitoral e à jurisprudência. 

Não havendo dúvida sobre a identidade do 
eleitor, estando o seu titulo em ordem, bem pro­
cedeu a Mesa Receptora permitindo que votasse 
na aludida seção. 

A impugnação à identidade do eleitor de­
verá ser suscitada jjerante a Mesa Receptora e 
no ato da votação' E ' o que este Tribunal Su­
perior tem decidido. Além dos acórdãos citados 
pela decisão recorrida, ainda é de se invocar o 
proferido no acórdão n.° 1.478, em 19 de maio 
deste ano (Boletim Eleitoral n.° 48, pág. 613). 

Por outro lado. a matéria de fraude, sendo 
de fato, é suscetível de prova, foi apreciada pelo 
Tribunal Regional, dentro de sua competência, 
não autorizando recurso." Os embargos reno­
vam a matéria. 

O processo eleitoral da transferência exige, para 
que o eleitor obtenha o novo domicílio eleitoral, que 
êle instrur. o pedido de transferência com seu título 
originário. Se a lei impõe essa obrigação, evidente­
mente o título originário da zona de onde se transfe­
riu deve estar junto ao processo, não pode estar em 
poder dele. Não se trata de segunda via de título. 
Os acórdãos trazidos à colocação se referem à segun­
da via do título; o acórdão padrão que decidiu um caso 
do Monteiro, na Paraíba, anulou a votação exatamen­
te porque a fraude era irretorquível; o eleitor que, 
depois de transferido, com o seu título preso, portan­
to, ao processo, requer a segunda via, só por fraude 
pode fazer esse requerimento. Foi a razão pela qual 
o Tribunal, atendendo à circunstância, anulou a vo­
tação em Monteiro. 

Todavia, no caso, não ocorreu isso. Trata_se aqui, 
do título originário. . 

O eminente advogado do embargado expôs a si­
tuação da tribuna, com perfeita lógica, diante dos 
fatos. Disse que esse homem votara em Carira. To­
dos admite que votou. Devia mesmo ter votado na 
outra zona, para onde não se transferiu. 

Assim resume-se a questão na identidade do elei­
tor unicamente. Esse eleitor, que votou na zona de 
Carira, a zona de onde se devia ter transferido, não 
teve a sua identidade contestada; o outro, na zona 
para onde êle se transferiu, é que devia ter a sua iden­

tidade contestada. Entretanto, trata-se de eleitor 
recém-domiclliado em lugar onde, evidentemente, não 
seria conhecido. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 14 de janeiro de 1956. — Luiz 
Galloiti, Presidente. — Afrânio Antônio da Costa, 
Redator. — Rocha Lagoa, vencido. 

Esteve presente o Dr. Plínio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 31-1-1957). 

ACÓRDÃO N.° 2.012 

Recurso n.° 786 — Classe IV — Pará (Belém) 

Os fiscais nomeados pela aliança de partidos 
devem ser admitidos, ainda que presentes fis­
cais dos partidos coligados. 

Vistos estes autos de recurso n.° 786 (classe IV), 
procedente do Estado do Fará, em que é Recorrente 
o partido Social Democrático Paraense e Recorrida a 
Coligação Democrática Paraense: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ra], contra os votos dos Ministros Rocha Lagoa e 
Afrânio Costa, não conhecer do recurso. 

O Acórdão recorrido considerou válida a votação 
em separado da 8. a seção da 29.a Zona Eleitoral, que 
a Recorrente sustentava estar eivada de nulidade in­
sanável, uma vez que eleitores estranhos à seção ha­
viam nela votado, como fiscais da Recorrida, quando 
a lei somente admite fiscais de partidos. 

A matéria está debatida em vários recursos e este 
Tribunal apreciou-a mais de uma vez. chegando à con­
clusão, por maioria de votos, de que a decisão recorri­
da atendeu à exata interpretação da lei. 

No recurso n.° 781, o Acórdão n.° 2.004, examinou 
a questão sob todos os aspectos e é de reportar-se 
aqui a seus fundamentos, por inexistir matéria nova 
nestes autos. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 23 de março de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Re­
lator. — Rocha Lagoa, vencido, pois conhecia do re­
curso para lhe dar provimento, nas termos do parecer 
do Sr. Dr. Procurador Geral. — Afrânio Antônio da 
Costa, vencido, conhecia do recurso para dar-lhe pro­
vimento . 

Fui presente: Plínio de Freitas Travassos, Procura­
dor Geral. 

(Publicada em sessão de 20 de novembro de 1956). 

ACÓRDÃO N.° 2.019 

Recurso n.° 780 — Classe IV — Maranhão (São Luiz) 

Não provada a divergência invocada como 
permissiva do recurso, dele não se conhece. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recur­
so n.° 780, Classe IV do Maranhão: 

Acordam, por unanimidade de votos, os Juizes do 
Tribunal Superior Eleitoral e na conformidade das 
notas taquigráficas retro, em não conhecer do re­
curso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio, 27 de março de 1956. — Luiz Gallotti, presi­
dente. — Cunha Vasconcellos Filho, Relator. 

Fui presente: Plínio ãe Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Publicada na sessão de 13 de julho de 1956). 
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. • • RELATÓRIO . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconceüos — Sr. Pre­
sidente, o. delegado do PTB dirigiu ao Tribunal Re­
gional do Maranhão representação contra o bacharel 
Othon Mello, juiz eleitoral da 24.a zona, que respondia 
-pelos serviços eleitorais da 24.a zona, de Chapadinha; 
e o apontou como incurso nas penas' previstas no ar­
tigo 175, ns. 1-2, 15 e 29, do. mesmo Código Eleitoral. 

Longaments arrazoada, de início, com documen­
tos, foi, a representação, presente ao. Tribunal Regio­
nal, que pela Resolução n.° 805, fls. 22 do processo, 
resolveu, por maioria de votos, de acordo com o Dou­
tor Procurador Regional, não conhecer da matéria, 
por escapar à apreciação da Justiça Eleitoral, cabendo 
aos interessados, querendo, fazer a representação 
junto~à Justiça Comum. 

O interessado recorreu dessa decisão, tempestiva­
mente, para este Tribunal; e o fêz nos termos se­
guintes: 

"O Partido Trabalhista Brasileiro, seção 
deste Estado, por seu delegado que está subs­
creve, vem, mui respeitosamente, com inteiro 
apoio no árt. 141, parágrafo 37, da Constitui­
ção Federal, combinado com os dispositivos co­
dificados que disciplinam a espécie e o que, a 
respeito, prescreve a lei n.° 2.550, de 25 de ju­
lho deste ano, representar, como representado 
tem, contra o bacharel Othon Melo, brasileiro, 
casado; também farmacêutico, juiz de direito e 
eleitoral da 24 a Zona, em Brejo, que respondia 
•pelos serviços eleitorais desta 42. a Zona, em 
Chapadinha, como incurso nas penas previstas 
no art. 175, números 12, 15 e 29, do Código 
Eleitoral," . 

Afinal, pretende reformar a decisão para que a 
representação seja remetida à Justiça comum. E' este 
o objetivo do recurso: 

"Depois dessa decisão, a Regional Instância 
assim sempre procedeu, mandando, sempre, re­
petimos, enviar ao Tribunal de Justiça do Esta­
do, as representações oferecidas contra juizes 
eleitorais por delegados de partidos e outros 
interessados". 

Subiram os autos e o Dr. Procurador Geral re_ 
queréu a juntada do acórdão deste Tribunal, relativo 
ao caso do juiz Nodzu Penna Jansen de Mello. 

Foi deferido. Juntou-se o acórdão, ou sua publi­
cação, no "Boletim Eleitoral": e o Dr. Procurador 
Geral opinou: 

"Preliminarmente, entendemos que não é.de 
ser conhecido o presente recurso, pois não está 
demonstrada a alegada divergência jurispruden-
cial, tendo em vista o disposto no Art. 167, le­
tra b, do Código, o qual exige, para caracterizar 
dita divergência, que a mesma se apresente 
entre pronunciamentos de Tribunais Eleitorais 
diversos e não entre Acórdãos do mesmo Tri­
bunal . 

Se. entretanto, dele conhecer o Egrégio Tri^ 
bunal Superior, somos pelo seu não provimento, 
pois a espécie dos autos foi bem apreciada pela 

. instância a quo". 
Com efeito, sendo o representado, além de 

Juiz Eleitoral, também Juiz de Direito, •possue 
foro privativo para seu julgamento, tal como 
dispõe o art. 124, inciso IX da Constituição, ou­
torgando competência exclusiva ao Tribunal de 
Justiça do Estado a cuja magistratura pertence 
o representado, para apreciar e decidir os pro­
cessos nos quais seja indiciado. 

Aliás, é de ressaltar-se haver este Egrégio 
Tribunal Superior adotado ponto de vista idên­
tico ao que ora defendemos no Acórdão n.° 1.295, 
de 7 de janeiro de 1955 (Boletim Eleitoral n. 45, 
fls. 415), conforme se vê a fls. 35 dos presentes 
autos, no qual negou provimento a recurso em 
que se visava obter a reforma de decisão do Co-

lendo Tribunal Regional do mesmo Estado de 
origem do presente, ordenando-se. entretanto, a 
remessa do processado ao Colendo Tribunal de 
Justiça dessa unidade da Federação; a fim de 
que decidisse como de direito. 

Face ao exposto, somos, preliminarmente, 
que o Egrégio Tribunal não tome conhecimen­
to do recurso e, caso o faça, que lhe negue pro­
vimento, remetendo-se os autos, no entanto, ao 
Colendo .Tribunal de Justiça dó Estado do Ma­
ranhão," 

E' o relatório. 

VOTOS 

Sr'. Presidente, como se viu, o recurso visa a re­
forma da decisão, na parte em que esta não determi­
nou a remessa da representação ao Tribunal de Jus­
tiça, invocando, como lei infringida, o art. 167. le­
tra b, do Código Eleitoral, e, como decisão contrária, 
o acórdão deste Superior Tribunal, proferido no caso 
citado. 

O Dr. Procurador Geral opina pelo não conheci­
mento do recurso; e, caso o Tribunal entenda de modo 
contrário, pelo seu não provimento, concluindo, entre­
tanto, pela remessa dos autos ao Tribunal de Justiça. 
E', exatamente, isso, porém, o que se pretende com o 
recurso. Logo, a meu ver, por equívoco, S. Exa. não 
deixou expresso que concordava com a procedência do 
apelo. 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — O partido re­
presentante pediu aplicação de penas disciplinares? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconceüos — O partido 
denunciou várias infrações penais. 

O ST. Professor Hariolão Valladão — Disciplina­
res.:. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Não. 
O Sr. Professor Haroldo Valladão — . . . ou pe­

nais? 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Penais, pra­

ticadas pelo juiz. 
O Sr. Professor Haroldo Valladão — Antigamen­

te, quanto a disciplinares, o sistema era diferente. 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Li , inicial­

mente, a representação e disse que se atribui, ao juiz, 
a prática das infrações previstas no art. 175, ns. 12. 
15 e 29 do Código Eleitoral. Então, não é bem pena 
disciplinar. 

O acórdão divergente, citado na representação, é o 
deste Tribunal, no caso que, aliás, citei, do Maranhão. 
O parecer, nessa parte, entendeu mal, também. O pa­
recer diz: "Para que seja caracterizada a divergência, 
é necessário que a mesma se apresente entre pronun­
ciamentos de tribunais diversos." E não entre acór­
dãos do mesmo tribunal. 

A representação, porém, não invoca, senão, a de­
cisão do Tribunal Superior. 

Lerei, agora, as razões do recurso: 
"A representação formulada contra o titu­

lar da Zona Eleitoral de Brejo, então com ju­
risdição na da Chapadinha, tem inteiro amparo 
no parágrafo 37 do art. 141 da Constituição Fe­
deral, sendo mansa e pacifica a jurisprudência 
dessa Superior Instância a respeito de sua acei­
tação e do seu processamento. 

No caso do célebre Juiz Nodzu Penna Jan­
sen Melo, quando das eleições senatoriais de 
1953, essa Suprema Corte, conhecendo de uma 
representação firmada pelo" mesmo delegado que 
esta subscreve, mandou, contrariando o que ha­
via deliberado a Instância recorrida, que fosse a 
representação encaminhada ao Tribunal de Jus­
tiça do Estado. 
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Depois dessa decisão, a Regional Instância 
assim sempre procedeu, mandando, sempre, re-

. petimos, enviar ao Tribunal de Justiça do Esta­
do, as representações oferecidas contra' juizes 
eleitorais por delegados de partidos e outros in­
teressados. 

Nas vésperas do -julgamento que nos ensejou 
o presente recurso, a Regional Instância, co­
nhecendo da representação firmada pelos dele­
gados recorrente e João Baptista Barros, do 
PSD, de Chapadinha. de que trata o processo 
n.° 553-55, da mesma classe do processo objeto 
do recurso ora interposto, mandou ouvir o 
acusado, conforme se vê da Resolução n.° 802, 
de 12-12-955, valendo que se saliente que a Re­
solução foi tomada pela unanimidade dos mem­
bros da Regional Instância. Dessa Resolução 
requereu o recorrente a juntada de uma certi­
dão, que, assim, instruirá o presente recurso." 

Até aqui, não ficou positivado que a instância lo­
cal tivesse proferido resolução contrária a isso. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — E' neces­
sário que a divergência ocorra entre acórdãos de tri­
bunais diferentes. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconqillos — E' isso 
mesmo que estou acentuando. Mas, no caso. alega-se 
que a divergência ocorre entre a decisão do Tribunal 
Regional e o acórdão proferido por este Tribunal, no 
caso Nodzu. Não existe divergência entre acórdãos do 
Tribunal local. Há engano, data venia. do Doutor 
Procurador. 

Sr. Presidente, tenho, para mim, entretanto, que 
não há divergência entre a decisão do Regional e o 
acórdão do Tribunal Superior. O acórdão do Tribunal 
Superior, no caso Nodzu, definiu a competência do 
Tribunal capaz de julgar um juiz, ainda que por in­
fração da Lei Eleitoral; disse que essa competência é 
dos tribunais de justiça, locais, atendendo-se à con­
dição de magistrado, dos acusados, que têm foro es­
pecial. Foi isso que o Tribunal definiu, porque a de­
núncia havia sido oferecida ao Tribunal Regional. 

Vou ler: 
"Tratando-se de rspresentação-crime con­

tra Juiz de Direito somos que a competência 
para conhecer é do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado". 

Dé modo que. a meu ver. não há discordância, não 
há desacordo, entre as duas decisões. O Tribunal Su­
perior Eleitoral afirmou (e foi o que o convocou para 
ser decidido, em concreto) a incompetência do Tribu­
nal Regional Eleitoral. Concluiu, entretanto, fora do 
restrito da convocação, para decidir. E acrescentou 
recomendando a remessa do processo ao Tribunal de 
Justiça. Foi, porém, convocado para decidir a" con­
trovérsia, para reformar a decisão do Tribunal Re­
gional, que se dera por incompetente. Esta, a decisão. 
E foi implicitamente o que se deu no caso presente: o 
Tribunal do Maranhão deu-se por incapaz. 

A representação visa a reforma da decisão, para 
que se determine a remessa à Justiça local, e invoca, 
como decisão discrepante, o acórdão deste Tribunal. 

NãO' vejo divergência, porque a conclusão do 
acórdão deste Tribunal encerrou uma simples reco­
mendação e não era motive de convocação para de­
cidir. O motivo de convocação para decidir era justa­
mente a incompetência do Tribunal local. 

Assim sendo, Sr. Presidente, estou de acordo, em 
parte com o Dr, Procurador Geral. Não conheço do 
recurso, porque o Tribunal não decidiu em desacordo 
com o Tribunal Superior; ao contrário, tal qual o 
Uribunal Superior, julgioiu-(se iwcompeitlsnte, enten­
dendo que competente era o Tribunal ds Justiça. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa vota de acordo com o 
Ministro Cunha Vasconcellos. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Sr. Presidente, 
fui Relator do acórdão que acabou de ser lido pelo 
eminente Ministro Cunha Vasconcellos, e que é 'de 
sete de janeiro do ano passado. 

Como S. Exa., penso que não há divergência 
entre o acórdão recorrido e a decisão do Tribunal 
Superior, lida pelo Relator. Realmente, o que o Tribu­
nal Eleitoral do Maranhão decidiu, no acórdão, foi 
que competente para processar o juiz eleitoral era o 
Tribunal de Justiça local. Ora, nesse sentido, foi o 
pronunciamento do Tribunal Superior. A fundamen­
tação do acórdão é explícita nas razões pelas quais 
deve proceder o Tribunal Regional, atendendo, princi­
palmente, às garantias constitucionais, outorgadas ao 
juiz. Aliás, é de se notar que, mesmo o Tribunal do 
Maranhão, ao decidir por essa forma, não tivesse de­
terminado a remessa do processo à instância comum, 
isso seria pressuposto, porque, no Código de Processo 
atual, que é supletivo, do Eleitoral, está expresso que 
o juiz ao declarar-se incompetente, remeterá os autos 
ao juiz competente. Portanto, está implícito no jul­
gamento desde qus o Tribunal Regional entendeu ser 
incompetente, implicitamente resolveu mandar os au­
tos ao Tribunal competente, que é o de Justiça. 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, tenho-me também inclinado pelo modo de pen­
sar do eminente Ministro Afrânio Costa. Havia. até. 
falado com S. Exa. sobre este artigo do Código de 
Processo: "O juiz que se declarar incompetente reme­
terá os autos ao juiz competente." 

O acórdão recorrido, porém, foi taxativo, no sen­
tido contrário. 

"Resolve o Tribunal Regional Eleitoral, por 
maioria de votos e de acordo com o parecer da 
Procuradoria Regional, não conhecer da maté­
ria, por escapar ao conhecimento .da Justiça 
Eleitoral, cabendo ao interessado, caso queira, 
fazer representação junto à Justiça Comum". 

Portanto, o Tribunal local não quis remeter os 
autos; entendeu que o interessado é que devia dirigir-
se, diretamente, à Justiça comum. Feita esta restri­
ção, devo dizer o seguinte: temos opinião antiga, eu e 
V. Ex. a, Sr. Presidente, no sentido da competência 
da Justiça Eleitoral para decidir estes casos, de modo 
que, com a ressalva de minha opinião, acompanho o 
Sr. Ministro Relator, -porque não há divergência. O 
recurso é interposto com base na letra b e a divergên­
cia realmente não existe. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga vota de acor­
do, com S. Exa. 

O Sr. Dr. Ildefonây Mascarenhas — Sr. Presi­
dente, voto de acordo com o eminente Ministro Re­
lator . 

E'. entretanto, a primeira vez que tenho oportu­
nidade de me pronunciar sobre esta matéria. 

A Constituição declara, taxativamente, no artigo 
124, inciso IX, o seguinte: 

"E ' da competência privativa do Tribunal 
de Justiça processar e julgar os juizes de infe­
rior Instância rios crimes comuns e nas de res­
ponsabilidade." 

Fenso, data venia da maioria deste Tribunal, que 
o entendimento certo está com o eminente Ministro 
Haroldo Valladão e com V. Exa., Sr. Presidente. A 
competência do Tribunal de Justiça é para julgar os 
juizes nos crimes comuns de respoysp.bilidade, da com­
petência dos Tribunais de Justiça locais. 

Com esta ressalva, ds que é da competência da 
Justiça Eleitoral julgar cs juizes, nos crimes de res­
ponsabilidade, por infrações ao Código Eleitoral, voto 
de acordo com S. Ex. a, Sr. Ministro Relator. 
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ACÓRDÃO N.° 2.053 

Mandado de Segurança n.° 85 — Classe II — 
Distrito Federal 

Qualquer pessoa pode patrocinar direitos 
perante a Justiça Eleitoral, independentemente 
da condição d)2 .advogado inscrito na respecti­
va ordem; 

Não se pode haver como prejudicado um 
pedido ãe mandado ãe segurança só porque 
o Suplicante, na esfera administrativa, prati­
cou ato que significaria conformação; 

Não há ilegitimidade de parte para mque-
rer mandado ãe segurança quanão os interes­
ses pessoais se confundem com os partidários; 

A existência de recurso regular não impede 
o conhecimento do pedido de mandado de 
segurança, ãesãe que se trate ãe situação rele­
vante e iminente se mostre a coação; 

Não pode o candidato registrado retirar-se 
ão pleito, ou renunciar a este, valvo a hipótese 
prevista no art. 49 ão Código Eleitoral. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Man­
dado de Segurança n.° 85, do Distrito Federal: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, na forma das notas taquigráficas retro, em re­
jeitar, por unanimidade, todas as preliminares, salvo 
a de ilegitimidade de parte, que se desprezou por 
maioria; no mérito, por unanimidade, concedeu-se 
a ordem. 

Sala das Srssões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 20 de abril de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Cunlia Vasconcellos Filho, 
Relator. — Antônio Vieira Braga. Vencido, quanto 
à preliminar de ilegitimidade do Impetrante por im­
petrar o presente mandado de segurança, nos ter­
mos do voto a este anexado e em quinze folhas da­
tilografadas e por mim rubricadas. — Vario ãe Al­
meida Magalhães, vencido, quanto à preliminar de 
ilegitimidade do impetrante, nos termos dos votos 
expostos oralmente e do voto do eminente Desem­
bargador Vieira Braga, que peço venia para subs­
crever . 

Fui presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Publicado em sessão de 2-1-57). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Presi­
dente, a hipótese de breve relatório, dada a sua 
simplicidade, quanta a fatos. Entretanto, vou-me 
permitir, para que os eminentes colegas se inteirem 
bem das razões do processo, a leitura da própria 
inicial: 

"Eurico Bartolcmeu Ribeiro, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado em São Luiz do 
Maranhão, primeiro Vice-Presidente da As­
sembléia Legislativa do Estado do Maranhão, 
no exercício do cargo de Governador, (do­
cumento n.° 2), por seu Procurador in fine as­
sinado, vem requerer a esse Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral, com fundamento no artigo 
12 letra I do Código Eleitoral, combinado com 
o artigo 1.° da Lei n.° 1.533, de 31 de dezem­
bro de 1951, e artigo 141, § 24 da Constituição, 
a concessão da medida de segurança contra 
o ato do Tribunal Regional Eleitoral do Mara­
nhão, que acolheu a desistência do candidato 
a Vice-Gíovernador, Cjoronel Alexandre Sá 
Colares Moreira, contrariando o disposto no 
artigo 49 do Código Eleitoral, a fim de procla­
mar Vice-Governador o candidato Alexandre 
Alves Costa, em flagrante desrespeito ao pre-
ceituado nos artigos 108, 109 e 110, do citado 
diploma legal. Requer, ao mesmo tempo, lhe 

seja concedida a liminar prevista no artigo 
7 n.° II, da citada Lei n.° 1.533, de 31 de de­
zembro de 1951, pelos motivos que passa a 
expor: 

1. Nas últimas eleições de 3 de outubro 
de 1955, concorreram, como candidatos a Go­
vernador e Vice-Governador, pelo Partido 
Social Democrático, respectivamente, os Senho­
res José de Matos Carvalho e Alexandre Alves 
Costa; pelos Partidos oposicionistas, os Senho­
res Hugo da Cunha Machado e Alexandre Sá 
Colares Moreira. Os resultados, constantes do 
relatório final da Comissão Apuradora, devi­
damente aprovados pelo TRE e publicados no 
Diário Oficial do Estado, de 19 de março do 
corrente ano (doe. n.° 3), são 0 s seguintes: 

Para Governador; 
a) José de Mattos Carvalho .. 
b) Hugo da Cunha Machado .. 

Para Vice-Governador: 
a) Alexandre Alves Costa 
b) Alexandre Sá Colares Mo­

reira 

79/416 votos 
67.920 votos 

76.804 votos 

68.826 votos 
Total de votas anulados — 12.793 votos, 

distribuídos entre oitenta e seis (86) seções 
eleitorais. 

2. Nestas condições e em face da evidên­
cia de que a diferença entre os candidatos era 
inferior ao total dos votos anulados, decidiu 
o TRE não efetivar nenhuma diplomação . e 
determinar a realização de eleições , suple­
mentares ! 

Tais eleições, todavia, não foram realizadas 
ainda, em virtude de decisão dessa Superior 
Instância que, reformando acórdão do TRE, 
mandou que se processassem, primeiramente, 
eleições complementares nos municípios de 
Vitcrino Freire, Arari e Lago da Pedra (do­
cumento n.° 4). 

0° número de eleitores habilitados ao exer^ 
cício do voto nas eleições complementares — 
marcadas já parado dia 27 de maio próximo 
— perfaz um total dé seis mil cento e noventa 
e seis (6.196) eleitores, assim distribuídos: 

a) Vitorino Freire e Lago da Pedra (49.a 

Zona Eleitoral) — 3.141; 

b) Arari (41.a Zona Eleitoral) — -3.055; 
3. Entretanto: 
Terminado o mandato do Governador Eu­

gênio de Barros, a 31 de janeiro de 1956,- sem 
que outro, assim, houvesse sido diplomado pelo 
ÍIRE do Maranhão, assumiu o governo do 
'Estado, na forma constitucional, o Vice-Pre­
sidente da Assembléia, uma vez que o Presi­
dente seria o Vice-Governador, também não 
diplomado. 

Acontece que, neste Ínterim, o candidato 
a Vice-Governador pelo Partido Social De­
mocrático, Dr. Alexandre Alves Costa, rompeu 
com o seu partido, entrando em composição 
com as correntes políticos adversárias. 

Começou, então, a circular, vivamente, em 
todo o Estado, o boato de que, em conseqüên­
cia da nova situação política, os partidos e 
candidatos adversários iriam desistir do pleito 
em benefício do ex-candidato do PSD, a fim 
de que o mesmo pudesse ser diplomado, para 
o que contava com a preconcordância da 
maioria do TRE do Maranhão. 

O peticionário, que não tomou as medidas 
preventivas cabíveis e necessárias para garan­
tir, não só o seu direito mas, também, o im­
pério da ordem legal, considerando o absurdo 
do medus pretendido, é surpreendido com a 
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entrada, no TRE do Maranhão, de um pe­
dido de diplomação do candidato dissidente do 
PSD, documentado com um requerimento de 
desistência do candidato das oposições a Vice-
Governador, Sr. Alexandre Sà Colares Mo­
reira, subscrito pelos partidos que registraram 
esse candidato (doe. n.° 5). 

4. A desistência é ilegal. 
Nos termos do artigo 49 do Código Elei­

toral, o candidato só poderá apresentar a sua 
desistência até dez (10) dias antes do mesmo 
e na forma defendida no referido artigo, a fim 
de que os partidos interessados possam tomar 
as necessárias providências para a substitui­
ção do candidato desistente. 

Fora do previsto no artigo 49 não há mais 
lugar pára desistência. Haveria a possibili­
dade de renúncia ao mandato mas este só 
passa a existir com a diplomação e a posse. 
Não é possível, pois, a renúncia a mandato 
inexistente. 

Mesmo não levando em consideração o 
tempo hábil, isto é, mesmo admitindo que pu­
desse haver renúncia ou desistência na fase 
atual do processo eleitoral, esta exigiria as 
formalidades especiais do referido artigo 49 e 
parágrafo do Código:, requerimento ao Tri­
bunal, com firma reconhecida. 

5. A diplomação é impossível, também 
contrária a l e i e à jurisprudência. 

Admitindo-se, argumentando-se, que fosse 
válida a renúncia ou a desistência, esta não 
poderia acarretar a diplomação extemporânea 
de qualquer candidato concorrente, uma vez 
que a diplomação só poderá ser feita, após 
terminado o processo eleitoral, isto é, depois 
de procedidas e apuradas as eleições comple­
mentares e suplementares, nos termos do dis­
posto no artigo 118, letra B, combinado com 
o artigo 107 e seu parágrafo único do Código 
Eleitoral. 

Nesse sentido, aliás, já decidiu esse Egré­
gio Tribunal, apreciando recurso interposto 
contra decisão do mesmo TRE do Maranhão, 
que tomou o n.° 1.117, em cuja ementa se con­
tém o seguinte: 

"O diploma do candidato eleito pelo prin­
cípio majoritário deve conter obrigatoriamen­
te o total dos votos apurados e a votação atri­
buída a cada candidato (art. 118, letra B do 
Código Eleitoral). 

É defeso aos Tribunais Regionais alterar 
regras substanciais impostas para apuração e 
diplomação, a pretexto de que a certa altura 
dos trabalhos, o resultado já indicava nitida­
mente qual o candidato eleito". 

•Pede-se vênia para transcrever parte do 
venerando acórdão proferido nesse recurso, que 
esclarece de maneira precisa o assunto ao de­
clarar: 

"Um simples cotejo da lei cem a Resolução 
do Tribunal é bastante para mostrar que tal 
diploma é nulo, por inobservância de diver­
sas formalidades essenciais impostas pelo le­
gislador para sua validade. O diploma, se­
gundo o próprio acórdão, não contém "o total 
dos votos apurados, nem o total da votação 
atribuída a cada candidato" . 

Em conseqüência: o que o Tribunal expe­
diu ao candidato Antônio Carvalho Guima­
rães não foi um diploma, no sentido em que 
a lei define tal documento. Foram prescindi­
das formalidades intrínsecas e extrínsecas 
indispensáveis à solenidade e perfeição de que 
se deve revestir o documento. 

A prevalecer a sugestão simplista do can­
didato, adotada lamentavelmente pelo Tribu­
nal Regional, chegaríamos a extremos surpre­
endentes: quando houvesse apenas um candi­

dato registrado, tornar-se-ia dispensável a 
própria eleição, podendo ser expedido o diplo­
ma incontinenti ao candidato único. 

Há, ainda, uma circunstância que bem re­
vela a falta de ponderação no caso; se válido 
como diploma o documento expedido, a con­
tinuação do julgamento dos recursos naquele 
Tribunal, foi uma superfetação, porque não 
podia mais ter qualquer influência na diplo­
mação. O Tribunal, entretanto, incompreensi-
velmente, continuou a julgar os recursos. Por 
que e para que se o diploma já estava expe­
dido?" 

De idêntico modo decidiu esse Egrégio 
Tribunal ao responder à consulta n.° 359, do 
Maranhão, e cuja ementa é a seguinte: 

"Não realizadas eleições em todas as se­
ções do Município, impõe-se a sua realização, 
independentemente dos resultados da apura­
ção". 

Essa resolução focaliza outro aspecto da 
questão, pois que os eleitores dos municípios 
em que não se realizarem eleições e para as 
quais está marcado o pleito complementar, 
têm o direito do' exercício regular do voto, no 
tocante à eleição de vice-governador de Es­
tado . 

6. Frente ao exposto, o acatamento do 
pedido de desistência ao restante do pleito fere 
violentamente a lei eleitoral, da mesma forma 
que as conseqüentes prpclamações e diploma­
ção do candidato remanescente. Ato ilegal e 
absurdo, que compromete e atenta contra o 
exercício regular e tranqüilo do direito do pe-
ticionário, na qualidade de 1.° Vice-Presidente 
da Assembléia Legislativa, no exercício do car­
go de Governador do Estado, além de subver­
ter, pela intranqüilidade, a ordem administra­
tiva do Maranhão, precisa ser anulado para 
impedir a produção de efeitos ainda mais 
gritantemente contrários as normas legais. E 
o remédio não é outro senão o mandado de 
segurança. 

7. Ponto discutido na esfera jurispruden-
cial é aquele que se apega à tese de que não 
se concede á medida de segurança contra ato 
de que caiba recurso ordinário. No caso em 
tela, o remédio pleiteado encontra plena jus­
tificativa legal e apoio na jurisprudência desse 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

Assim, o recurso contra a diplomação, 
previsto nos artigos 167, letra C e 170, do Có­
digo Eleitoral, atendendo à regra do art. 156, 
do mesmo diploma legal, não tendo efeito sus-
pensivo, torna-se inoperante, para o caso, em 
face do seu processamento demorado .e da 
iminência do atentado contra o direito líquido 
e certo do impetrante. Aliás, essa tem sido, 
•como dissemos, a' orientação do TSE, conce­
dendo, em semelhantes situações, a medida 
excepcional do mandado de segurança. 

Foi no Maranhão, mesmo, que se oportu-
naram dois casos: a) O Regional anulou, como 
fraudulentas, em 1954, as eleições parlamenta­
res efetuadas na 41.a Zona Eleitoral, zona essa 
que tem uma crônica demasiado famosa e 
conhecida em todos os meios jurídicos do país, 
dadas as irregularidades de todos os seus atos 
eleitorais. Cabia, dessa anulação o apelo espe­
cial do art. 167 e seus itens, do Código Elei­
toral, mas este Egrégio Tribunal Superior não 
teve dúvidas em conhecer do pedido de segu­
rança impetrado pelos candidatos prejudica­
dos, para mandar proceder à apuração, re­
formando a decisão da inferior instância; b) 
No curso dessas mesmas eleições, o candidato 
Joel Barbosa Ribeiro não foi diplomado pelo 
Tribunal Regional, pela circunstância de uma 
errônea contagem de votos na Comissão Apu-
radora. O remédio processual está defendido 
no art. 170, letra C, do Código Eleitoral. 
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Ainda assim, o Superior deu provimento ao 
mandado de segurança requerido pelo candi­
dato, para mandar que fosse expedido o di­
ploma regular. 

Nesta conformidade, portanto, outro remé­
dio judicial não se justificaria, para proteger 
os referidos direitos do peticionário, dada a 
urgência de prevenção do esbulho de que 
estava ameaçado o impetrante, em face da de­
cisão do TRE homologando a desistência do 

. candidato Alexandre Sá Colares Moreira e 
proclamando o candidato Alexandre Alves 
Costa (doe. n.° 6). 

Em conclusão, requer o impetrante ao 
Eminente Relator, a quem fór éstê distribuído, 
a concessão da medida liminar defendida no 
art. 7, item I da Lei n.° 1.533, suspen­
dendo o ato impugnado e seus efeitos, para 
evitar que se torne inoperante a concessão 

• definitiva da segurança impetrada, que tam­
bém se pede, como de Direito e de Justiça". 

A inicial foram juntos documentas, a começar 
pela procuração e substabelecimento da mesma; 
cópia autêntica da ata da Assembléia Legislativa 
que, a meu ver, não diz muito com a própria espé­
cie, não tem maior interferência; telegrama dirigido 
ao Senador Vitorino Freire, pelo delegado do Partido 
Social Democrático, remetendo certidão, e que, se 
oportuno, lerei, para não fatigar, agora, a atenção 
do Tribunal. O despacho inicial proferido pelo 
Sr. Ministro Relator foi o seguinte: 

"Solicitam-se informações, hoje, por tele­
grama . 

A liminar não cabe, pois que o segundo 
aspecto de que cogita o art. 7.°, item I, da 
referida Lei n.° 1.533 não se apresenta". 

Expedido o telegrama o Sr. Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional respondeu nestes ter­
mos: 

"Respondendo cabograma Vosséncia ontem 
recebido 21 horas vg informe respeito Manda­
do Segurança requerido Eurico Bartc-lomeu 
Ribeiro Vice-Presidente Assembléia Legislativa 
Maranhão vg seguinte bipt que eleições 3 ou­
tubro 1955 esta circunscrição pleitearam cargo 
Vice-Governador Tenente Coronel Alexandre 
Sah Collares Moreira et Doutor Alexandre 
Alves Costa vg aquele registrado Partido Tra­
balhista Nacional União Democrática Nacio­
nal Partido Republicano et PaTtido Social 
Progressista et este Partido Social Democrá­
tico et Partido Trabalhista Brasileiro pt vg que 
apurados votos obtidos vg com exceção apenas 
Municípios Vitorino Freire Arari et Lago da 
Pedra vg onde deixou maioria Trirregelei 
marcar eleições falta elementos vg obteve pri­
meiro candidato referido vg Coronel Colares 
Moreira vg sessenta et oito mil oitocentos et 
vinte et seis votos et candidato Doutor Ale­
xandre Costa setenta et seis mil oitocentos et 
quatro votos ptvig que posteriormente deci­
dindo esse Tribunal Superior grau recurso so­
bre falta eleições aqueles Municípios vg orde­
nou realização eleições complementares muni­
cípios citados vg depois recomposição eleito-
torado ptvg que observando Trirregelei mar­
cou aquelas eleições dia 27 maio próximo vin­
douro ptvg que atendendo motivo apontado 
deixou ser expedido diploma candidato mais 
votado ptvg que data 16 corrente mês vg can­
didato Doutor Alexandre Costa dirigiu reque­
rimento Trirregelei pedindo sua proclama-
ção et diplomação vg depois homologada de­
sistência seu competidor Coronel Colares Mo­
reira continuar pleito vg conforme documento 
anexo seu requerimento vg firmado assinaturas 
CÍDTlonel Collares Moreira juntamente Presi­
dentes Diretórios Regionais Partidos requere-
ram registro sua candidatura Vice-GoVerna-
dor ptvg que tomando conhecimento mesmo dia 
Trirregelei resolveu maioria et parecer favo­

rável Procuradoria Regional atender pedido vg 
homologar desistência et vg por haver enten­
dido desaparecimento motivo impeditivo vg 
determinar proclamação requerentes et expe­
dição seu diploma ptvg .que essa resolução foi 
cumprida esta Presidência vg respectivamente 
sessões 17 et. 18 corrente mês pt Ats sds". 

Em seguida, em aditamento, ainda recebi o se­
guinte telegrama: 

"Aditamento informações transmitidas 
hoje Vosséncia sobre Mandado Segurança im­
petrado Eurico Bartolomou Ribeiro vg seu fa­
vor vg tenho informar Partido Democrata 
Cristão acaba entrar Secretaria este Tribunal 
recurso contra diplomação candidato Alexan­
dre Alves Costa vg bem como Partido Social 
Democrático usou contra essa medida recla­
mação formulada para este Trirregelei pt Ou-
itrossim Juizes votaram mandando diplomar 
candidato Alexandre Alves Costa pedem esta 
Presidência esclarecer esse Egrégio Tribunal 
nenhum ato foi praticado este Regional ferir 
direito líquido certo impetrante apenas orde­
nando esta Corte diplomação candidato elei­
to legenda Partido Social Democrático pt 
Este Trirregelei limitou se apreciar questão 
de fato veio modificar restrições contidas 
relatório geral pleito este Estado .aprovado sem 
qualquer recurso pt Assim face dispõe artigo 
cento et nove Código Eleitoral et Lei Mandado 
Segurança essa Egrégia Corte tendo oportuni­
dade apreciar recurso diplomação falece me­
dida pleiteada impetrante falta apoio lei". 

Veio petição do P3P, solicitando ser admitido 
como assistente. A meu ver, não se trata de assis­
tência, mas, sim, de eponência. 

. Há outros telegramas que mandei juntar por 
linha, porque, segundo entendo, não são provenien­
tes de parte do processo; são do candidato diplo­
mado, dirigidos a V . Ex. a e a mim. Aliás, apenas 
reproduzem o que já vem narrado nos autos, sem 
maior interesse para a espécie. 

Os autos foram ao Dr. Procurador Geral, que 
ofereceu o seguinte parecer: 

"Eurico Bartolomeu Ribeiro, l.° Vice-Pre-
sidente da Assembléia Legislativa e, como tal 
no exercício do cargo de Governador do Esta­
do do Maranhão, pede mandado de segurança 
contra o ato do Tribunal Regional Eleitoral 
do Maranhão que acolheu a desistência do 
candidato a Vice-Governador — Coronel Ale­
xandre Sá Colares Moreira e proclamou Vice-
Governador o candidato Alexandre Alves Cos­
ta, em flagrante desrespeito ao preceituado 
nos arts. 49, 108, 109 e 113 do Código Eleitoral. 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional do Maranhão informa, no 
telegrama de fls. 54-59, que aquele Tribunal, 
por maioria e de acordo com o parecer do 
Dr. Procurador Regional Eleitoral homologou 
a desistência do referido candidato, por haver 
entendido haver desaparecido motivo impedi­
tivo para determinar a proclamação de Ale­
xandre Alves Costa e a entrega do seu diplo­
ma. 

Informa ainda, no telegrama de fls. 61-63, 
que foi interposto recurso contra aquela diplo­
mação . 

" . Estabelece o art. 49 do Código Eleitoral que 
"Pode qualquer candidato, até 10 dias 

antes do pleito, requsrer, em petição com fir­
ma reconhecida, o cancelamento do seu nome 
do registro". 

E é fora de dúvida que até o limite do 
prazo de que trata o citado art. 49 os dois can­
didatos, já aludidos, ao cargo de Vice-Gover­
nador do Estado do Maranhão não requereram 
o cancelamento de seus nomes do registro. 
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Não podiam, portanto, em qualquer outra 
oportunidade requerer tal cancelamento. 

A desistência pretendida, portanto, ofen­
de o disposto no citado art. 49, não podendo, 
pois, prevalecer. 

O Tribunal a quo, entretanto, acolheu a 
aludida desistência de um dos dois candidatos 
e proclamou a eleição do outro, determinando 
a expedição do seu diploma. 

É certo que o referido Desembargador 
Presidente informa que foi interposto recurso 
de diplomação. 

Mas o flagrante desrespeito ao disposto no 
art. 49 do Código Eleitoral e a urgência do 
caso, dada a impossibilidade de recurso de di­
plomação ser julgado antes da pretendida e 
indevida posse do diplomado, leva-nos a con­
cordar com o deferimento da segurança impe­
trada". 

Há, ainda, telegrama de qüe é bom dar notí­
cia e que vou ler, na íntegra. Foi dirigido a Vossa 
Excelência e nos mesmos termos dirigidos também 
a mim, como Relator: 

"Transcreve vg fim juntada processo man­
dado segurança impetrado favor Deputado 
Eurico Bartolomeu Ribeiro vg Ofício teor se­
guinte vg importa reconhecimento legitimida­
de meu mandato Vice-Governador parte impe­
trado dessa maneira desiste medida estah 
pleiteando bipontos aspas Estado do Mara­
nhão Gabinete do Governador N-0369 São Luis 
19 de abril 1956 Exmo. Senhor Alexandre A l ­

ves Costa local dou em meu poder o Ofício 
n.° 82 de ontem datado em que Vossa Exce­
lência me comunica haver prestado compro­
misso e tomado posse do cargo de Vice-Gover­
nador do Estado e solicitando seja marcada 
data e hora para realização da transmissão 
do Governo respondendo a citado expediente 
tenho a satisfação de levar ao seu conheci­
mento que a cerimônia a que Vossa Excelên­
cia se referiu ali dever-se-a realizar no dia 
21 do corrente às 10 horas sirvo-me do ense­
jo para apresentar a Vossa Excelência os meus 
protestos de estima e mui distinta considera­
ção Eurico Bartolomeu Ribeiro 1.° Vice-
Presidente da Assembléia Legislativa no exer­
cício do cargo de Governador do Estado reco­
nheço a firma de Eurico Bartolomeu Ribeiro 
Maranhão 19 de abril de 1956 em test de ver-
dadje Hiltoin Mendes SoaiJes firmía devida­
mente reconhecida por Tabelião Público 
Norman G Fagg Superintendente Western 
saudações Alexandre Alves Costa Vice-Gover­
nador Estado Maranhão". 

É ò relatório. 
* * * 

(Usa da palavra o Sr. Vitorino Freire). 

QUESTÃO DE ORDEM 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos (Relator) — 
6r. Presidente, peço a V. Ex. a um momento para 
interromper o orador. 

Peço licença para ponderar a V . Ex. a o seguin­
te: o orador poderá ser ouvido pelo Tribunal, como 
delegado de partido, porque a lei não faz outra exi­
gência; mas, se o orador está falando como repre­
sentante, ou advogado de alguém, não pode ser ou­
vido, nessa condição, pelo Tribunal, em primeiro 
lugar, porque não preench; os requisitos da lei (ser 
advogado e estar devidamente registrado). Conse­
qüentemente, o orador só poderá ser ouvido pelo 
Tribunal, como delegado de partido. Solicito a Vossa 
Excelência indague do nobre advtogtado em que 
condições está usando da palavra. 

O Sr. Ministro RocJia Lagoa — O advogado não 
está falando pelo oponente. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos • — Pelo 
oponents só poderia falar ocmo advogado creden­
ciado. 

O Sr. Mineiro Rocha Lagoa — Perdão! Perante 
a Justiça Eleitoral qualquer cidadão pode falar. 

O Sr. Ministro Presidente — Não temos exigido, 
neste Tribunal, a condição de ser necessariamente 
advogado. Assim o fizemos, com o deputado Ruy 
Santos, da Bahia. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Exatamente! 
não temos exigido essa condição. O próprio Senador 
Vitorino. Freire que, em primeiro lugar, ocupou a 
tribuna, declarou que só tinha dois anos de curso 
jurídico. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Mas Sua 
Excelência falou ccmo delegado de partido. 

O Sr. Ministro ROcha Lagoa — V . Ex. a, como 
Relator do feito, é que pode esclarecer se o advoga­
do é ou não oponente. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Este Tr i ­
bunal se integra entre os órgãos do Poder Judiciá­
rio da República. Está na lei ordinária que só pode 
requerer, em juízo, quem fôr habilitado para o exer­
cício da advocacia e registrado perante a Ordem dos 
Advogados. Na Justiça Eleitoral abre-se exceção a 
essa situação aos representantes de partidos devida­
mente credenciados. Conseqüentemente, a meu ver, 
data venia, só pode falar perante ' este Tribunal, 
como procurador ou parte, o advogado habilitado ou 
o delegado de partido, devidamente credenciado. 

Assim, pareceu-me que esta objeção se impunha, 
para que se definisse a condição em que está falando 
o ilustre parlamentar, se como delegado de partido, 
se como representante de parte. Entretanto, o emi­
nente Ministro Rocha Lagoa, esclarece que este Tr i ­
bunal tem permitido o uso da palavra, indistinta­
mente, a qualquer pessoa. Se assim se tem feito, 
ainda assim minha objeção não perde oportunidade, 
porque o reconhecimento da lei nunca é inoportuno. 

(O advogado pede a palavra, pela ordem). 
O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Agora, Sua Ex­

celência não poderá usar da palavra. O Relator é 
que deve esclarecer. S. Ex. a fêz menção a que há 
um oponente. 

O Sr.. Ministro Cunha Vasconcellos — Exato! 
Há um oponente. 

* * « 

O Sr. Ministro Presidente — Submeto à votação 
a questão de ordem levantada pelo eminente Minis­
tro Cunha Vasconcellos. 

* * * 

VOTOS 

O Sr. Ministro Roclia Lagoa — Sr. Presidente, 
tenho como perfeitamente lícita a representação do 
oponente por um cidadão brasileiro, qualquer que 
seja, maxime em se tratando de um parlamentar. 
Na Justiça Eleitoral, todos são habilitados a acom­
panhar o pleito. As exigências do Código, em se 
tratando de delegado de partido, não estabelecem a 
condição de serem formados em Direito, e, aqui, 
tem sido, inúmeras vezes, ocupada à tribuna por lei­
gos. Assim deve ser, porque estamos numa democra­
cia. De modo que, data venia do eminente Ministro 
Relator, entendo que o representante do oponente 
pode continuar na tribuna. 

» * « 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Sr. Presidente, 
o Regulamento da Ordem dos Advogados especifica 
regras para que os advogados funcionem na Justiça 
Comum, tanto assim que discrimina: "as petições 
iniciais poderão ser assinadas por provisionados, na 
falta de advogados", etc. 
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Esta Justiça, Sr. Presidente, é uma justiça espe­
cial. Nosso regime é especifico. Ademais, trata-se de 
justiça sumaríssima. Muitas vezes não há tempo 
para constituir mandatário'. Não existe, data venia, 
do Sr. Ministro Cunha Vasconcellos, imposição de 
lei, no sentido de que somente possam ocupar a tri­
buna advogados, que dsvam preencher os requisites 
do Regulamento da Ordem dos Advogados, para po­
derem funcionar. Entendo que qualquer cidadão, 
perfeitamente credenciado, desde que mantenha o 
decoro necessário ao exercício do mandato, pode ser 
ouvido, mormente em se tratando de um parlamen­
tar. 

Rejeito, totalmente, a questão de ordem. 
* 4 * 

O Sr. Desembargador Vieira Braga vota de acor­
do com o Sr. Ministro Rocha Lagoa. 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas — Sr. Presi­
dente, a dúvida levantada pelo Sr. Ministro Rela­
tor tem sua razão -de ser. Efetivamente, a lei que 
regula o exercício da profissão de advogado dispõe 
que só aquele que está habilitado, na forma da lei, 
pode representar as partes, perante a justiça. Data 
venia do Sr. Ministro Afrânio Costa, a lei não se 
refere à justiça comum; alude à justiça, motivo por­
que o advogado pode representar perante a Justiça 
Comum, a Justiça do Trabalho, a Justiça Militar e a 
Justiça Eleitoral. 

O Sr. Ministro Afrânio C°sta — Discrimina até 
os atos! 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Quando foi ins­
tituída a Ordtm dos Advogados, não existia a Jus­
tiça Eleitoral, no Brasil. 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas — Realmente, 
assim foi. V. Ex. a tem razão. Entretanto, fui mem­
bro do Conselho Federal da Ordem dos Advogados, 
como também o Sr. Ministro Dario Magalhães, e-sei 
que a Lei cogitou de Justiça e não de Justiça Co­
mum. 

O Sr. Ministro ROCJM Lagoa — Mas Justiça exis­
tente à época. 

O Sr. Ministro Afrânio Cqsta — Discrimina até 
os atos em que podem funcionar os advogados, os 
solicitadores, os provisionados. E nenhum desses 
atos existe aqui. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Peço a 
atenção dos eminentes colegas para o meu ponto de 
vista. Evidentemente, não estou pretendendo cercear 
a palavra do brilhante patrono. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — É claro! 
O Sr. Desembargador Vieira Braga — Nenhum 

de nós! 
O Sr. Ministro Afrânio Costa — É o ponto de 

vista de V . Ex. a . 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Desejo, 

apenas, definir a posição em que S. Ex. a está fa­
lando: se como delegado de partido, a lei ordinária 
abriu exceção à regra da lei que instituiu a Ordem 
dos Advogados, para a admitir, como também a 
admitiu, em relação à matéria criminal. Diz, sobre 
esta: "qualquer". Em sendo como advogado, repre­
sentante de determinada pessoa, data venia, só como 
advogado, registrado na forma da lei .A prova não 
é argumento, porque ela seria contra a lei e, como 
disse, nunca é inoportuno corrigir pronunciamento 
contra a lei: 

Quero fixar bem este aspecto. Não estou, de 
forma alguma, procurando cercear a palavra ao bri­
lhante parlamentar que está na tribuna. S. Ex. a não 
é advogado; é médico — e mjâdico dos melhores, o 
que demonstra pelo seu próprio aspecto físico. Te­
remos prazer em ouvi-lo. Todavia, é preciso que se 
definam as coisas com a-cêrto. 

O Dr. Ildefonso Mascarenhas — Sr. Presidente, 
cemo dizia, há lei regulando o exercício da atividade 

do advogado. Sucede, porém, que o Código Eleitoral, 
que é lei posterior, psrmite que os partidos sejam, 
neste Tribunal, defendidos por pessoa não habilitada 
em lei, como advagado. Assim, há duas leis, sobre 
a questão: uma, regulando como lei geral; outra, 
como lei especial. Essas leis, entretanto não são an­
tagônicas; elas se conciliam e devem ser interpre­
tadas harmônicamente como a própria Lei de Intro­
dução do Código Civil expressamente o determina. 
Todavia, há omissão da lei, com relação à repre­
sentação jindividual dos interessados. NJêsse. caso, 
temos de recorrer à analogia. Ora, a analogia de 
que nos temos de valer está na própria lei especial, 
que regula a representação des partidos perante este 
Tribunal. Como o Código permite que os partidos se 
façam representar, .'nesta Corte, por .procuradores 
que não sejam advogados, isto é, habilitados na for­
ma da lei — por analogia, deveremos, também, con­
cluir que é lícito, de acordo com o Código Eleitoral, 
permitir que pessoa não habilitada na lei represente 
interesse da. parte perante esta Justiça. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Sr. Presidente, a 
circunstância de haver 0 Tribunal, até o presente 
momento, admitido que postulem', perants êle, repre­
sentando interesses de partidos ou candidatos, pes­
soas que não estão legalmente habilitadas como 
advogados, pana mim bastaria para impedir que, 
nesta oportunidade, se tolhesse o direito de defesa 
ao ' ilustre patrono, o que representaria sacrifício 
surpreendente e iníquo para a parte. 

# * * 

TJsa da palavra o Dr. Clodomir MiUet. 

VOTO l . a PRELIMINAR 

' O Sr. Ministro Cunha VcSsconcellos — Sr. Presi­
dente, apenas duas palavras, ainda sobre a questão 
suscitada quando o ilustre Dr. Clodomir Millet usava 
da palavra. 

A dúvida era de S. Exa. mesmo. Ao retirar-me 
deste Tribunal, após a sessão matinal, S. Exa. mesmo 
me disse que iria procurar advogado, a quem substa-
belecesse seus poderes. para representá-lo da tribuna. 
Eu, então, é que lhe sugeri que podia falar, como 
delegado de partido; e foi essa qualidade que, por úl­
timo, S. Exa. invocou. Dai, ter pretendido eu a de­
finição da condição em que falava S. Exa. 

Sr. Presidente, bem árdua, bem difícil é a função 
de julgar. Diariamente nos martirizamos. diaria­
mente sentimos a vibração nervosa, ao examinar pro­
cessos, com aquele anseio, que está em todos nós, ho­
mens, principalmente nós outros, juizes, da realização 
do Direito. Mas. mais difícil ainda. Sr. Presidente, é 
a função do juiz deste Tribunal, porque, nada mais 
apaixona " o homem do que a luta política. E já o 
disse, certa feita, nesta Casa: aquilo que um homem 
de equilíbrio normal, normalmente não seria capaz de 
fazer, faz entretanto, levado pelos ardores, pela vio­
lência da luta política. E a função do juiz. de se 
manter, de se pronunciar no equilíbrio do sentido da 
lei. torna-se árdua. 

Com relação à situação política do Maranhão, o 
Tribunal bem conhece o que ali se bem passado. Sem 
precisar partes, não será errado que se diga que se 
tem procurado lançar mão de ardis sobre ardis, de 
manobras sobre manobras, com sentido de burlar, ora 
a manifestação da verdade eleitoral ou da vontade 
do eleitor, ora os imperativos, ou o sentido exato da 
legislação. 

O caso presente. Sr. Presidenta, simples como 
disse, por ocasião do relatório, em seu sentido formal, 
é de conteúdo, entretanto, de certo modo embaraça-
dor. E se justifica. Sr. Presidente, plenamente, a 
diligência desta Corte, não sei se censurada, mas 
posta em destaque, da tribuna, no sentido do reconhe­
cimento da lei e do direito. 
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O Sr. Dr. Dario Magalhães — Essa diligência sô 
pode ser louvada. O Tribunal se empenha em resol­
ver mais rapidamente o caso. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Obrigado 
a V. Exa. 

Duas preliminares. Sr. Presidente, foram levan­
tadas, da tribuna, pelo segundo orador. Uma. quanto 
à legitimidade dé parte, quanto ao interesse do re­
querente no mandado de segurança. A segunda, so­
bre o cabimento do mandado de segurança. 

Relativamente à primeira, Sr. Presidente, pare­
ce-me, sem sentido de desdouro. que se usou, mera­
mente, de um artifício. Sustenta-se que o suplicante 
já não tem condição para requerer o mandado de se­
gurança, porque, por um ofício, respondeu, dentro da 
cortezia conveniente no trato entre os diversos órgãos 
da administração pública, marcando dia e hora para 
transmissão do Governo. E por que? Em conseqüên­
cia do ato. contra o qual se pede mandado de segu­
rança, teria êle perdido aquela condição, que invoca, 
de Vice-Fresidente da Assembléia, em exercício no 
Governo do Estado. 

Ora, Sr. Presidente, vê-se bem que há, simples­
mente, um jogo de palavras, porque a própria insur-
gência do requerente, pela via do mandado de segu­
rança, destroi tudo quanto se alegou nesse sentido. 
Formalmente, êle respondeu ao ofício, mas. porque a 
providência adotada, em seu ver, constituía ilegali­
dade, prejudicava-lhe o interesse legítimo, insurgiu-se 
contra ela. Cnde a ausência de qualidade? Ademais, 
continua no exercício. do governo do Estado, porquê 
teria marcado para amanhã, 21, a transmissão dó 
cargo. Conseqüeentemente. a primeira preliminar 
não tem cabimento. 

Se V. Exa. concordar, poderei votar, desde logo, 
sobre a 2." preliminar. 

O Sr. Ministro Presidente — Penso que será me­
lhor submeter à apreciação dos demais Senhores M i ­
nistros a l . a preliminar. 

O Sr. Ministro Cunha' Vasconcellos — De acordo, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Ministro ROclia Lagoa — Sr. Presidente, ao 
contrário do que pareceu ao eminente Ministro Re, 
lator e foi por S. Exa. salientado, não sé trata de 
caso banal. S. Exa., iniciando o relatório, teria dito 
isso... 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Caso banal, do 
ponto de vista jurídico. 

O Sr. Ministro Cunha Vascondillos — Perdão! 
Não disse que era banal; disse que era simples. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — A mim me pa­
rece, ao contrário, que o caso é complexo e envolve 
altíssima indagação. E' um caso. cuja solução traçará 
rumos futuros, para a moralização dos costumes elei­
torais no Brasil. 

E' impetrada a segurança pelo Vice-Presidente da 
Assembléia do Estado do Maranhão, no momento in­
vestido das funções de Chefe do Executivo. 

Logo de início. Sr. Presidene. surge uma dúvida, 
uma dúvida séria; será êle parte legítima para fazer 
a impetração? 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Esta é a segunda 
prejudicial. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — O que está 
em discussão é se foi prejudicado o pedido.... 

O Sr. Minisrb Rocha Lagoa — Trata-se do cabi­
mento ou não do mandado de segurança, em virtude 
de telegrama. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — O que está 
em debate é saber-se se ficou prejudicado o pedido, 
em face daquele'ofício. 

O Sr. Ministro Cunha VasconçeWs — A primeira 
preliminar envolve os dois aspectos. 

O Sr. Ministro Presidente — Tive a oportunida­
de de anotar. A i . 3 preliminar é de que a resposta 
do Governador em exercício, marcando dia e hora 
rara a investidura, teria importado na desistência do 
mandado de segurança; a 2. a preliminar é de falta de 
qualidade; a 3. a versa sobre o cabimento da 2, a . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Não tive conhe­
cimento dessa 3.̂  preliminar, Sr. Presidente. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Em meu 
voto, considerei as duas primeiras preliminares como 
englobadas numa só, porque o exame do prejuízo do 
pedido se confunde com a própria preliminar da falta 
de qualidade. Quero ver como vai o Tribunal disso­
ciar ambas as preliminares. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presidente, 
qual á preliminar em debate? 

O Sr. Ministro Presidente — Está em votação a 
primeira preliminar de que estaria prejudicado o pe­
dido, em face do ofício do governador em exercício, 
marcando dia e hora ao vice-governador diplomado, 
para assumir o governo. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Darei msu voto 
sobre esta preliminar. 

Sr. presidente, é velha regra de processualística 
que ninguém, em juízo, por mais alto que seja colo­
cado, é crido sob palavra. O que se alega num pro­
cesso tem que se provar. Isso vem dos tempos de São 
Tomás de Aquino. 

O que está em jogo é um telegrama passado por 
um candidato, que declara ter recebido ofício do atual 
detentor do Poder Executivo do Estado do Maranhão, 
designando dia e hora para que aquele candidato di­
plomado se emposse. Todavia, seria necessário que 
viesse ipara este Tribunal o próprio original desse 
ofício. Não veio, nem poderia vir, porque não havia 
tempo. E' também pacífico, em processo; que a desis­
tência há que ser explícita e o mandatário deve trazer 
poderes especiais e expressos. Ora, no caso, não 
foram exibidos poderes especiais e expressos do 
impetrante para desistir da impetração. Assim, re­
jeito a preliminar. 

* * 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Voto de acordo 
com Sua Excelência. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Sr. Presi­
dente, o vice-presidente da Assembléia Legislativa, 
em exercício no cargo de governador, impetrou man­
dado de segurança contra a diplomação do candi­
dato... 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Perdão! 
E' preciso o Tribunal fixar, desde logo, esta premis­
sa. Está expresso; l i a inicial. Pede-se a concessão 
do mandado de segurança contra o ato do Tribunal 
Regional que acolheu a desistência do candidato a 
vice-governador. O mais é conseqüência. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Isto é ar» 
guição de legalidade. Não estou entrando na apre­
ciação deste assunto. Estou referindo-me à matéria, 
para explicar o meu voto, na primeira- preliminar le­
vantada . 

Impetrou-se mandado de segurança contra a de­
cisão e pediu-se a medida liminar, que foi indeferida 
pelo relator. Indeferida, pelo relator, a liminar, o im­
petrante inclinou-se a acatar a decisão até a solução 
do mandado de segurança. Portanto, não ficou, 
absolutamente, prejudicado o pedido, pelo ofício que 
foi lido, mais de uma vez. Rejeito a preliminar. 

* * 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarsnhas — Sr. Presi­
dente, também entendo que não cabe a primeira pre­
liminar, pelo fato de o Vice-presidente da Assembléia, 
no exercício da governadoria, acatar a decisão do Re-
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gionai do Maranhão e oficiar no sentido de que trans­
mitiria a poses do cargo que está ocupando. Isso não 
implica na desistência desse cargo; ao contrário, sig­
nifica respeito à Justiça e dignidade no exercício da 
elevada função pública que está exercendo. Por isso, 
rejeito a preliminar. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Sr. Presidente, 
também rejeito a^arguição. A atitude do impetrante, 
acatando a decisão do Tribunal Regional, enquanto 
estiver de pé. traduz, apenas, a exata compreensão 
do dever de qualquer cidadão, mormente quando no 
exercício de função tão relevante como a que está 
exercefndo o impetrante. 

Rejeito a prejudicial. 

VOTO 2.a PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presidente, 
esta é; realmente, questão séria. Confesso a V. Exa. 
que, desde que tive notícia desta impetração. tenho 
meditado, profundamente, a respeito. E' estranho que 
governador de Estado impetre mandado de segurança 
contra o ato do Tribunal Regional que diplomou de­
terminado candidato. O razoável, o curial, seria a, in-
tenposição dos recursos próprios, pelo partido kiteres-
áado. Esta seria, realmente, a orientação normal. 
Ocorre, porém, que, lá. no Maranhão é tudo estranho, 
tudo singular. O Partido que apresentou o Cel. Co­
lares Moreira como seu candidato a vice-governador 
se manifesta, agora, pela desistência dessa candidatu­
ra;, e o próprio candidato, Cel. Colares Moreira, re­
quer a sua desistência. O normal seria o Partido in-
surgir-se centra o ato do seu candidato, porque o in­
teresse da agremiação partidária é preencher, com 
seus correligionários, cs cargos públicos eletivos. Al , 
vê-se, porém, que, estranhamente o candidato desiste 
de.sua candidatura e o Partido homologa essa desis­
tência. Por sua vez. seria impossível ao Fartido que 
indicou o outro candidato vir a fazer qualquer recla­
mação contra o seu candidato — pois de qualquer 
maneira, Q Sr. Alexandre Costa foi o candidato do 
PSD, ou da Coligação que o apresentou 

Assim, dado que o Partido que apresentou o Se­
nhor Colares Moreira, tendo-o feito seu candidato, 
está de acordo com a desistência; dado que o Partido 
que levantou a outra candidatura não pode vir a 
òpor-se à diplomação de seu próprio candidato, o que 
seria um absurdo, o que seria um non sense — há que 
se reconhecer o interesse do detentor transitório do 
Poder Executivo, de se vêr conservado nesse posto, 
em virtude de sua qualidade acidental de vice-presi­
dente da Assembléia. 

Tenho, assim, como legítima a intervenção do 
postulante. Considero o atual detentor transitório do 
Poder Executivo, no Maranhão parte legítima para se 
opor ao pronunciamento do Tribunal Regional, que 
aceitou a desistência do candidato, ratificada pelo 
Partido que o apresentou, e dada a impossibilidade 
do outro Partido intervir. 

e a 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Sr. Presiden­
te, realmente, a confusão que esta situação suscita, no 
animo dos juizes, é como diz o Sr. Ministro Rocha 
Legôa, singular. E' difícil tomar pé, nessas questões 
do Maranhão. Sucedem coisas extraordinárias e in­
concebíveis. Eu mesmo, já mais de uma vez, tenho 
ficado perplexo com certos recursos que chegam às 
minhas mãos. Este mandado de segurança revela si-
tuaçjo exatamente igual. E' de complexidade enor­
me! Não se pode apreender bem toda a extensão desse 
caso do Maranhão. Não tem seqüência lógica. Tudo 
é agitado, contraditório. 

Entretanto, meditando bem sobre o que reflete 
este mandado de segurança, é evidente, a meu ver, a 

qualidade c'o impetrante e até é louvável, em querer a 
nossa decisão. Quer saber se, realmente, a decisão do 
Regional está de acordo com os preceitos da legisla­
ção eleitoral. E quem o dirá? O Tribunal Superior 
si et in quantu, não há dúvida alguma. S. Exa., na 
ipreliminar, tem razão; tem qualidade para recorrer. ' 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Sr Presi­
dente, o Sr. Ministro Relator me aparteou. há pouco, 
quando eu começava a fazer ligeiro resumo do caso. 
Farece-me que houve, apenas, desencontro de impres­
sões, porque o aparte de S. Exa. não afastou a di­
plomação. Argui-se de ilegalíssima a diplomação, 
pelo fato de ter sido homologada a desistência do 
outro candidato; pois, sem essa diplomação não era 
possível que o candidato que restou pretendesse as­
sumir a governança do Estado. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Sem a de­
sistência é que não era possível a diplomação. 

O Sr. .Desembargador Vieira. Braga — Argui-se de 
ilegalíssima a diplomação... 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — E' ato complexo. 
O Sr. Desembargador Vieira Braga — . . . tendo 

em vista desistência ilegalíssima. 
O que temos de indagar, aí. é matéria de legiti­

midade aâ causam: pode o impetrante, que está em 
exercício na governança do Estado, requerer, no caso, 
mandado de segurança para obstar a posse do candi­
dato diplomado? Este é que é o problema, que já o 
Sr. Ministro Rocha Lagoa acentuou ser muito difícil 
e que eu também reconheço como tal. 

Minha conclusão, nesta preliminar, data venia dos 
que já votaram, é no sentido de considerar parte ile­
gítima o atual confronto do Governo do Estado para 
requerer este mandado de segurança. Na verdade, 
o que o Tribunal vai dizer — e, agora, pouco importa 
a situação provisória do Governo — é se o Vice-Presi-
dente da Assembléia Legislativa em exercício — é 
pouco importa que se trate do Maranhão, onde as 
cr-usss sso muito comolicadas; pouco imeorta isso —, 
ou quem estiver interinamente no exercício do Gover­
no pode impetrar mandado de segurança contra a di­
plomação de candidato a Vice-Governador ou Gover­
nador. 

O Sr. Dr. Dario Magalhãis — Está-se julgando, 
em suma, recurso de diplomação através de mandado 
de segurança. 

O Sr. Minitsro Afrânio Costa — 'Isso é outra 
coisa. 

O Sr. Dr. Darii Magalhães — Não há dúvida! 
O Sr Ministro Afrânio Costa — Esta é a terceira 

preliminar. 
O Sr. Dr. Dario Magalhães — E' recurso de di­

plomação, pára se julgar da sua ilegalidade, por meio 
de mandado de segurança. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — O que pre­
tende o Impetrante é que se reconheça que foi ile­
gal a diplomação, e portanto, que não deve entre­
gar o Governo ao candidato diplomado; que é direito 
s?u r e r m a i e o s T ro cargo; pois. que este é o direito 
que se defende através do mandado de segurança. A 
pretensão do Impetrante não se alicerça em direito 
l c i d o e certo, çois, o que êle. afinal de contas, de­
fende é o seu direito de permanecer no Governo ape­
sar da decisão contra a qual não teria recurso ordi­
nário, porque só outro candidato ou os partidos polí­
ticos é que podem insurgir-se contra diplomação ile­
gal, quer de Governador, quer de Vice-Governador. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Então, 
V. Exa. entende que qualquer cidadão, na sua con­
dição de cidadão, não tem o direito de se defender, 
através do mandado e segurança, do prejuízo do seu 
interesse individual? 

O Sr. Desembargador Viizira Braga — Abosluta-
mente não é isso!! 
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O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Está no 
Código Civil, está no Código de Processo Civil: para 
propor ou contestar ação, que é o caso de que se 
trata, basta haver interesse econômico, ou moral. 
S. Exa. está no exercício do cargo de Governador. 
Nesse cargo, tem as prerrogativas da função e, inclu­
sive, as vantagens de ordem econômica que o mesmo 
lhe proporciona. Ora, o Tribunal Regional praticou 
ato que S. Exa. entende ilegal — é o que se vai dis­
cutir — e, em conseqüência desse ato, está ameaçado 
de perder aquela situação, inclusive as vantagens 
econômicas. Então, não tem interesse para estar em 
Juízo? Não pode requerer mandado de segurança? 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Então, 
V . Ex. a reconhece, exatamente, o que afirmei no iní­
cio do meu voto, isto é. que a decisão, na preliminar, 
estabeleceu este' precedente: o substituto do gover-
nador que estiver em exercício pode insurgir-se con­
tra a diplomação de candidato dado como eleito, sob 
a alegação de ilegalidade. 

O Sr. Ministro Cunha Vasóincellos — Não! Per­
dão! O que reconheci, no meu voto, e ficou patente, 
nele, é que o governador em exercício, ou quem quer 
que seja, em seus interesses políticos, econômicos ou 
morais, por ato que se pcssa definir como de ilegali­
dade, que se possa haver como ilegal, de autoridade, 
inclusive do Poder Judiciário, tem o direito de reque­
rer mandado de segurança. Isso é que ficou fixado, 
em meu voto. Eventualmente, o cidadão, na espécie, 
é o governador em exercício. 

O Sr. D\isembargaó)3r Vieira Braga — E' preciso 
saber em que condições esse direito pode ser exercido, 
Não é possível admitir que o atual governador em 
exercício se rebele contra ato eleitoral, em que não 
tem interesse algum, nem como candidato, nem como 
partido. 

Assim, data venia, acolho a preliminar e considero 
parte ilegítima o impetrante. 

* * 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascamnhas — Sr. Presi­
dente, os votos dos eminentes Srs. Ministros, que aca­
baram de expender o seu julgamento, mostram bem 
como a questão é difícil e complexa. 

O 1.° Vice-presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado do Maranhão, que é o impetrante do man­
dado de segurança, foi, legitimamente, investido na 
governança do Estado. O nosso Código Civil dispõe, 
expressamente, que todo interesse econômico ou moral 
deve ser protegido pela lei; e o Código de Processo 
Civil é taxativo, no seu art. 2.°, ao dizer que todo 
aquele que tem legítimo interesse econômico ou moral 
pode propor ou contestar ação. No caso, o Tribunal 
do Maranhão aceitou a desistência de candidato a vi­
ce-governador. Não se trata de candidato eleito; tra­
ta-se de candidato em pleito cujo resultado não se 
concretizou, porque ainda não houve as eleições su­
plementares. Ora, o impetrante, pelo fato da desis­
tência dessa candidatura, em face da decisão do Tr i ­
bunal Regional, tem seu direito de exercer o cargo de 
Governardor dó Estado. For isso, em face do que dis­
põe, taxativamente, o Código de Processo Civil, ao 
impetrar mandado de segurança, para continuar a 
exercer o cargo a que ascendeu, legitimamente, está 
exercitando seu direito. 

Considero, assim, que não cabe a prejudicial le_ 
yantada. 

+ * 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Sr. presidente, o 
caso. como bem acentuou o Sr. Ministro Rocha La­
goa, é, na realidade, extremamente melindroso, pelos 
aspectos que envolve, da maior gravidade, inclusive 
aspectos morais, que não podem deixar de ferir a 
atenção do juiz. A hipótese não é, apenas, tormen­
tosa do ponto de vista jurídico oferecendo os maiores 
embaraços para a sua decisão, sobretudo decisão "sur 
la table" como no meu caso, pois estou conhecendo a 

questão exclusivamente através dos debates; o caso é 
ainda escabroso, pois se criou situação extremamente 
anômala. E ' que não há mesmo, aparentemente, quem 
possa recorrer, isto é, não há aquelas entidades ou 
provas, que são as ipartes normais no pleito eleitoral 
— os partidos e cs candidatos. O jogo, a manobra, a 
astúcia, a artimanha empregados, para convulsionar 
o processo eleitoral, criaram situação realmente es-
travagante e surpreendente, inclusive para os próprios 
interessados. Defronta-se o Tribunal com este pro­
blema: o Vice-Governador, em exercício, deputado es­
tadual investido da Presidência da Assembléia, tem 
legitimidade ad causam, tem qualidade para impe­
trar este mandado de segurança? 

Dois problemas se oferecem à nossa considera-" 
ção, ao formular a pergunta. 

O primeiro é este: "que se objetiva, através 
deste mandado de segurança? Na realidade em subs­
tância, êle traduz um recurso contra uma diplo­
mação. Quem pode recorrer de uma diplomação 
reputada ilegal? Os partidos políticos, e os candida­
tos. O vice-Governadcr do Estado, em exercício, é que 
nunca poderia faze-lo. Falta-lhe legitimidade 
ad cau\:am, pois daquele ato só podem recorrer os 
partidos ou os candidatos que participam do pleito 
eleitoral, dq processo eleitoral. Não é qualquer inte­
resse remoto que justifica a legitimidade ad causam. 

Quanto à segunda questão que se apresentou, o di­
reito que se pretende defender neste mandado de se­
gurança, é o direito ao exercício da função pública. 
Trata-se do Governador, em caráter interino, do Es­
tado do Maranhão. Requer êle mandado de seguran­
ça a este Tribunal Superior, que só é competente em 
matéria eleitoral. Não há dúvida que a autoridade 
coatcra é o Tribunal Regional, que está subordinado 
à jurisdição deste Tribunal, mas 0 direito que se quer 
assegurar, através do mandado de segurança, escapa 
à órbita de incidência de sua jurisdição. E ' em reali­
dade o direito de exercer o governo. 

O Sr. Ministfo Rocha Lagoa — V . Exa. dá-me 
licença para um aparte? Lamento ter de interromper 
o brilhante voto que V. Exa. está proferindo e que 
me faz lembrar aquela figura magnífica de Rafael 
Magalhães, que foi meu mestre, há 40 anos. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Desvanece-me e 
perturba-me o conceito de V . Exa. 

O Sr. Ministro RUcha Lagoa — Devo, entretanto, 
pondErar a V. Ex. a (V. Ex. a é novo nesta Casa, onde 
sou veterano) que este Tribunal já enfrentou mais 
de uma vez, situação idêntica, e chegou à conclusão 
de que não' seria lícito, ou conveniente, deferir-se à 
Justiça comum o conhecimento de questão ou tese 
que, de certo modo, escapasse da órbita eleitoral, por­
que iríamos ter um ato de tribunal superior aprecia­
do por juiz de iprimeira instância. Em face dessa 
circunstância, de ordem pragmática, é que o Tribunal 
tem, repetidas vezes, conhecido e apreciado hipóteses 
que tais. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Examinei o fato 
para mostrar a situação anômala que ocorre sob di­
versos aspectos. O Tribunal é chamado a assegurar 
direito que nada tem de eleitoral, que é o direito de 
exercer o governo do Estado do Maranhão, embora a 
autoridade coatora esteja subordinada à jurisdição 
deste Tribunal Superior. Isso mostra como o proble­
ma da legitimidade se entrosa com outros aspectos 
que agravam a dificuldade de uma solução. Todavia, 
Sr. Presidente, o argumento que prepondera, a meu 
ver, data venia dos que oensam de modo contrário, 
para que «u acolha a prejudicial, é este: o presente 
mandado de segurança é um recurso centra diploma­
ção. Usou-se de via oblíqua para alcançar este obje­
tivo: obter-se a anulação da diplomação, considerada 
infringente da lei. Não poderia oferecer este re­
curso o Vice-Governador do Estado. Só poderia tê-lo 
oferecido partido ou o candidato interessado, no 
pleito. 

Com estas considerações, Sr. Presidente, acolho 
a prejudicial. 
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VOTO 3.a PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Presi­
dente, também não acolho esta preliminar. Não a 
acolho, considerando a própria situação em si. Não 
a acolhe, frente à própria urgência, à própria sig­
nificação que tem este pedido. E note-se: tenho 
sustentado, nesta Casa, como Relator, que, contra 
atos judiciais de que caiba recurso- previsto em lei, 
não cabe mandado de segurança. 

A lei de mandado de segurança que tenho pre­
sente, estabelece no inciso 2.° do art. 5.°: "Não se 
dará mandado de segurança quando se tratar: 

II — de despacho ou decisão judicial 
"quando haja recurso previsto nas leis proces­

suais ou possa ser modificado por via de cor-
reição;" 

A questão tem suscitado larga .discussão com 
o objetivo de se limitar seu alcance. Eu, por exem­
plo, ítenho sustentado, qi\e, contra sentença, não 
cabe mandado de segurança, no que fui contradi­
tado pelo eminente Ministro Vieira Braga, que 
formulou hipóteses excepcionais. Mas este Tribunal 
tem admitido esta orientação, via de regra, em seus 
arestos; tem intervindo com a sua autoridade legai, 
hierárquica, em casos de diplomação, pela. via do 
mandado de segurança. Tenho, aqui, uma pequena 
relação de decisões, determinando que se conceda 
mandado, para que sejam diplomados candidatos 
A, B ou C, decisões das quais caberia recurso, e este 
Tribunal tem intervindo, para mandar diplomar. 
Assim, no mandado de segurança n.° 457, de que foi 
Relator o eminente Ministro Afrânio Costa, em que 
os senadores Pelinto Müller e João Villasboas re-
quereram a ordem, a fim de compelir o Tribunal de 
Mato Grosso a expedir o diploma; o Tribunal conce­
deu á ordem. Entretanto, eram decisões das quais 
caberia recurso ordinário. Nq mandado de segurança 
n.° 46, do Piauí, o Tribunal concedeu a ordem para 
o mesmo fim — e assim o fêz em hipóteses outras, 
na mesma linha de cogitações. Vê-se, conseqüen­
temente, que a regra da lei, invocada pelo advogado, 
da tribuna, não tem, principalmente, em sua aplica­
ção no campo do Direito Eleitoral, a rigidez que se 
lhe pretende dar. 

Todavia, Sr.. Presidente, na, espécie, não é disso 
que se trata a meu ver. O mandado de segurança 
é pedido contra um ato de determinada Corte de 
Justiça Eleitoral, do qual não há recurso, contra um 
ato cuja conseqüência seria, exatamente, outro ato 
do qual caberia recurso. Ora, Sr. Presid?nte, o emi­
nente Sr. Ministro Dario Magalhães, como que an­
tecipou seu voto neste particular, mas eu .proponho 

•a seguinte observação a S. Ex . a . . . 
O Sr. Dr. Dario Magalhães — Perdão! Vossa 

Excelência está equivocado. Quanto a essa prelimi­
nar, admiti o mandado de segurança. 

O Sr. Ministro Cunha VascondMos — Eu havia 
entendido assim. 

Proponho ao Tribunal a seguinte espécie: é sa­
bido, é positivo, é tranqüilo, que ós mandados de 
segurança não cabem para efeito de asseguração de 
direitos patrimoniais pures. Então, se alguém vier, 
despojado dg sua função pública, por exemplo, por 
ato ilegal, pedir a segurança, para que se lhe paguem 
os vencimentos, evidentemente, porque o Tribunal 
não pode julgar fora do pedido de mandado de se­
gurança, esse rem/5dio não pode ser concedido. En­
tretanto, se se pedir mandado de segurança, para 
reformar o ato ilegal, o afastamento, é concedido. 
Qual a conseqüência? Evidentemente, aquela que 
não pode ser atendida pelo mandado de segurança: 
pagamento dos vencimentos. Dai, eu me haver filia­
do, sempre, à doutrina de que os proventos, 
os direitos de ordem patrimonial, podem ser 
protegidos pelo mandado de segurança, porém, pela 
via da conseqüência. Direi que, na hipótese, o ato 
que o suplieante entende ilegal, é aquele do Tribu­
nal, homologando a desistência do candidato. Isto 

. está expveso, cm termos inequívocas, na inicial. 
Tornarei a ler a inicial: (S. Ex. a lê de: "Pede 
Mandado de Segurança... até Alexandra Costa", já 
transcrito no relatório) . 

O .Sr. Ministro Roclia Lagoa — Centra esse ato 
não há recurso. 

O Sr. Minvtro Cunha Vasconcellos — Perfeito! 
Contra esse ato, que acolheu a desistência, não há 
•recurso previsto em lei. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Se houvesse ape­
nas a desistência e dele não decorresse prejuízo, não 
tivesse êle a ccinseqüêncla relativa ã diplomação, 
e não haveria, sem dúvida, o mandado de seguran­
ça. O que se está atacando, em verdade é a diplo­
mação. 

Admito, porém, o mandado de segurança. 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Evidente­

mente . 
O. Sr. Dr. Dario Magalhães — Se não fosse essa 

a conseqüência, não haveria prejuízo. 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Vossa Ex­

celência, no seu ilustre argumento, esqueceu-se da 
regra de.Direito, de que não é lícito pleitear em 
juízo sem se positivar prejuízo, econômico ou moral. 
Evidentemente, se alguém vai à Justiça, preten­
dendo, para efeitos meramente líricos, uma decisão, 
não é possível atender, por que falta qualidade. O 
que se assegura, pela decisão dos Tribunais, é, exa­
tamente, o direito. É necessário que haja interesse, 
ou de ordem patrimonial, ou de ordem moral, que 
haja direitos pessoais, direitos reais. A conseqüên­
cia, evidentemente, é esta. Não creio, porém, que o 
pedido, tenha como decorrência esse desdobra­
mento. Será conseqüência; nunca p desdobramento. 

—Ora, em relação a esse ato do Tribunal, acolhendo, 
homologando a desistência do candidato, no desen­
volvimento do processo eleitoral, não me parece que 
êle se enquadre naquelas hipóteses em que a lei im­
pede o exercício do mandado de se segurança, por­
que, esse ato é administrativo. Os atos judiciais, 
Vv. Excias. sabem, dividem-se em atos judiciais 
administrativos e atos judiciais judicantes, de julga­
mento direto. Contra os segundos (a lei cogita) não 
cabe mandado de segurança; contra os primeiros, 
não me parece que haja vedação, sendo que contra 
os segundos ainda se discute o alcance. 

Na forma do exposto, não dou pela terceira pre­
liminar. Tenho como cabível o mandado de segu­
rança . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presideníie, 
tamtím rejeito a preliminar, porque, inegavelmente, 
o ato atacado pela impetração é um ato do Tribu­
nal, homologando o pedido d2 desistência. Pouco im­
portam as conseqüências decorrentes desse ato. No 
momento, estamos apreciando.se o Tribunal poderia 
ou não homologar o -pedido de desistência, trazido 
pelos candidatos e aprovado pelos partidos. 

Data venia, rejeito a preliminar. 
* * * 

O Sr. Ministro Afrânio Costa vota de acordo 
com o Sr. Ministro Relator. 

* * * 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Senhor 
Presidente, se o mandado de segurança tivesse sido 
impetrado, exclusivamente contra a homologação de 
desistência, requerida por um dos candidatos, com 
anuência parece que dos diretórios dos partidos, se 
o mandado de segurança fosse apenas impetrado 
contra esse ato, cneio que dificilmente teria havido 
um voto a favor da legitimidade do impetrante. 

O Sr. -Dr. Dario Magalhães — Claro! 
O Sr. Desembargador Vieira Braga — Todas as 

fundamentações desenvolvidas aqui, na primeira 
preliminar, no sentido de reconhecer a legitimidade 
do impetrante, basearf.m-se no entendimento de que 
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o mandado de segurança era contra o ato do Tri- ' 
bunal, de que decorria a iminência de posse, no lu­
gar de governador. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — . . . Por via de 
conseqüência! 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Mas é 
claro! 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Esse lá que 
era o ato considerado lesivo ao direito líquido e certo 
do governador em exercício. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconozllos — Essa é a 
lesão individual e em razão do ato ilegal. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — O manda­
do .de Segurança se impetra contra a ofensa e não 
contra os antecedentes da mesma, contra as suas 
premissas. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconozllos — O manda­
do de segurança se impetra contra o ato ilegal. . . 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Não tenho 
dúvida, nesta parte, em acompanhar o Sr. Ministro 
Relator, não pelo fundamento do voto de S. Ex. a, 
mas porque entendo que o recurso da diplomação 
não exclui o mandado de segurança, quando se veri­
fica a irreparabilidade da ofensa ou ameaça de 
ofensa a direito líquido e certo como conseqüência 
da diplomação; por isso que a investidura, no caso 
de governador é ato que, depois, não se pode mais, 
de forma alguma, corrigir completamente. Exercer o 
governo por um dia, dois ou três dias — é coisa que 
não se pode mais, absolutamente, anular, nos seus 
efeitos. 

Assim, se a diplcmação é argüida de atentatória 
e afrontosa à lei, entendo que cabe mandado de se­
gurança, de' acordo, aliás, com voto muito longo, que 
já desenvolvi, aqui, a respeito. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Veja Vos­
sa Excelência como é difícil a questão: não concor­
daria eu com V. Ex. a, pelo motivo que V. Ex. a aco­
lhe. 

O .Sr. Desembargador Vieira Braga — São pontos 
de vista... 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas — Sr. Presi­
dente, rejeito a terceira preliminar. Entendo que 
cabe o mandado de segurança. Tem razão, em par­
te, o Sr. Desembargador Vieira Braga, porque, no 
final da petição, o requerente declara — "suspen­
dendo o ato impugnado, em seus efeitos". Na rea­
lidade, porém, o mandado de segurança é impetra­
do contra a desistência. A causa é a desistência, 
o efeito é a diplomação.. A causa e o efeito nunca 
se identificam. A causa e o efeito nunca são uma 
só e mesma coisa. Tendo o requerente do mandado 
de segurança declarado, expressamente, e repetido, 
que a medida é contra o ato do Tribunal, que acolheu 
a desistência do candidato a vice-governador — 
entendo que cabe o mandado de segurança, no caso. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Sr. Presidente, 
igualmente, rejeito a preliminar. A mim parece in-
dubitável, data venia dos eminentes Srs. Ministros 
que pensam de modo diferente, que o ato atacado, 
que o ato de que decorre a lesão ao direito, contra 
a qual se insurge o impetrante, lá o ato da diploma­
ção. Pouco importa, entretanto, esta questão. 
Esses dois atos são o verso e o anverso de um mes­
mo ato. Um está ligado, imediatamente, ao outro, 
por via de conseqüência. Contudo, o' ato final, de 
que resultou a lesão, foi o ato da diplomação. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga, ap recordar 
ao Tribunal a fundamentação com que foi rejeitada 
a segunda prejudicial, tornou evidente que não 
ocorreria a possibilidade de caracterizar a legítima 
— tio ad causam do impetrante, se se aceitasse a 
medida como requerida centra o só ato da desistên­
cia. Entretanto, admito o mandado de segurança 
contra ato ou decisão judicial, mesmo de que caiba 
recurso, desde que o recurso cabível não seja eficaz, 
nas circunstâncias peculiares de cada hipótese, para 
remover ou cbstar a lesão. 

No caso, recurso cabível haveria em qualquer 
das duas hipóteses. Na verdade, se a homologação 
da desistência fei ilegal, caberia o recurso especial, 
para este Tribunal, previsto no art. 167, letra a', por 
infração de'texto expresso de lei, segundo o ponto de 
vista sustentado pelo impetrante: e caberia também 
recurso normal da diplomação. 

Eu, entretanto, admito o mandado de seguran­
ça, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tri ­
bunal Federal, estabelecida em face do Código de 
Processo Civil, e que sobrevive, casuisticamente, 
ainda aepois da nova lei mesmo-quando do ato cabe 
recurso ordinário, desde, porém, que esse recurso não 
tenha eficácia para impedir ou remover a lesão. 
V. Ex. a, Sr. Presidente, aliás, já sustentou, no Su­
premo Tribunal, com o brilho de sempre, este ponto 
de vista. 

VOTOS 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente, no mérito, concedo a ordem, porque a 
decisão do Tribunal Regional do Maranhão, acei­
tando a desistência e reconhecendo ao can­
didato, no curso do processo eleitoral, inacabado, o 
direito de renunciar, de se retirar da pugna, é a de­
cisão que afeta a lei, na letra e no espírito. 

O Código Eleitoral, no art. 48, § 2.°, diz: 
"Além dessa autorização...", 

Autorização do partido ao delegado devidamen­
te credenciado. 

" . . . é indispensável a do candidato, cons-r 
tante de documento igual, revestido das mes­
mas formalidades". 

Isso, com referência ao registro do candidato. 
Entretanto,: acatando o direito fundamental do ho­
mem, de rejeitar situações que êle próprio tenha 
aceito, o Código continuou e estabeleceu, no arti­
go 49: 

"Pode qualquer candidato, aOá 10 dias 
antes do pleito, .requerer, em petição com fir­
ma reconhecida, o cancelamento do seu nome 
do registro". 

Criticou-se, da tribuna, o pedido, apresentando-
se a versão de que o suplicante teria dito que so­
mente neesas condições poderia pedir o registro. 
Não! Não há razão! O que se diz, na petição, é que 
somente até dez dias antes da eleição poderá o can­
didato retirar-se do pleito, pelo pedido de cancela­
mento do seu registro. 

Parece-me que bastaria o enunciado para jus­
tificar a concessão da ordem. Isso é o que decorre 
da letra da lei e ainda é o que decorre do seu pró­
prio espírito, da razão de ser da providência. 

O Código Eleitoral acautelou, com providências 
cuidadosas, a hipótese da surpresa ao eleitorado. 
O direito de ser votado e votar é assegurado, pela 
Constituição, na forma dò disposto na lei comum. 
Se a lei não houvesse disposto como o fêz, ensejaria 
ao eleitorado — a quem se quer assegurar discerni­
mento, tranqüilidade, quanto ao seu processo inte­
rior de eleição —, ao contrário, a confusão, a bal-
búrdia, afinal de contas a desorientação. 

A lei chegou mais longe: mandou cassar, desde 
'48 heras antes do pleito, a propaganda eleitoral, 
para que nesse período, o eleitor depois de ter ouvido 
programas de candidatos, discursos, etc, meditasse, 
em sua tranqüilidade interior, sobre a escolha, so­
bre a sua própria eleição. 

É inequívoco, conseqüentemente, o sentido da lei, 
de acautelar- o eleitorado, que o legislador bem sabe 
constituído, na sua generalidade, de pessoas de con­
dição mediana de cultura, de instrução; de acaute­
lar esse eleitorado contra as surpresas. Então, tomou 
as providências determinadas, 'inclusive esta: não 



432 BOLETIM ELEITORAL Março de 1957 

permitindo que, a partir do décimo dia anterior à 
realização do pleito, o candidato retirasse a sua can­
didatura. J á agora, esse candidato é forçado, por 
lei, a aceitar a contingência de concorrer; êle já não 
tem a liberdade de se retirar do prélio; êle, que 
concordara com o oferecimento do seu nome à es­
colha do eleitorado, já não pode mais modificar suá 
situação. Por que? Porque, nem sempre, nem em 
todas as circunscrições do País, haveria facilidade de 
levar ao eleitorado a notícia da desistência. O elei­
torado, antes, conhecera os nomes dos candidatos e 
seria surpreendido e produziria voto perdido, voto 
nulo, se eles tivessem a faculdade de recusar-se a 
concorrer ao pleito. 

'Em sendo assim, e não permitindo, a lei, que 
o candidato se retire do prélio, a partir do décimo 
primeiro dia anterior à votação, é evidente, é con­
seqüência necessária, é construção — não se poder 
negar, e, aqui, com muito maior razão, que 
o candidato não se pode retirar no curso do pro­
cesso eleitoral, enquanto não se concluir esse pro­
cesso eleitoral. Não se pode falar em renúncia, por­
que não tem êle, aSá então, o que renunciar. Não 
há definição, não há situação definida. Não pode 
renunciar. Só se renuncia àquilo de que se dispõe 
e que se tem. Não tem êle o que renunciar! No caso 
do Maranhão, o processo eleitoral está em curso. 
O Tribunal, possivelmente, teria concordado em que, 
uma vez retirado um dos candidatos — e eram só 
dois —, se tornava a eleição desnecessária, porque 
restaria um só candidato e, assim, não se justificaria 
mais a verificação das eleições complementares e 
suplementares. É raciocínio simplista, mas não pode 
ser o raciocínio do jurista, não pode. ser o racio­
cínio do juiz — porque o juiz tem que aplicar a lei, 
em sua letra e, . acentuadamente, em seu espírito. 
E ' o que se dá. Abstraio dos. objetivos, dos motivos 
escusos, de examinar os motivos inconfessáveis, mas 
que estão transparentes, nessa lide. Evidentemente, 
todos nós — não sei ainda os pronunciamentos dos 
eminentes Colegas —, mas, se eu, cem meu voto, 
pudesse concorrer para que se firmasse precedente 
assim de burla, de frustração (diga-se a expressão 
exata) da manifestação da vontade eleitoral, estaria 
abrindo precedente de conseqüências imprevisíveis, 
porque, então,- amanhã, conforme se apresentasse o 
resultado do pleito em meio, acomodações com o 
objetivo de frustar a conclusão da manifestação da 
vontade do eleitor estariam surgindo, a cada passo. 
Por isso e pelas outras razões é que a lei não permi­
tiu, absolutamente, a desistência do candidato em 
meio ao processo eleitoral, nem- mesmo antes de 
iniciada a votação. 

Assim sendo, como conseqüência necessária, di­
reta, do disposto no art. 49 do Código Eleitoral, en­
tendo que o Egrégio Tribunal Eleitoral do Maranhão, 
não podia homologar a desistência manifestada pelo 
candidato á Vice-Governador; ao contrário, deveria 
tê-la repelido. E como o fêz e tendo feito, praticou 
ato ilegal, senão na forma expressa da lei, mas, mais 
que isso, contra o sentido positivo da lei. 

Assim, concedo o mandado, para cassar o ato do 
Tribunal, que homologou a desistência de um des 
candidatos ao pleito de Vice-Governador. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presidente, 
está expresso na lei maior que todo Poder emana 
do povo, vigorando, entre nós, o regime democrático, 
baseado na pluralidade dos partidos. É o que consta 
do § 3.° do art. 141, da Constituição. Assim, o regi­
me vigente entre nós se baseia na pluralidade dos 
partidos. Quer dizer, impõe-se, faz-se mister a 
disputa de, pelo menos, dois partidos nos prélios 
eleitorais. É o contraste com os regimes totalitários, 
como foi o regime nazista e como é o regime comu­
nista, na Rússia, onde só existe um único partido. 

Se é assim, é evidente que os partidos políticos 
têm gratndes responsabilidades perante a opinião 
pública e perante o próprio regime. Não podem eles 
adotar atitude • tergiversante, mudando de rumo por 
circunstâncias fortúitas, acaso ocorrentes. 

No caso em apreço, verifica-se que houve dois 
candidatos na disputa da Vice-Governança do Es­
tado do Maranhão. O normal, o curial, o lógico ó 
que cada partido conserve seu candidato até o fitn. 
Com surpresa, porém, e com tristeza, verifica-se que 
um partido desiste de seu candidato, em benefício 
do candidato de outro partido. É uma atitude estra­
nha, como já assinalei no início do meu voto. Não 
poderia fazê-lo. Já o Sr. Ministro Relator citou o ar­
tigo 49, que, a meu ver, é decisivo sobre o assunto: 

"Poderá qualquer candidato até 10 dias 
antes do pleito, requerer, em petição com fir­
ma reconhecida, o cancelamento do seu nome 
do registro". 

A lei fixou limite para que o candidato desis­
tisse. Transposto esse prazo, no tempo, é evidente 
que esse candidato não pode mais desistir, porque 
a candidatura não é mais sua, é do partido; e mes­
mo esse partido dela não poderá desistir, de vez 
que' é imperativo constitucional a existência da plu­
ralidade de partidos nos prélios eleitorais. Ora, se 
um candidato foi levado, por determinado partido, 
ao sufrágio, se a Justiça Eleitoral ainda não se pro­
nunciou sobre o prélio, se o processo eleitoral é ato 
complexo, que se inicia com o registro e finda com 
a diplomação, é evidente que o indivíduo escolhido 
por seu partido, ou o próprio partido, não pode de­
sistir da eleição, ainda a meio caminho, mesmo 
porque pode ser exemplo funesto, como disse o emi­
nente Ministro' Cunha Vasconcellos, exemplo funes-
tíssimo. 

Assim, estou inteiramente de acordo com a con­
clusão do eminente Relator. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Sr. Presidente, 
também concedo o mandado. Como bem • assinalou o 
eminente Ministro Cunha Vasconcellos, somente é 
lícito a um candidato desistir de concorrer ao pleito, 
até 10 dias antes da eleição. Se o fizer depois, im­
portará isso, realmente, em transação com outro 
partido ou- com outro candidato, à custa do eleitora­
do, porque, afinal de contas, vamos chegar a uma 
verdadeira burla do sistema eleitoral. 

O Sr. Ministro ROcha Lagoa _ V. Ex. a definiu 
muito bem. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Inscrevem-sp 
dois ou três candidatos, admitamos. O povo se ma­
nifesta favorável a este ou aquele. Um desiste e fica, 
obrigatoriamente, o outro. Ora, não houve escolha, 
per parte do eleitorado. Houve uma imposição de 
circunstância. 

Não foi isso que visou o legislador, nem é isso 
que pretende o regime democrático. O candidato, 
Sr. Presidente, dentro desses 10 dias que antecedem 
a eleição e a diplomação final, não pode abrir mão 
de sua candidatura. Depois de diplomado, se fôr 
vitorioso, poderá renunciar. Aí, sim, porque, então, 
se procederá a nova eleição... 

O Sr. Ministro Roclia Lagoa — Muito bem! Pro­
cede-se a nova eleição. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — . . . e o povo se 
manifestará, normalmente, ou pelo candidato con­
trário ou por outro candidato. 

O que não é possível, Sr. Presidente, é adotar o 
sistema que foi, com infelicidade, seguido pelo Tri­
bunal do Maranhão. 

Diante dessas considerações, concedo o mandado 
de segurança. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Sr. Presi­
dente, o assunto já foi bastante debatido, mas, em 
virtude de sua importância, merece, ainda, a meu 
ver, algumas reflexões. 

O Código Eleitoral declara que os partidos polí­
ticos são pessoas jurídicas de Direito Público. Já 
uma vez assinalei aqui, que não é preciso fazer con­
siderações, para compreender todo o alcance, todo o 
valor, toda a importância dessa disposição, bastando 
imaginar-se um momento de infortúnio que não 
acontecerá, mas que \é eoncebível, cemo hipótese: se 
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os partidos fizessem greve e não quisessem mais re­
gistrar candidato algum, aí é que se veria a impor­
tância que têm, hoje, os p-artidos, em nessa cons­
trução democrática, porque o resultado disso é que 
não seria preenchido cargo algum eletivo, de Norte 
a Sul do País, quer no plano federal, quer no plano 
estadual, quer no plano municipal. Ora, Sr. Presi-; 

' dente, o Código Eleitoral, como já foi assinalado, 
só permite que. o candidato renuncie à sua candida­
tura, ou antes, requeira o cancelamento do registro 
da sua candidatura, até dez dias antes do pleito 
eleitoral. Pergunta-se agora: pode esse candidato, 
no curso do processo eleitoral, como acontece no 
caso presente, quando o resultado dessa eleição de­
pende de pleito suplementar, pode o candidato, jun­
tamente com o partido que o elegeu, (porque no caso 
ainda há essa consideração) renunciar à sua candi­
datura? 

Estou perfeitamente de acordo com os votos já 
produzidos, rtespondendo negativamente. De xegra, 
todo direito é renunciável, mas a renúncia não pode 
ter lugar quando atinge, prejudica e frustra direito 
da coletividade, da Nação. Ora, só são votáveis cs 
candidates registrados. Os votos dados a candidatos 
não registrados não se contam, diz a lei. Portanto, 
o direito que se criou, firmado pelo registro, não é 
direito, apenas, de candidatos e de partidos; é um 
direito do eleitorado. É, por assim dizer, um direito 
da coletividade, um direito da Nação. Nessas condi­
ções, não pode ser renunciado, enquanto se processa 
o pleito. No caso, não houve renúncia ao cargo de 
vice-governador, houve renúncia à candidatura ao 
cargo de vice-governador. 

Deste modo, Sr. Presidente, parece-me fora de 
dúvida, não poderia ter sido homologada essa desis­
tência. Conseqüentemente, não poderia ter havido 
diplomação, de que resultou a lesão, cujo remédio se 
procura através do mandado de segurança. 

O Sr. Dr. Ildefonso Mc^ícarenhas — Sr. Presi­
dente, concedo o mandado de segurança. E o faço 
porque entendo, como já brilhantemente o sustenta­
ram o eminente Ministro Relator e aqueles que o 
acompanharam em seu voto, concedendo- a medida 
requerida, que não é possível a nenhum candidato, 
depois de passado período inferior a dez dias antes 
do pleito, desistir da candidatura, porque isso im­
portaria em que o partido não registrasse outro 
candidato. Picaria, assim, o partido • impossibilitado 
de apresentar outro candidato". O art. 49 § 1.°, do 
Código Eleitoral, dá prazo expresso para registro de 
nova candidatura, caso o candidato registrado desis­
ta, pedindo cancelamento do registro efetuado em seu 
nome. No caso, se fosse aceito o cancelamento do re­
gistro, seria impossível ao partido registrar outro 
candidato e pleitear, portanto, a investidura do 
mandato político, correspondente ao cargo de vice-
governador. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Vossa Ex­
celência me permite? A esta altura, pode-se vis­
lumbrar, sentir, prever o dia em que chegaremos à 
seguinte afirmação: não é possível a qualquer pes­
soa, eleita por determinada agremiação política, 
afastar-se das correntes, das hostes dessa agremia­
ção. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — É aspiração le­
gítima, que o legislador devia tomar em considera­
ção . „ , 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas — A lei ex­
pressamente declara que o direito à desistência é um 
direito irrenunciável e, passado o prazo estipulado na 
lei. Assim sendo, a candidatura passa a ser uma 
obrigação. 

Pode, no curso do pleito eleitoral, perguntou 
muito bem o ilustre Ministro Vieira Braga, o candi­
dato desistir? S. Ex. a respondeu que não pode, por­
que se trata de direito político, de direito público, 
que é irrenunciável. 

Peço vênia para discordar da conclusão. O di­
reito político é renunciável. A lei, expressamente, 
o permite. Todos os mandatos políticos são renun-
ciáveis. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Este, não! 
Referi-me a êle. 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas — conseqüen? 
temente, não é por este motivo que o candidato não 
pode desistir; não é pelo fato do seu direito ser 
.irrenunciável. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — É dever. Deixou 
de ser direito. 

O Sr. Dr. Ilãlsfonso Mascarenhas — O direito 
político é renunciável. Este, no caso, é que deixou de 
ser renunciável. Todo mandato político, porém, é 
renunciável. 

O Sr. Desembargador Vieira Braga — Aqui, é a 
a candidatura! 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Não ê o man­
dato. 

O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas — O mandato, 
por índole, é muito mais do que a candidatura. 

Não é, assim, por este aspecto que se tem de 
considerar o caso. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Acentuei isso. 
O Sr. Dr. Ildefonso Mascarenhas t - No caso da 

candidatura, ninguém pods -renunciar a direito que 
tem. A candidatura, passado o período em que a Lei 
permite a desistência do candidato, deixa de ser 
um direito. 

Na hipótese, o candidato não' tem direito ao 
cargo de vice-governador. Não houve o pleito. Não 
houve, conseqüentemente, eleição, que lhe permitisse 
a renúncia de mandato, que havia conquistado atra­
vés do voto. Como ninguém pode renunciar a di­
reito que não tem, era impossível ao candidato re­
nunciar àquilo que não tinha. 

Por isso, penso que não pode ser acolhida a de­
sistência do candidato a vice-governador. O cance­
lamento do registro é impossível, porque a lei não 
o permite; a renúncia ao mandato |é impossível, por­
que ainda não houve eleição. Conseqüentemen­
te, não tendo o candidato a vice-governador, que 
apresentou a sua renúncia, direito algum a renunciar, 
não poderia o Tribunal Regional acolher qualquer 
desistência sua, porque não cabia, no caso, renúncia 
alguma. 

Concedo, por estes fundamentos, o mandado de 
segurança. 

O &r. Dr. Dario Magalhães — Sr. Fresidente, 
peço vênia ao Tribunal, apesar do adiantado da hora. 
para proferir duas palavras em justificação do meu 
voto, tendo em vista a responsabilidade da questão 
que se decide. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O Tribunal 
ouve sempre com satisfação os votos de V. Exa. 

O Sr. Dr. Dario Magalhães — Muito grato pela 
gentileza. Também concedo a ordem. Faço-o, de­
pois de meditar sobre as eruditas e serenas conside­
rações expendidas pelos eminentes Colegas que com­
põem este Tribunal, em que me encontro transitoria­
mente, com muita honra para mim. Vejo, aliás com 
satisfação íntima, que o caso foi apreciado dentro de 
atmosfera de grande elevação, que é comum a esta 
Corte, mas tendo em conta aspectos morais e cívicos 
que hão de ser a meu vêr, predominantes, na inter­
pretação- da legislação eleitoral, que regula, exatamen­
te, o funcionamento da vida cívica do País. 

Se o Tribunal estivesse apreciando, em atmosfera 
frígida. caso banal, em que se pusesse a questão de­
pois de feridas as eleições na fase de complementação 
do processo eleitoral, quando se cuidasse da realiza­
ção de pleito suplementar; e estivesse o candidato co­
locado, entre os disputant-es, em lugar de inferiorida­
de, que afastasse a possibilidade de sua eleição — o 
Tribunal examinaria a matéria sem estes aspectos, 
digamos, dramáticos e sem o impacto das circunstân­
cias morais que rodeiam esta hipótese. 



424 BOLETIM ELEITORAL Março de 1S57 

O que me impressionou, desde logo, foi que, de­
trás do episódio que o Tribunal foi convocado a exa­
minar, se desvenda, a olho nu, uma fraude, uma 
burla substancial ao' sistema eleitoral. E o que. em 
última análise, se poderia concluir é que há, aqui. 
algo de escatroso, numa manobra bem urdida mas 
que choca a sensibilidade, já que se pretendeu pro­
vocar o desvio da manifestação da vontade popular, 
através de um truque, que se 'empregou, à undécima 
hora, para. no fim, levar ao poder candidato, que, vi­
sivelmente, segundo a manifestaçío revelada nas ur­
nas, no processo eleitoral em curso, não tivera, em 
seu favor, a maioria dos sufráfios. Seria a burla QO 
sistema eleitoral, r.a sua essência. Esse truque não 
poderia vingar. E' a fraude, é a buria. que se deve 
evitar e com a qual se quis desviar a lei da sua fina­
lidade normal. O Tribunal, a meu vér, teve a com­
preensão do problema, em seu aspecto crucial. 

Evidentemente, isso se verificou, na situação pre­
sente, porque, pelo sistema do Código Eleitoral, depois 
de vencido o prazo estatuído no art. 49, já não se' 
estabelece, em favor do candidato, o direito à renún­
cia; êle passa a ser investido de um ônus partidá­
rio. .. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Perfeito. 
O Sr. Dr. Dario Magalhães — De que não 

se pode mais desligar, por ato voluntário. 
Se o candidato, vencido o prazo previsto na le; 

eleitoral, não pode 'pedir o cancelamento de seu Te_ 
gistro. sem c- consentimento do partido que o regis­
trou — porque, nesse caso, estaria desistindo de uma 
candidatura que já não lhe pertence, mas ao partido, 
que já o não poderia substituir, e perderia, assim, a 
oportunidade cie eoncorreer às eleições — cumpre-
verificar se essa desistência é possível, se com ela 
concorda o próprio partido. E' este o caso dos autos. 

Embora, à primeira vista, pareça que a desistèn-' 
cia, em tal hipótese, seja legítima, a conclusão con­
trária se impõe, se â desistência, como ocorre na hi­
pótese, tem o efeito de frustrar o processo eleitoral 
em curso, tolhendo a livre manifestação do eleito­
rado. Porque, em tal caso, a manobra adquire caráter 
fraudulento, arrebatando ao eleitorado o direito de 
opção? 

Transposta a fase estabelecida na lei eleitoral, 
encerrado o p-razo para as inscrições pelos partidos 
dos seus candidatos, e quando se aguarda apenas a 
realização das eleições suplementares, que definirão 
o resultado definitivo do pleito (como ocorre na hi­
pótese) , a pugna eleitoral está fixada em termos 
inalteráveis, por ato voluntário dos partidos ou dos 
candidatos. -Estabelece-se, então, uma espécie de 
litis-contestatio, no pleito eleitoral, que não pode ser 
modificado voluntariamente. Caberia invocar aqui 
um simile do processo comum, no qual vigora o prin­
cípio de que, contestada a ação. o autor não pode al­
terar o pedido, ou a sua causa," nem desistir da açáo, 
sem o consentimento do réu, salvo a incorrência de 
prejuízo para este. 

As circunstâncias, no caso, revelam que a desis­
tência ds um dos candidatos tornaria sem objeto as 
eleições suplementares já convocadas, tendo o efeito 
de entregar o exercício do governo estadual, desde 
loro, ao outro candidato, beneficiado diretamente 
pela'desistência. O candidato desistente se transfor­
maria, assim, no grande, ou no único eleitor, dando a 
vitória ao seu concorrente, sem competidor na pugna. 
O resultado da manobra seria subtrair ao eleitorado, 
já convocado para as eleições suplementares, a prerro­
gativa da escolha, que lhe pertence por um princípio 
fundamental do regime político. E, na espécie, as 
circunstâncias evidenciam que se trata de manobra 
que se traduz em fraude à lei e ao sistema político, 
mediante combinações que, se pudessem vingar, re­
presentariam precedente perigoso, concorrendo para 
o vicíamento e a corrupção do processo eleitoral. Ex­
pedientes dessa natureza devem ser reprimidos, para 
que se resguarde a própria finalidade do sistema le­
gal regulador das eleições. 

Por essas razões, brevemente enunciadas, concedo 
a segurança. 

ACÓRDÃO N.° 2.168 

Recurso n.° 931 — Classe IV — Maranhão 
(Pastos Bons) 

Cancelados <zs votos do candidato que obte­
ve a preferência da maioria ão eleitorado, a so­
lução é preceder a nova eleição. 

Vistos, e tc : 

Dois foram os candidatos a Prefeito ds pastos 
Eons o Sr. Domingos Rego e Sr. Odilio Teixeira de 
Carvalho; aquele, segundo apurou o Tribunal Regio­
nal e enteado da senhora Adélia Teixeira da Silva que 
exerceu mandato de Prefeito, no período imediata­
mente anterior. É verdade que no processo se alude ã 
que esta senhora havia ficado viúva, do j a i do recor­
rente, há muitos anos. Todavia, é matéria do inciden­
te que não perturbou a tese lançada pelo Tribunal. 
Não temos que discutir a incompatibilidade, nem a 
inelegibilidade do Sr. Do-mingcs Rego no processo, 
porque não jé êle o recorrente, nem isso reclama. A 
matéria cifra-se apenas no seguinte: o candidato 
Domingos Rego que chegou em primeiro lugar, obteve 
a maicria da votação. De acordo com o que estabe­
lece o art. 102 do Código Eleitoral, o Tribunal não 
centou os votos e mandou marcar novas eleições. 

Reclama o candidato competidor — Odilio Tei­
xeira de Carvalho — centra a designação dessas no­
vas eleições, pedindo que seja expedido- novo diploma, 
porque, de acordo com o citado artigo, os votos dados 
a candidatos inelegíveis não são contados. 

O acórdão' do Tribunal Regional conclui nestes 
termos: dar provimento ao recurso para cassar o di­
ploma expedido ao recorrido, determinando a reali­
zação de novas eleições municipais, em Pastos Bons. 
para Prefeito, por ocorrer a hipótese do art. 45. 

Que diz esse artigo? 
"Se os votos dados a candidatos que tive­

rem seus registros cancelados, adicionados aos 
das seções anuladas e aos daquelas cujos eleito­
res forem impedidos de votar, atingirem a 
mais da metade da votação da circunscrição ou 
município, julgar-se-âo prejudicadas as de­
mais votações e o Tribunal Regional marcará 
dia para nova eleição". 

Parece que o caso é precisamente esse, porque o 
Tribunal Regional declara: "que a maioria dos votos 
é dada a esse candidato inelegível". Logo, tinha que 
se proceder a novas eleições. 

A instrução do processo é toda no sentido da ine-
legibilidadp. e da afinidade de parentesco desse can­
didato. Mas. isto não se pode apurar na oportuni­
dade. Se o Tribunal marcou nevos eleições é porque, 
evidentemente, ocorreu essa hipótese. Aliás, cabia 
ao recorrente, no apelo, demonstrar que o número de 
votos não atingira o quociente necessário, nem era 
aplicável o art. 45 das Instruções. 

Ainda há a jjonderação a fazer: se esse candi­
dato inelegível que chegou em primeiro lugar tinha 
a maioria de votos, a presunção é que, realmente, 
anuladas as eleições, outro não pudera ser eleito. Há 
maioria. A Constituição entrega à sorte das can­
didaturas a maioria do eleitorado. Não podia deixar 
de ser assim. A democracia é o governo da sua maio­
ria. Não se vê outra solução para o caso se não essa 
que foi dada pelo Tribunal Regional. O acórdão não 
merece reforma. 

Pelo exposto: Acordam os Juizes do Tribunal Su­
perior Eleitoral, à unanimidade, conhecer do recurso 
para negar-lhe provimento. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior EleitoTai. 
— Rio de Janeiro. 5 de junho de 1956. — Luiz Gallotti, 
Presidente. — Afrânio Antônio da Costa, Relator. 

Esteve presente o Dr. Plínio de Freitas Travassos. 
Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 29 de janeiro de 1957). 
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ACÓRDÃO N.° 2.187 

Recurso n.° 886 — Classe IV — Maranhão (Codó) 

Conhecimento e -provimento de recurso con­
tra acórdão violador de decisão preclusa. 

Vistos, etc.: 

A Junta Apuradora da 7.a Zona do Estado ao 
Maranhão, examinando a urna da 19.a seção, decidiu: 

"Por unanimidade de votos da Junta, íol 
a impugnação feita pelo Delegado do Partido 
Social Frogressista aceita e decretada a nuli-
dade das sobrecartas pardas, modelo 3, que se 
achavam dentro da urna. O Delegado do 

. Partido Social Democrático impugna a votação 
total da urna pelo fato seguinte: alguns elei­
tores votaram apresentando à mesa seu titulo 
depois das 17 horas. Segundo o disposto no 
artigo 88, do Código Eleitoral, às 17 horas se­
rão recolhidos os títulos dos eleitores presen­
tes e somente estes poderão votar. O fato im­
pugnado contrária o disposto no referido ar­
tigo, porque vetaram eleitores que não mais 
poderiam votar, conforme consta da ata. O 
Delegado do. Partido Progressista, contestan­
do a impugnação do Delegado do Partido So­
cial Democrático, alega que esta contestação 

tira conclusões falsas da ata da eleição. Esta 
apenas declara que a seção encerrou-se às 
17.30 horas. Por equívoco ou inadvertência da 
mesa não está referida, na ata. que às 17 ho­
ras, foram distribuídas as senhas e convidados 
os eleitores a votar, mas essa omissão não au­
toriza a conclusão de que teriam sido admi­
tidos a votar eleitores novos depois das 17 
horas. 

"O art. 123 § 2." do Código Eleitoral dis­
põe apenas que é nula a votação da seção 
encerrada antes das 17 horas e não se pode 
aplicar, por conseguinte, este dispositivo le­
gal para justificar o pedido de anulação de 
uma seção, em que. quando muito, teria ha­
vido irregularidade na lavratura da ata, pelo 
que se pede seja apurada e validada a seção, 
na forma e nos termos da lei eleitoral. A Jun­
tai, por maioria de seus membros, contra o voto 
do presidente, resolveu anular toda a votação 
da seção, de acordo com os motivos expêndi-
des pelo'Partido Social Democrático. Entre­
tanto, o presidente da Junta votou no sentido 
de que não fosse recebida esta impugnação do 
Partido Social Democrático, porque o encerra­
mento da seção às 17 horas e trinta (30) mi­
nutos não importou em coação aos eleitores, 
houve, de fato ligeira irregularidade entre os 
itens estabelecidos no art. 123 do Código Elei­
toral. O Delegado do Partido Social progres­
sista recorreu da decisão da Junta, prometen­
do fundamentar p recurso, no prazo da lei, e 
pedindo que conste da ata estarem pendentes, 
apenas, os votos para "Presidente da República, 
e os votos retirados do envólucro especial e 
ainda os contidos nas sobrecartas brancas re­
ferentes às impugnações, feitas perante a mesa 
receptora, de vez que os votos contidos nas 
sobrecartas pardas já tinham sido anulados 
por decisão unânime da Junta". 

Tomou assim, duas decisões, uma à vista da im­
pugnação do PSP, anulando a votação contida, nas so­
brecartas modelo 3, decisão que passou em julgado, e, 
outra, à vista de impugnação do PSD, anulando toda 
a votação da seção por terem votado eleitores depois 
das 17 horas, decisão da qual interpôs recurso o 
PSP. 

Esse recurso do PSP assim concluía: 
"Assim, preliminarmente, foi intempestiva 

a impugnação e ilegal a segunda decisão ape­
nas quanto às sobrecartas pardas contidas na 
urna; e, se aceita a impugnação, a apuração 
dos votos deveria ter sido feita em separado, 
para decisão ulterior e definitiva do Tribunal 
Regional (art. 97 — oarágrafo 2.°, do Código 
Eleitoral) . 

No mérito, o fato arguído não está entre 
as nuiidades do art. 123, do Código Eleitoral. 
Ao contrário, esse dispositivo legal (n.° 2) é 
expresso no referir a nulidade da votação de 
seção eleitoral "quando encerrada antes das 17 
horas", o que não ocorreu na espécie. Sim­
ples emissão ou irregularidade não basta para 
anular uma seção, é o que tem decidido inú­
meras vezes o Egrégio Tribunal Superior e esse 
Colendo Regional. 

"Não será desarrazoado esclarecer, ainda, 
que a alegação de fraude, para prevalecer, de­
veria ser cumpridamente provada, nos termos 
do art. 124 do Código Eleitoral (Ac. 507 — 
Boi. E l . n. 9, página 9). 

Por tudo isso, pede o recorrente que, to­
mando conhecimento deste Recurso, o Co­
lendo Tribunal Regional lhe dê provimento, 
para o fim de reformar a decisão recorrida, e, 
em conseqüência, para mandar proceder à ; 

apuração dos votos tomados em separado 
(impugnados) e contidos na urna da 19.a Se-' 

ção, assim também, dos votos já examinados' 
e julgados válidos, na mesma urna, para pre­
sidente e vice-presidente da República e ain­
da dos sufrágios recolhidos ao envólucro es­
pecial que acompanhou dita urna, também já 
examinados pela douta Junta Aouradora." 
(fls.. 4 v.) . 

Contestado pelo PSD. assim concluiu a Procura­
doria Regional, em seu parecer (fls. 20 v . ) : 

"Diz a ata de fls. 17 que: "Às 17 horas e 
30 minutos, depois de ter votado o último elei­
tor, o Presidente da mesa declarou encerra­
dos os trabalhos". 

2. A Junta resolveu anular a urna por 
força de impugnação do PSD, sob o pretexto 
de que "alguns eleitores votaram apresentan­
do à mesa seu título- depois das 17 horas". 

3. Se o encerramento se desse antes das 
17 horas, estaria caracterizada a coação. De­
pois não, não poderia haver coação. Poderia 
haver liberalidade. 

4. Está provado que a seção foi encer­
rada depois das 17 horas, isto é, às 17,30 horas, 
mas não está provado que a mesa. recebesse 
título depois das 17 horas, eis que nenhum 
delegado fêz consignar, em ata, o seu protesto. 
Há no ,caso, uma omissão, qu\ndo não se 
disse que às 17 horas a mesa tomou os títulos 
eleitorais dos eleitores e passou a admiti-los a 
votar, pela chamada. 

5. Somos, em face do exposto, pelo provi­
mento do recurso para apurar o que da urna 
foi anulado em conseqüência de impugnação 
do P . S . D . " 

E, afinal, deu-lhe provimento o T . R . E . nos ter­
mos daquela Procuradoria Regional, neste seu 1.° 
acórdão (fls. 22): 

Acorda o Tribunal Regional Eleitoral,, 
unanimemente e nos termos do parecer da. 
Frocuradoria Regional, dar provimento ao re ­
curso, para ordenar a apuração da urna. 

Sala das Sessões, em São Luiz, 23 de no­
vembro de 1955". 
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Ao se proceder à respestiva apuração perante a 
Turma do Tribunal, presidida pelo Juiz Relator do 
acórdão, foi. pela mesma, decidido o seguinte (folhas 
29) : 

"Tendo o Juiz Relator decidido pela não 
apuração dos quarenta (40) votos para Go-

; vernador, Vice-Governador, Prefeito Munici­
pal e Vice-Prefeito. anulados pela Junta de 
cuja decisão não foi tomado o recurso, o De­
legado do Partido Social Democrático, cida­

dão José Ribamar . Bayma Serra recorreu 
dessa decisão, prometendo arrazoar no prazo 
legal." 

Esse' recurso do PSD., arrazoado fls. 30, foi pro­
vido contra o parecer da Procuradoria Regional, por 
desempate, nos termos deste 2." acórdão do T . R . E . , 
(fls. 37) : 

"Acorda o Tribunal Regional Eleitoral, 
• ipor voto de desempate e contra o parecer da 
Procuradoria Regional, dar provimento ao re­
curso, para mandar que se apurem os citados 
quarenta suprágios." 

Contra este 2.° acórdão do T . R . E . foi interposto 
recurso -pelo P .S .P . , para este Tribunal Superior 
Eleitoral (fls. 57) que no T.R.È., ficou estacionado, 
e gue e o primeiro recurso deste processado. 

Entretanto quando a Turma Apuradora fazia a 
apuração daqueles 40 votos, o mesmo P.S.5?. impug­
nou tal apuração, fls. 39-40 e, desprezada, fls. 41, 
recorreu para o T . R . E . , fls. 47, pedindo a anulação 
dos 39 votos antes apurados. 

Contestando esse recurso pelo P .S .D. fls. 52, foi, 
afinal, provido pelo 3.° acórdão do T . R . E . , nestes 
termos: 

"Acorda o Tribunal Regional Eleitoral; 
por maioria de votos, e de acordo com o pare­
cer do Procurador Regional, em conhecer do 
recurso, dando-lhe provimento, para anular 
trinta e nove sufrágios apurados, por reco­
nhecer provada a existência da fraude que 
determinou a sua anulação pela Junta Apu­
radora, e de cuja decisão não houve recurso." 
(cit. a fls. 56). 

E desse 3.°. acórdão interpôs o P .S .D. recurso 
para este Tribunal Superior Tribunal Eleitoral, fo­
lhas 62, qjue é o segundo recurso deste priDcessado., 

E' de conhecer do 1.° recurso, do FKP, de fls. 57, 
contra o segundo acórdão de fls. 37, art. 167, a e b 
e de ser dado provimento ao mesmo, uma vez que, 
evidentemente, havia preclusão. 

A decisão da Junta Apuradora anulando os refe­
ridos votos em sobrecartas modelo 3, transitara em 
julgado. Contra a mesma não fôTa interposto qual­
quer recurso. 

Quanto ao 2.° recurso, de flsj 62. do PSD. do 
3.° acórdão do T . R . E . . fls. 56, que reformara o an­
terior, 2.° de fls. 37, está prejudicado, conhecido e 
provido que acaba de ser o 1.° Recurso para a re­
forma do mesmo 2.° acórdão de fls. 37. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­
toral, por maioria, conhecer do 1.° Recurso, do 
PSP: dando-lhe provimento, e julgar prejudicado o 
2.°, do PSD. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleito­
ral. — Rio de Janeiro, 16 de julho de 1956. — Luiz 
Gallotti! Presidente. — Haroldo Valladão, Relator 
para o acórdão. — Rocha Lagoa, vencido, pois co­
nhecia dos recursos e lhes dava provimento. Poi 
vencido, também, o Sr. Ministro Afrânio Costa, 

Fui presente, Plínio ãe Freitas Travasso^ Pro­
curador Geral. 

(Fublicado em sessão de 18 de janeiro de 1957). 

RESOLUÇÃO N.° 5.323 

Processo n.° 647 — (Consulta) — Classe X — 
Maranhão 

Compata-íV. o tempo de férias no biênio 
durante ? aual servirão obrigatoriamente, sal­
vo motivo justificado, os Juizes dbs Trilmnais 
Regionais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Juizes do Superior Tribunal Eleito­
ral, por unanimidade de votos, responder negati­
vamente à consulta feita pelo telegrama de fls. 3, no 
sentido de saber se. na contagem do primeiro biênio 
de exercício no Tribunal, deve ser feito o desconto do 
tempo em que o juiz se achar em férias. 

Os fundamentos da presente Resolução se encon­
tram nas notas taquigráficas anexas, que dela fazem 
parte integrante. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleito­
ral. — Rio de Janeiro, 31 de julho de 1956. — Luiz 
Gallotti. Presidente. — Antônio Vieira Bragat Re­
lator. — Cunha Vasconcellos, vencido. 

Fui presente. Plínio ãe Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

íPublicado na sessão de 4 de janeiro de 1957). 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Recurso Extraordinário Eleitoral n.° 19.285 — D. F. 

Relator: Ó Senhor Ministro Afrânio Antônio da 
Costa. 

Embargante: Oscar Passos. 
Embargado: Hugo Carneiro. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa 
— Adoto o do Acórdão embargado, exarado pelo Se­
nhor Ministro Rocha Lagoa: (lê fls. 133). E acres­
cento haver o Supremo Tribunal, preliminarmente, 
decretado a inconstitucionalidade do artigo 13, § 4.° 
do Código Eleitoral, pelos votos dos Ministros José 
Linhares, Orosimbo Nonato, Mário Guimarães, Luiz 
Gallotti, Lafayette de Andrada e Afrânio Costa, con­

tra Rocha Lagoa, Edgard Costa, Abner de Vascon­
celos, Nelson Hungria e Barros Barreto. A seguir, 
foi posta a votos a preliminar do conhecimento do 
recurso; por ela votaram os Ministros Rocha Lagoa 
(relator), que conheceu pelo artigo 101, "a", do nú­
mero III da Constituição, Abner de Vasconcelos, 
letra "a" do artigo 101 n.° III, e artigo 120, 
Lafayette de Andrada, Barros Barreto, Nelson Hun­
gria, e Presidente José Linhares; não conheceram 
do recurso Afrânio Costa e os Ministros Mário Gui­
marães, Edgard Costa, Luiz Gallotti e Orosimbo 
Nonato. 

No mérito, foi dado provimento ao recurso pelos 
votos de Afrânio Costa e Ministros Barros Barreto, 
Abner de Vasconcelos, Mário Guimarães, Lafayette 
de Andrada e Presidente José Linhares, contra os 
dos Ministres Rocha Lagoa, Nelson Hungria, Luiz 
Gallotti, Edgard Costa e Orosimbo Nonato. Vieram 



Março de 1957 BOLETIM ELEITORAL 437 

embargos de Oscar Passos que, indeferidos liminar­
mente pelo Sr. Relator, foram, .afinal, admitidos 
em agravo. Ofereceu Oscar Passos embargos decla-
ratórios, que foram rejeitados; após mais dois inci­
dentes suscitados pelo embargante, puderam ser os 
embargos impugnados e apreciados pelo Doutor Pro­
curador Geral. 

Os embargos estendem-se por 24 folhas dactilo-
grafadas. 

A l . a questão neles agitada e que mereceu do 
embargante 12 folhas, perdeu o interesse por desti­
nar-se a mostrar o cabimento dos embargos de 
que o Tribunal conheceu, provendo ao agravo. A 
seguir, suscita a preliminar da nulidade do julga­
mento, porque o recurso devera ser conhecido como 
ordinário e não extraordinário, não tendo o Tribu­
nal feito aplicação do artigo 810 do Código do Pro­
cesso Civil, porque, além da nova distribuição, não 
foram os autos ao revisor. Continuando, afirma não 
ser caso de recurso eleitoral em face do artigo 120 
da Constituição, verbis: 

"São irrecorríveis as decisões do Tribunal 
Superior Eleitoral, salvo as que declararem a 
invalidada da lei cu atos contrários a esta 
Constituição e as denegatórias de habeas 
corpus ou mandado de segurança, das quais 
caberá recurso para o Supremo Tribunal Fe­
deral". 

E sustenta não haver o .acórdão do Tribunal Su­
perior Eleitoral, em lanço algum, declarado qualquer 
dos pressupostos contidos no preceito constitucional 
(fls. 232) . Acrescenta não ser possível confundir 
inaplicabilidade de determinado dispositivo cem in-
validade da lei contrária a esta Constituição (fo­
lha 232) . 

Quanto ao mérito, faz uma síntese dos argumen­
tos anteriormente apresentados, procurando demons­
trar que a verdade jurídica está com òs votos ven­
cidos . 

E assim conclui: 
"Por tais motivos, o embargante espera que, 

admitidos os presentes embargos, e processados na 
forma da lei, sejam os mesmos julgados proceden­
tes, para: 

o) declarar-se a nulidade do julgamento, por 
não ter sido mandado processar, como ordinário, o 
recurso extraordinário interposto para esse Egrégio 
Tribunal; ou 

6) reformar o Ven. Ac. embargado, que aco­
lheu, preliminarmente, como ordinário, recurso que 
não encontrava apoio no art. 120 da Constituição 
e no art. 13 do Código Eleitoral; ou ainda 

•) reformar o Ven. Ac. embargado, no mérito,' 
para restabelecer o -Ven. Ac. recorrido, em todos os 
seus termos". Foram os embargos impugnados, tra­
zendo o embargado, como subsídio histórico, a mar­
cha do projeto do Código Eleitoral na Câmara, para 
mo;trar que o atual § 3.° do artigo 46 (artigo 43, 
§ 3.°), fora eliminado, por via da emenda supres­
siva que fora aprovada (fls. 327), mas, por erro 
tipográfico, em vez de § 3.° sairá § 2.°, que dispõe 
sobre matéria muito diferente. E desenvolve longa­
mente, com abundância de argumentos, citando dou­
trina, na demonstração de que, por equívoco, per­
maneceu o § 3.° do artigo 46, em que assenta todo 

' o grave equívoco do Tribunal Superior Eleitoral. 
No mais, sustenta as conclusões dos votos ven­

cedores, e, após novo incidente provocado pelo em­
bargante, mandei desentranhar grande quantidade 
de folhas do "Diário do Congresso", que haviam sido 
juntas pelo embargado, demonstrando a marcha do 
projeto da lei no Congresso. 

O parecer do Dr. Procurador Geral está assim 
(lê íls. ?88) . 

(PELA ORDEM) 

(Apreciação de argüição de inconstitucionalidade) 
O Sr. Ministro Rocha Lagoa — O nosso Regi­

mento em seu art. 85, determina a apreciação como 
prejudicial de qualquer argüida inconstitucionalidade 
de lei ou ato. Na espécie, foi levantada esta ar­
güição de inconstitucionalidade. Assim, em face do 
nosso Regimento, proponho que se submeta ao Tri­
bunal esta argüição de inconstitucionalidade como 
prejudicial do julgamento, desde que o eminente Se­
nhor Ministro Relator entendeu de não fazê-lo. 

VOTOS 

(Sobre Questão de Ordem: Apreciação da ar­
güição de inconstitucionalidade). 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa (Re­
lator) — Sr. Presidente, suscitou o Sr. Ministro Ro­
cha Lagoa a questão de ser apreciada, como preju­
dicial, a argüição de inconstitucionalidade do § 3.° 
do art. 46 em face do art. 59 do Código Eleitoral, 
tenho a responder a S. Ex. a que não cogitei dessa 
argüição porque eu dou pela possibilidade da coexis­
tência desse § 3.°. com os demais dispositivos do 
Código Eleitoral, entendendo, assim, que não há 
inconstitucionalidade. • . 

D? resto, apesar de ser uma questão imensa­
mente controvertida, essa de permitir-£e ao Poder 
Judiciário penetrar na tramitação de projetos de lei, 
entendo que, a questão formal, que repousa exclu­
sivamente em matéria eleitoral, não cabe no pre­
sente recurso, a que o Tribunal, por isso mesmo, deu 
uma significação especial, chamando de "recurso 
extraordinário eleitoral". 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Nesse particular, 
pediria permissão para assinalar que este Tribunal 
conheceu do recurso, com base no art. 12o da 
Constituição. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Mas não se disse 
se era extraordinário ou não. 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa — As­
sim, apesar de larga divergência, na doutrina, sobre 
se é possível ao Judiciário penetrar pelas entranhas 
dá lei para averiguar irregularidades, na tramitação 
da mesma, porque tal seria penetração na questão 
de prova — ainda não me abalei na minha opinião. 

Consta do processo, é certo, uma documentação; 
ou por outra, foi oferecida uma documentação cons­
tante de grande número de "Diários do Congresso", 
onde o embargado pretendeu demonstrar o que sus­
tenta. Mas o certo é que eu proferi despacho, aten­
dendo a uma reclamação do embargante e por êle 
mandei desentranhar teda essa documentação por 
não permitir o Regimento juntada de documentos, 
em recurso extraordinário; principalmente, por que 
destinados a instruir embargos, levantados pelo em-
bagado. Do meu despacho não houve agravo, de 
sorte que para mim a questão não tem qualquer 
relevo. 

Dada esta informação, tenho a acrescentar que 
não concordo com a separação dos julgamento, em­
bora no meu voto eu também vá dizer, algo sobre 
esse ponto. 

O Sr, Ministro Lafayette de Andrada (Revisor) 
— Sr. Presidente, para o meu voto, eu prescindo da 
discussão da inconstitucionalidade argüida. Mas, se 
o eminente Sr. Ministro Rocha Lagca acha indis­
pensável que o Tribunal delibere a respeito e diante 
dos termos em que S. Ex. a coloca a questão admito 
se examine a prelminar da matéria. A preliminar 
é de um Ministro e não mais da parte. Não vejo 
porque deixar de atender ao Ministro Rocha Lagoa 
na proposta que faz. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presiden­
te, para chegar, no caso, ao exame da alegada in­
constitucionalidade, seria preciso que se fizesse es­
cala por um exame de prova cu por uma questão de 
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fato. Poderia ser esta admitida ou suscitada em 
grau de embargos? A meu ver, considerada a maté­
ria in abstracto, é admissível que se aprecie a ques­
tão. 

O Sr. Ministro Mário Guimarães — Sr. Presi­
dente, não vejo inconveniente em que se discuta a 
inconstitucionalidade argüida. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, 
voto por que seja apreciada a argüição de inconsti­
tucionalidade do § 3.° do art. 6 do Código Eleitoral. 

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato — Sr. Presi­
dente, voto por que seja discutida a alegada incons­
titucionalidade. 

O Sr. Ministro Barres Barmto — Sr. Presiden­
te, voto contra a discussão, nesta altura, da alegada 
inconstitucionalidade, como prejudicial. 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa (Rela­
tor) — Sr. Presidente, entendo que não há incons­
titucionalidade, no caso, porque o § 3.° do art. 46 do 
Código Eleitoral é perfeitamente ajustável aos de­
mais preceitos do mesmo Código. Entretanto, uma 
vez que o Tribunal decidiu apreciar,, preliminar­
mente, a argüição de inconstitucionalidade, destaco, 
nesta oportunidade, a parte do meu voto em que 
apreciava a argüição de inconstitucionalidade. 

Não dou pela argüição de inconstitucionalidade 
por defeito da marcha da lei. O subsidio histórico, 
lembrado pelo embargado em abono da decisão, tra­
zendo à baila a marcha do projeto, para mostrai 
que a inclusão do § 3.° do art. 46 do Código Elei­
toral, resultará de um equívoco, não interessa, a meu 
ver, ao julgamento. Após redação final do projeto, 
aprovada com a inclusão do preceito, foi o Código 
Eleitoral, por êla sancionado e publicado. 

Aliás, analisei em meu voto que o § 3.° do artigo 
46 não é inajustável ao art. 59. Com efeito, a regra 
inserta no § 3.°. do art. 46 é "quando os lugares 
preenchidos forem dois, serão distribuídos pelo sis­
tema previsto neste Código para distribuição das 
sobras". 

iEntão disse eu: o sistema previsto para distri­
buição das sobras está no art. 59 e não em certa 
parte do art. 59, não sendo possível separar os §§ do 
art. 59 do corpo desse artigo. 

Em conseqüência do exposto, rejeito a argüição 
de inconstitucionalidade. 

O Sr. Ministro Lafayette de Andrada (Revisor) 
— Sr. Presidente, já acentuei ser desnecessário, 
para meu voto o exame desta preliminar. Mas, tendo 
de enfrentá-la verifico que o art. 69 da Constituição 
dispôs: "Se o projeto de uma Câmara fôr emendado 
na outra, volverá à primeira para que se pronuncie 
acerca da modificação, aprovando-a ou não". 

Há exigência do pronunciamento da Câmara de 
que se originou o projeto. Da. tribuna alegou o ilus­
tre advogado que a emenda supressiva não foi ao 
Senado. O Senado não pode aprová-la nem recusá-
la. É preciso exame minucioso da questão. Não 
posso dizer de plano se há inconstitucionalidade. 
Meu entendimento sobre a apreciação da inconsti­
tucionalidade- das leis, não vai a ponto de acompa­
nhar seu andamento no Congresso. 

Não estou convencido de que o Judiciário possa 
ser fiscal da feitura de leis, de seu processo no 
Poder Legislatvo. 

Não acolho a preliminar. 
O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. 'Presiden­

te, sempre entendi que "matéria constitucional" 
pode ser argüida em qualquer fase do processo, seja 
na primeira, seja na segunda instância. Por isto dei 
meu voto para que, no caso, fosse prejudicialmente 
decidida a suscitada questão constitucional. 

Iiz meritis, é certo que o art. 69 da Constituição 
dispõe que se o projeto de lei de uma Câmara fôr 
emendado na outra, será devolvido àquela, para que 
se pronuncie a respeito. Afirma-se qus determinado 

dispositivo do atual Código Eleitoral, quando o res­
pectivo projeto transitava no Congresso Nacional, 
resultou de uma emenda do Senado ao projeto da 
Câmara; e que, ao voltar a esta o projeto, tal 
emenda teria sido suprimida, embora se omitisse a 
comunicação de tal fato ao Senado. Em primeiro 
lugar, uma lei, depois de sancionada e publicada, tem 
por si, indiscutivelmente, a presunção de que, na 
sua elaboração, na sua tramitação pelo Parlamento, 
foram atendidas todas as formalidades constitucio­
nais. Não é admissível que se abstraia essa presun­
ção, imposta pela própria necessidade de estabili­
dade e prestígio das leis. Se houvesse uma prova 
meonoussa, a entrar peles olhos, vá que se reconhe­
cesse a irregularidade; mas, no caso, o que se apre­
senta como prova da irregularidade e, portanto, da 
inconstitucionalidade do preceito de que se trata, 
seriam exemplares do "Diário do Congresso". Sabe-
se que até o "Diário Oficial", na publicação defini­
tiva das leis, constantemente, diariamente, vem 
inçado de erros, de equívocos, de quiprcquós. Ima­
gine-se, agora, o que ocorre com o "Diário do Con­
gresso". Se houvesse uma certidão autenticada de 
documentos arquivados na Câmara dos Deputados e 
pela qual se averiguasse, de modo irretorquível, a 
supressão da emenda, não estaria eu longe de reco­
nhecer a argüida irregularidade. Mas tal não acon­
tece. Da própria certidão, cuja fotocópia nos foi 
remetida extra-autos pelo embargado, consta que 
não existem quaisquer vestígios do fato no arquivo 
daquela Casa do Congresso. Só se poderia retraçá-
los através do "Diário do Congresso". 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa •— Verifica-se quft 
a emenda supressiva do art. 46, parágrafo 3.°, foi 
rejeitada. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Louvando-se 
V. Ex. a em exemplares ou noticiário do "Diário do 
Congresso". Dd qualquer maneira, não se pode re­
solver ds improviso, na hora Z, esse ponto da im­
pugnarão de embargos, .a exigir detida e- meticulosa 
indagação de fato. A matéria constitucional . pode 
ser apreciada nesta oportunidade, mas, desde que ela 
traz no bojo toda uma questão de alta- indagação, 
que c-nvoive meditado exams e cotejo de documentos 
e de fatos, não é possível julgá-la de plano, Isvato 
velo. Compreende-se que uma lei possa ser corrigida, 
sem mais delongas, quando do seu próprio texto, da 
sua própria redação se verifica o- erro, prima fade, 
ou a sua incompatibilidade com a Constituição. Se 
para demonstração do erro ou da inconstitucionali­
dade argüida é necessária uma pesquisa sobre as 
etapas de elaboração no Congresso, 0 mais prudente 
sírá provocar uma nova lei, para o efeito da corre­
ção. O Poder Judiciário praticaria uma leviandade 
ou talvez uma usurpaçãc, se proclamasse a insubs-
sistência de uma lei sem plena certeza da argüida 
irregularidade de sua formação pelo Poder Legisla­
tivo . 

Tenho para mim que se o Supremo Tribunal 
Federal se arrogasse a faculdade de declarar insubs-
sistente o questionado dispositivo do Código Elei­
toral, incidiria na justa censura de precipitação ou 
Impoderação. 

Não ocolho a argüição de inconstitucionalidade. 
O Sr. Ministro Mario Guimarães — Sr. Presi­

dente, a decretação de inconstitucionalidade das leis 
é matéria tida por todos cemo de extrema respon­
sabilidade. Pode esta decretação ser quanto ao 
conteúdo da lei, a primeira vai obtendo cada 
vez mais a adesão dos juristas, porque se reconhece 
por toda parte a procedência da doutrina americana, 
que atribui aos tribunais a decretação de inconsti­
tucionalidade das leis, a segunda já sofre restrições 
muito maiores. 

Dividem-se os lescrito-jes cm vjáriqj correntes, 
alguns achando que uma vez que a lei foi publicada 
está perfeita na sua parte formal, não sendo mais 
possível qualquer apreciação do Judiciário a respei­
to. Outros acham que é permitida ainda uma certa 
investigação. Mas estes mesmos param a certo tre­
cho, porque adotar o extr:mo, seria altamente peri-
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goso. Comerçar-se-ia por ver se as duas Câmaras 
haviam votado a íei; depois se os votes haviam sido 
devidamente apurados, se teria havido quorum e as 
sim por diante. Deste modo, cs tribunais iriam exa­
minar uma série d?, circunstâncias, que são da atri­
buição privativa das Mesas das Câmaras e do pró­
prio Poder Legislativo. De muita cautela se há 
mister no exame do aspecto formal da lei. Mais 
ainda que no jiulgarríento da cotóititucáanaMdade 
por motivo da substância. 

No caso em debate, como bem acentuou o Senhor 
Ministro Nelson Hungria, nós seríamos levados a 
um exame meticuloso de provas para saber, afinal, 
se, na discussão havida no Congresso, este artigo • 
chegou a ser aprovado ou não pelas duas Câmaras. 
Ora, num julgamento feito sem o exame de provas, 
num processo de recurso limitativo, seja ordinário 
ou extraordinário ou mesmo especial, não podemos 
decidir e afirmar com segurança se este dispositivo 
foi ou não aprovado pelas duas Câmaras. 

Nestas condições, havendo dúvida a respeito, a 
regra de direito é não declararmos a inconstitucio­
nalidade. Não acolho, pois, a argüição. 

DILIGÊNCIA 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presidente 
a função principal desta Casa, a razão de ser domi-
nants de sua existência é o constituir-se em truarda 
e defensora da Constituição. Nesta sua atribuição 
este Tribunal deve ter o mais meticuloso cuidado. 

O eminente Sr. Ministro Relator, no seu voto. de­
clarou que não tomara conhecimento dessa argüição 
de inconstitucionalidade porque S. Exa. poderia 
conciliar perfeitamente este artigo arguído de incons­
titucional com os demais textos da lei. Mas, data 
vênia, não se trata de conciliar; trata-se de saber se 
este preceito legal é ou não constitucional. Eu tam­
bém conciliei esses artigos quando dei o meu veto 
contra o Sr. Hugo Carneiro, porque, examinando a 
espécie, verifiquei que todos os "argumentos contrários 
à sua diplomação eram a meu ver, insubsistentes. 
Mas restava ainda apreciar uma questão que consi­
derei intransponível: justamente a aplicação deste 
parágrafo 3.° do art. 46, porque dispunha que quando 
dois fossem os lugares a preencher, aplicava-se um 
método, um sistema; e quando fossem três, aplica-
va-se outro sistema. Ora, diante do texto tão claro, 
não era possível equiparar o caso do Acre ao caso, co­
mum, ende há mais de dois representantes. De modo 
que esta conciliação eu também a fiz. de acordo com 
os principies da hermenêutica, que manda que o in­
terprete procure conciliar a aparente antimonia entre 
os textos* legais. E assim fiz porque considerei um 
dispositivo como regra geral e outro como exceção. 
Mas fui eu mesmo que, apesar de ter feito essa con­
ciliação, levantei a questão de constitucionalidade. 

Não se trata aqui, realmente, deste só julgamen­
to. Trata-se de saber se um texto de lei que opera 
hoje, amanhã e até quando fôr revogado, é ou não 
constitucional, deve ser ou não obedecido pelos tri­
bunais. É uma questão, como salientou o Sr. Ministro 
Mário Guimarães, de maior relevância. 

O S-r. Ministro Nelson Hungria — O Congresso 
poderá votar uma nova lei. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Mas enquanto 
não o fizer, cabe ao Tribunal manifestar-se e também 
poderá manifestar-se sobre a nova lei. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — O Congresso 
poderá publicar nova lei retificando o Código Elei­
toral. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Ora, foi alegado 
nos autos que este texto da lei eleitoral é inconstitu­
cional, porque não foi aprovado como preceituam os 
arts. >68 e 69 da constituição. E foi trazida aos au­
tos documentação neste sentido. Eu recebi vários 
exemplares do "Diário Oficial", acompanhados de 
uma certidão, à qual fêz referência o Sr. Ministro 
Nelson Hungria e que, segundo se alegou no memo­

rial, teriam sido apresentados ao eminente Sr. Minis­
tro Relator. Foram juntos aos autos e deles foram 
retirados por solicitação da parte contrária. 

A mim me parece, data vênia. que em se tratan­
do de matéria de constitucionalidade matéria alta­
mente publicistíca. não podia o Sr. Ministro Relator 
ter mandado retirar essa documentação dos autos. 

O Sr. .Ministro Afrânio Antônio da Costa (Re­
lator) — Atendi a uma reclamação da parte contrária, 
do embargante, de acordo com dispositivo regimen­
tal. E, ademais, do despacho que proferi cabia agra­
vo, que não foi interposto. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Qual foi o dis­
positivo regimental a que V. Excia. fêz referência? 

O Sr. Ministro Afrâniy Antônio ãa Costa (Re­
lator) — O dispositivo que não admite que seja junta 
nova documentação ao recurso extraordinário. Cabia 
agravo do meu despacho e a parte não agravou. 

O Sr. Ministro Rccha Lagoa — Sr. Presidente, o 
•eminente Sr. Ministro Relator considerou o presente 
recurso como extraordinário, mas eu estou bem re­
cordado de que, na assentada do julgamento do.re­
curso, em que se proferiu o acórdão embargado, dis­
cutiu-se amplamente a preliminar se cabia ou não 
ás te Tecurso extraordinário e o Tribunal entendeu 
que não, porque já tinha se manifestado pela. incons­
titucionalidade do dispositivo da lei eleitoral, que per­
mitia a interposição de recurso extraordinário. Lem­
bro-me ainda haver acentuado que para mim seria 
inútil a existência desse texto da lei eleitoral, porque 
eu aplicava o artigo 101 da Constituição e podia co­
nhecer do recurso, mas, o Sr. Ministro Orosimbo No­
nato teve a bondade de advertir-me que era costume 
deste Tribunal, uma vez proclamada a inconstitucio­
nalidade. não reabrir a controvérsia na mesma sessão. 
Inclinei-me diante desse pronunciamento e então 
conheci do recurso como ordinário. O Sr. Ministro 
Presidente, pelo voto de desempate, acolheu meu 
ponto de vista, que era o da metade do Tribunal. 
•Gonheceu-se, então, do recurso como recurso especí­
fico, recurso sui ge?ieris. 

For conseguinte, a indicação do artigo do Regi­
mento relativo ao recurso extraordinário não tinha, 
data vênia. cabimento, no caso. porque não se trata­
va de recurso 'extraordinário. 

Se se tratasse de recurso extraordinário eu não 
teria a audácia de propor a este Egrégio Tribunal a 
apreciação da aTguição de inconstitucionalidade, por­
que sempre tenho sustentado que em matéria de re­
curso extraordinário é indispensável o pre-questio-
namento das controvérsias. 

Para mim não é recurso extraordinário, é recurso 
especifico, recurso sui generis, e por isso acolho a su­
gestão que acaba de ser dada pelo eminente Sr. M i ­
nistro Relator: proponho que o Tribunal converta o 
julgamento em diligência a fim de que seja trazida 
aos" autos esta documentação. 

No processo eleitoral não há partes; a parte é todo 
o povo brasileiro interessado nele. No processo elei­
toral não há autores nem réus. pois só se colima a 
descoberta da verdade eleitoral. E para alcançar 
esse objetivo, entendo que todos os meios são lícitos. 

Peço a V. Excia. que submeta a votação a minha 
proposta. 

VOTOS SOBRE DILIGÊNOIAS 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio ãa Costa (Rela­
tor) — Sr. Presidente, data venia do eminente Sr. M i ­
nistro Rocha Lagoa, eu, de fato, disse que S. Exa. 
poderia propor a conversão do julgamento em dili­
gência, mas não afirmei qüe aprovaria a proposta. 
Não concordo com a diligência. 

O Sr. Ministro Lafayette ãe Andrada — Sr. Pre­
sidente, devo esclarecer que a conversão do julgamen­
to em diligência, no momento, não é possível porque 
o despacho do eminente Sr. Ministro Relator tran­
sitou em julgado e não houve agravo. 
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O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Trata-se de pro­
cesso eleitoral onde não há autor nem réu. O in­
teresse público domina. 

O Sr. Ministro Lafayette ãe Andrada — As re­
gras de Direito prevalecem para toda espécie de pro­
cesso. 1 For este motivo, não acolho a diligência pro­
posta pelo eminente Sr. Ministro Rocha Lagoa. 

O Sr. Minoro Nelson Hungria — Sr. Presiden­
te, já acentuei, que, como elemento probatório, a foto­
cópia que recebi e os exemplares do "Diário do Con­
gresso" ressentem -se de precariedade. Não lhes re­
conheço importância decisiva. Não tem utilidade, 
portanto, sua juntada aos autos. 

Voto contra a diligência. 
O Sr. Ministro Mario Guimarães — Sr. Presi-

sidente, data úinia do eminente Sr. Ministro Rocha 
Lagoa, não posso concordar com a conversão do jul­
gamento em diligência. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, 
data venia do eminente Sr. Ministro Rocha Lagoa, 
voto contra a proposta. Do despacho do eminente 
Sr. Ministro Relator, que mandou desentranhar os 
documentos, náo houve recurso tempestivo, transitou 
êle em julgado, e. no processo eleitoral há partes, há 
preclusão, há trânsito em julgado. Voto contra a 
diligência. 

O Sr. Minisr\3 Orosimbo Nonato — Sr. Presiden­
te, em causas especiais, como as de liberdade, e ainda 
em certos casos especialíssimos de reclamação, tenho 
dispensado o rigor do direito na questão de juntada 
de documentos. 

No caso, porém, peço licença para divergir do 
eminente Sr. Ministro Rocha Lagoa, para me ma­
nifestar contrário à conversão do julgamento em di­
ligência . 

O Sr. Ministro Barros Barreto — Sr. Presidente, 
também sou contra a proposta do eminente Ministro 
Rocha Lagoa, data venia de S. Excia. 

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Rccha Lagoa — Sr. Presidente, 
eu • não me poderia manifestar favorável ao mérito, 
desde que a argüição não tem nenhum fundamento 
nos autos. Recebi fotocópias da documentação de­
sentranhada, mas é minha orientação — « r i a ou 
errada, — não julgar com elementos particulares 
que são trazidos ao meu conhecimento pessoal. Se 
não tivesse sido retirada do processo essa documen­
tação, eu declararia procedente a argüição de incons­
titucionalidade, porque dela se vê que foi apresentada 
uma emenda supressiva que foi aprovada e esta emen­
da não chegou ao Senado. Isto, porém, cu sei parti­
cularmente, mas como juiz não "sei disso, porque a 
documentação foi desentranhada do processo e o Tri­
bunal acaba de decidir que não é possível mais tra-
zê-la aos autos. 

Assim, julgo improcedente a argüição de incons­
titucionalidade . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, 
para os que, como eu, entendem que a interpretação 
arrogante do § 3.°. do art. 46 do Código Eleitoral, a 
argüição ê da maior relevância, porque se eu baseei 
meu voto neste parágrafo, se considero instransponí-
vel o argumento que dele resulta contra o embarga­
do, é evidente que, esfirpado da lei o mesmo pará­
grafo, como se pretende com a nova argüição, desa­
pareceria toda a base do meu voto. 

Na impugnação dos embargos sustenta o embar­
gado, e agora renova seu ilustre advogado da tribuna, 
que o parágrafo teria sido .eliminado na Câmara, mas 
apesar disto, mantido, não sendo remetida ao Senado 
a emenda que o eliminara, e assim êle não chagou a 
se converter em disposição legal. 

Há a distinguir entre o problema comum de in­
constitucionalidade de lei e o da inconstitucionalidade 

de lei por defeito de sua elaboração. No primeiro 
caso. há apenas que confrontar a Constituição e a lei, 
o problema é puramente jurídico. No segundo caso, 
a argüição tem como suporte uma questão de prova: 
saber se o projeto de lei transitou em todas as suas 
fases conforme o exigido na Constituição, envolve, 
sem dúvida, indagação sobre matéria de fato. 

Tanto é assim que um dos argumentos usados 
pelos constitucionalistas, que não admitem pcssa o 
Judi:iário invalidar a.lei por defeito de sua elabora­
ção, é o de que a questão se torna de prova. E os que 
contrariam essa tese respondem que o Judiciário não 
está impedido de enfrentar essa questão de prova". 

Em sua exceiente monografia sobre o "Controle 
Jurisdicional da Inconstitucionalidade das Leis, es­
creve Lúcio B I T T E N C O U T : 

"E ' claro, todavia, que se da publicação ofi­
cial dos trabalhos parlamentares constar a lei­
tura ipsis verbis do projeto e por aí se verifi­
carem omissões ou erros fundamentais, não 
há negar que o assunto pode ser objeto de 
apreciação por parte do Judiciário, porque a 
areviguação, teoricamente difícil ou aleatória, 
tornou-se. no caso, perfeitamente possível. 

"Não há, por conseqüência, confundir uma 
questão processual, uma questão ãe prova, com 
o problema substantivo de saber se cs tribu­
nais podem, ou não, examinar, em qualquer caso, 
a conformidade do' processo legislativo com as 
prescrições constitucionais. Esse poder dos 
tribunais não tem limites: é supremo como a 
própria lei de que promana. As circunstâncias 
de lato podem, apenas, condicionar suas mani­
festações, sem todavia, afetar-lhe a, essência 
ou alterar_lhe os limites. Demonstrada a omis-

' são na observância do processo prescrito pela 
Carta Poutica. ou a transgressão das normas 
estabe.ecidas, o ato deve ser considerado in­
válido". 

Todos reconhecem, portanto, que o problema en­
volve indagação sobre matéria de fato. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Fassei hoje minha 
manhã lendo vários volumes de jurisprudência ame­
ricana e aí verifiquei que os tribunais dos Estados 
Unidos divergem extremamente em torno desta 
queitão. Uns admitem a apreciação da controvérsia 
no que concerne à elaboração das leis; outros a re­
jeitam, e nesse sentido há uma aérie de julgados. 
.O fundamento dos que rejeitam a apreciação se 
baseia justamente nas dificuldades de chegar a 
prova. No caso, porém, essa dificuldade estaria re­
movida porque a prova foi trazida nos autcs. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Logo, o problema 
envolve apreciação de prova. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Não envolve, se 
envolvesse eu a apreciaria. 

O Sr. Ministro Luiz Gallptti — V. Ex. a decla­
rou que não apreciava a prova porque não consta 
dos autos. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Pelo argu­
mento do eminente Sr. Ministro Rocha Lagoa, o 
parágrafo subsiste, pois que a emenda não foi apro-
vadapelas duas Câmaras, foi aprovada por uma, mas 
a outra não se manifestou; logo a emenda não existe, 
caiu. é inconstitucional. 

O Sr. Ministro Rccha Lagoa — A emenda supres­
siva foi aprovada na Câmara dos Deputados e devia 
ir para o Senado. 

O S- Ministro Mário Guimarães — Mas não foi. 
O Sr. Ministro ROcha Lagoa — Logo a léi é in­

constitucional . 
O Sr. Ministro Mario Guimarães — Não tendo 

sido aprovada a emenda pelas duas Casas do Con­
gresso, permanece o artigo da lei com seus pará­
grafos. 
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O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Permita que eu 
leia este artigo: "se o projeto de uma Câmara fôr 
emendado pela outra, volverá à primeira". 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Não volveu. 
O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Lego, a lei é in- . 

constitucional. 
O Sr. Ministro Mario Guimarães — O artigo f i ­

cou, a emenda caiu. 
O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Isso envolve apre­

ciação de prova, e tanto é assim que o eminente Se­
nhor Ministro Rocha Lagoa, não pôde acolher a ar­
güição de inconstitucionalidade porque as provas não 
estão nos autos. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Onde está a nor­
ma legal que veda a este Supremo Tribunal apreciar 
a prova nesse recurso sui generis? 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Uma questão de 
prova não pois surgir levantada pela primeira vez 
em impugnação de embargos, mormente em recurso 
extraordinário. Para mostrar que se trata de recurso 
extraordinário, embora eleitoral, vou lêr trecho de um 
trabalho meu, sobre o art. 120 da Constituição: 

"Pretende ?• recorrente que, falando a Lei 
Magna em recurso, sem o qualificar de ex-

. traordinário, é de recurso ordinário que aí se 
trata. 

"Ora .o que verdadeiramente caracteriza 
o recurso hão é o seu nome ou rótulo, .mas a 
sua essência. 

"Ordinário será aquele que couber sempre 
de um Juízo ou Tribunal para outro, ainda que 
em 'causas determinadas. 

"Extraordinário 0 que só se admite ex­
cepcionalmente, em casos taxativamente in­
dicados. 

"A Constituição de 1891 também não qua­
lificou de extraordinário o recurso que, na sua 
vigência, passou a ser conhecido por esse 
nome. 

"Mas, como extraordinário êle tinha de 
ser tido. e foi. pela sua mesma natureza, uma 
vez que só admitido, para o Supremo Tribu­
nal, em hipóteses rigidamente mencionadas. 

"Ass.im, bem examinado o citado art. 120. 
: no seu texto se poderá ver um recurso Ordi­

nário em que se tratando de decisão denega-
tória de habeas-czrpus ou mandado de segu-
rança, porque cabível sempre nas causas desse 
gênero, mas o mesmo não se poderá dizer em 
relação às demais causas, porque, nelas, o re­
curso só excepcionalmente caberá, ou seja, 
quando se declarar a invalidaéi di: lei ou atos 
contrários à Oinstituicão. 

"Nesta última hipótese, o recurso, por isso 
mesmo que excepcional e só admitido nos ca­
ses apontados, há de ser, só pode ser tido como 
extraordinário. 

"O fato de a Constituição não o haver 
classificado, assim, não tem importância, é de 
alcance secundário, porque nada significa no 
texto da lei a falta de um adjetivo, quando por 
êle falam, de maneira inequívoca, o próprio 
conteúdo da norma, a sua substância, a sua 
essência. 

"Aliás, ' tendo a Lei Magna previsto no 
art. 120. além deesa hipótese de recurso ex­
traordinário, casos de recurso ordinário (dene-
gação de habeas-corpús ou mandado de segu­
rança), justifica-se que houvesse usado a ex­
pressão genérica recurso, de modo a abranger 
as duas espécies. 

"Ao intérprete é que cumpre distinguir, 
onde a distinção a toda evidência se impõe, 
como vimos. 

"O mesmo critério seguiu a Constituição, 
• no art. 121, ao disciplinar os recursos das de­

cisões dos Tribunal Regionais Eleitorais para 

o Tribunal Superior Eleitoral. prevendo dois 
casos de recurso extraordinário (decisões con­
tra expressa disposição de lei. ou divergentes 
de outro Tribunal Eleitoral na interpretação 
da lei — ns. I e II) e dois casos de recurso 
ordinário (decisões sobre expedição de diplo­
ma nas eleições federais e estaduais, ou dene-
gatórias, de habecj3.-corpus ou mandado de se­
gurança — números III e IV) . 

"E, por isso, também aí usou a expressão 
genérica — recurso. 

"Voltando ao art. 120, invocado pelo re­
corrente, cumpre notar que êle se assemelha ao 
art. 83 § 1.° da Constituição de 1934, que as­
sim dispunha: 

"As decisões do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral são irrecorríveis, salvo as que 
pronunciarem a nulidade ou invalidado de ato 
ou de lei em face da Constituição Federal e as 
que negarem "habeas-corpus". Nestes termos, 
haverá recurso para a Corte Suprema". 

"E, no art. 76 n. III letra b, ao fixar a 
Carta de 1934 a competência da Corte Supre­
ma, dizia caber-lhe julgar, em recurso ordi­
nário, as questões resolvidas, pelo Tribunal Su­
perior de Justiça Eleitoral, no caso do art. 83. 
§ 1.°: 

"Pois bem: Apesar de haver a Carta de 
1934 cometido esse erro de técnica, em que não 
incidiu a Constituição atual, de classificar in­
distintamente como ordinários os recursos das 
decisões do Tribunal Superior Eleitoral para a 
Corte Suprema, apesar disso, a doutrina e a 
jurisprudência se firmaram no sentido de 
acentuar-lhes o caráter .excepcional." 

Reproduzo a seguir o debate travado ao Supreme-
Tribunal, em 1935, • sobre o "recurso extraordinário 
eleitora'/' n.° 1, em que era recorrente o Conde Perei­
ra Carneiro, tendo sido mantida então, como sempre 
e ainda agora, essa mesma exata classificação, que 
jamais variou, de recurso extraordinário eleitoral. 

Nem precisava a Constituição, de. nos arts. 120' 
e 121, onde englobou sob a designação genérica de 
recursbs casos de recurso ordinário e de recurso ex­
traordinário fazer essa discriminação, porquanto qua_ 

• se todos esses casos são reprodução de alguns dos que 
constavam do art. 101 ns. II e III e, ali, a classifica­
ção já fora feita. Em verdade, no art. 101 n. II o, 
já ficara dito que é ordinário o recurso dos acórdãos 
denegatórios de mandado de segurança e habeas-
corpus, recurso também concedido nos arts. 120 e 
121 n.°IV. No art. 101, n. n i alíneas a e d, já fica­
ra dito que são extraordinários os recursos por bfen-
s?J à letra da lei ou dissídio de jurisprudência, re-
curses também concedidos no art. 121, alíneas I e II: 
No art. 101 n. III. alínea b, já.ficara dito que é ex­
traordinário o recurso no caso de se declarar a i n -
validade da lei em face da Constituição, recurso tam­
bém concedido no art. 120. Por que precisaria a 
Constituição de repetir nos arts. 120 e 121 uma clas­
sificação aue deixaria nitidamente feita no art. 101 
ns. II e III? 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — E qual a razão 
de o constituinte ter criado o artigo 120, quando se 
fosse recurso extraordinário teria disciplinado a ma­
téria do dispositivo competente? . 

O Sr. Ministro Luiz GaUitti — A razão- é muito 
simples; é que o legislador constituinte não quis que 
em matéria eleitoral se aplicasse o artigo 101 em 
toda a sua extensão, e então indicou no art. 120 os 
cases restritos em que o recurso extraordinário ca­
beria na esfera eleitoral. No caso se discutiu ee era 
possível aplicar^ além do art. 120, o art. 101.' Mas 
o Tribunal decidiu contrariamente à aplicação deste, 
por se tratar de recurso eleitoral. • 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — V. Excia. es­
quece que me ponderou que eu não podia invocar o 
art. 101, porque o recurso estava situado no art. 128 
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O Sr. Ministre Luiz Gallotti — Claro, mas eu 
nãc- disse que todos os casos do art. 120 são de re­
curso ordinário, porque um é nitidamente ordinário e 
outro claramente extraordinário. Não há contradi­
ção. V. Exa. é que entende que o art. 120 só cuida 
de recurso ordinário, embora não use este adjetivo 
e reproduza casos que no art. 101 já estavam 
classificados, um como ordinário, outro cemo extraor­
dinário. 

Sr. presidente, o eminente Sr. Ministro Rocha 
Lagoa notou com razão que não é possível acolher 
a arguirão de inconstitucionalidade, porque a do­
cumentação não está nos autos. Não está nem pode­
ria surgir nesta fase do pleito. Ccmo admitir uma 
inovação desta ordem em impugnação d.e embargos? 
A matéria não foi discutida no Tribunal Regional 
Eleitoral, nem no Tribunal Superior Eleitoral, nem 
no recurso para este Supremo Tribunal. . Como é 
possível que em impugnação de embargos se suscite 
essa questão nova, tendo como suoorte matéria de 
fato? 

O Sr. Ministre Rocha Lagoa'— S. Excia. está 
coerente, mas essa premissa para mim é errada, por­
que considero o recurso um recurso sui generis. 

O Sr.. Ministro Luiz GaliMi — Mas que seja, 
mesmo que fosse apelação. Não pode haver recurso 
mais largo, mais amplo do que a apelação, porque ela 

• devolve ao Tribunal Superior o julgamento integral 
da causa. Ora. se na apelação, que é o mais amplo 
dos recursos ordinários, só se admite que o recurso de­
volva à instância superior as questões suscitadas e 
discutidas na ação, conforme está expresso no artigo 
824 do Código de Frocesso Civil, como admitir que, 
em impugnação aos embargos, se suscite questão no­
va, não suscitada nem discutida anteriormente, "ma-
ximé" não sendo ela apenas de direito mas também 
de fato? 

O Sr'. -Ministro Rocha Lagoa — E' porque se tra­
ta de processo eleitoral, cujo objetivo é a descoberta 
da verdade eleitoral. 

O Sr. Ministro Luiz GallMi — V. Exia. dá ao 
recurso eleitoral uma amplitude que êle não tem em 
nesso direito. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — No direito 
eleitoral existe a preclusão expressamente consignada 
-em lei. 

O ,í>. Ministro Luiz Gallotti — O eminente Se-' 
nhor Ministro Rccha Lagoa muitas vezes aplicou a 
preclusão, quando honrava o Tribunal Superior Elei­
toral como um des seus juizes mais ilustres. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Tinha de aplicar 
a lei. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — E por que tinha e 
não tem? 

Assim. Sr. -presidente, não acolho a argüição de 
inconstitucionalidade. 

Ó Sr. Ministro Orosimbo Nonato — Senhor 
Presidente, tenho a argüição como improcedente. 
«Como lembrou o eminente Sr. Ministro Mário Gui­
marães a mais grave das funções do Supremo Tri­
bunal Federal é a de fulminar as leis inconstitucio­
nais — aquela que encerra mandamento adverso ao 
da lei maior e cuja elaboração não atendeu às 
prescrições legais. 

E no que tange a esta última parte, como disse 
<3. Ex. c, notam-se três correntes: uma entende que 
o Supremo Tribunal deve penetrar sempre a argüi­
ção, vencendo as questões d; fato; a segunda que 
o Tribuna! não deve penetrar nesta questão, perque 
seria ofender o princípio da harmonia dos poderes 
e a terceira, eclética, esta a que se deve dar uma 
intervenção discreta e cautelosa que abrange apenas 
certos casos. 

Na hipótese é indiscutível, data venia, que o su­
porte da alegação é um fato: a elaboração imper­
feita da lei. Mas essa prova- exige demonstração 
que deve assumir aspecto contencioso e polêmico 

em que as partes devem ser ouvidas. A inoportuni-
dade de fazê-la em embargos parece-me manifesta, 
qualquer que seja a natureza do recurso! porque a 
própria apelação só devolve ao Tribunal ad quem 
as questões suscitadas no Tribunal a quo. 

Por estes fundamentos, não acolho a argüição 
de inconstitucionalidade. 

O Sr. Ministro Barros Barreto — Sr. Presirâen-
te, visto tratar-se, no art. 120 da Constituição Fe­
deral, de um recurso especial, porém, nitidamente 
extraordinário, embora mais restrito, foi que este 
Egrégio Tribunal, sem unanimidade, houve por bem 
proclamar que não se legitimaria, em matéria elei­
toral, o recurso propriamente extraordinário, previs­
to no art. 101, n.° III, da mesma Carta. Convém 
ressaltar que, ao ensejo, votei vencido, por enten­
der diferentemente, o que suponho ter deixado- claro, 
quando me pronunciei pela constitucionalidade do 
art. 13, § 4.°, do Código Eleitoral. 

Nenhum reparo merece o desentranhamento o-r- -
denado pelo eminente Ministro Relator, com amparo • 
no art. .192 do Regimento Interno. 

E, quanto à pleiteada inconstitucionalidade, sob 
invocação do art. 69 da Lei Maior, eu a julgo impro­
cedente, acompanhando os eminentes Ministros que 
votaram nesse sentido. 

VOTOS 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa 
— Contra o acórdão, duas questões preliminares sus-' 
cita .o embargante no mérito: 

1.°) não ser reccrrível a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral, conforme o art. 120 da Constitui­
rão-, por não haver sido nela declarada a invalidade 
de qualquer lei ou ato contrário à mesma Consti­
tuição; 2.°) ser incabível o recurso- extraordinário 
e não ter o acórdão embargado aceito o recurso 
como ordinário, com aplicação do art. SIO do Có­
digo do Processo Civil. Daí arguir a nulidade do 
julgamento. 

Tais preliminares, porém, estão totalmente pre­
judicadas, e prejudicadas pelo julgamento do agra­
vo que assegurou ao ora embargante o conhecimen­
to deste embargos. Com efeito, o acórdão de fls. 216 
decidira: 

"Não admito, por incabíveis, os embargos" de 
nulidade e infringentes • do julgado opostos a fls. 218 
ao acórdão de fls. 216. 

Nos termos do art. 833 do Código de Processo 
Civil, com a nova redação dada pelo art. l.° do 
Decreto-lei n.° 8.570, de 8 de janeiro de 1946, admi-
tir-se-ão embargos de nulidades e infringentes do 
julgado quando não fôr unânime a "decisão pro­
ferida em grau de apelação, em ação rescisória e 
em msjndado df segurança. Se o desacordo fôr 
parcial, os embargos serão restritos à matéria 
objeto de divergência. 

Por sua vez, preceitua o parágrafo único desse 
artigo, estatuído pela Lei n.° 623 de 19 de fevereiro 
de 1S49, que são embargáveis no Supremo Tribunal 
Federal as decisões das Turmas, quando divirjam 
entre si, ou de decisão tomada pelo Tribunal Pleno. 

Dispõe igualmente o Regimento Interno deste 
Supremo Tribunal, em seu art. 194, ser admissíveis 
embargos de nulidade infringentes do julgado às 
decisões terminativas do feito, proferidos pelo Tri­
bunal Pleno, nas ações cíveis ou criminais" originá­
rias, nas rescisórias de seus julgados ou dos das Tur­
mas, nas homologações de sentenças estrangeiras, nas 
revisões criminais; e rias decisões proferidas pela 
Turmas, nas apelações, quando houver sido refor­
mada por simples maioria a sentença de primeira 
instância, nos recursos extraordinários, quando o 
acórdão, tomando conhecimento do recurso houver 
decidido a questão federal que o motivou, e nos exe­
cutivos fiscais, nos casos previstos no art. 73, do De­
creto-lei n.° 960, de 17 de dezembro de 1938. 
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Não se enquadrando os embargos, ora em apre­
ço, em nenhuma das hipóteses retro referidas, im­
possível se torna a sua admissão. 

Rio, 10-1-1952. — Rocha Lagoa". 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa não admitiu os 
embareos de Oscar Passos com este despacho (ler 
fls. 2E'3 a 251) . 

Agravou Oscar Passos é o agravo foi provido 
por que: 

'•'Da decisão, sobre matéria eleitoral, em recurso 
extraordinário, proferida cm tribunal pleno, cabem 
embargos infringentes. Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de Agravo do art. 198 do Regimento 
Interno, no Recurso Extraordinário n.°. 19.285, em 
que é agravante o Coronel Oscar Passos, etc, 
acordam, os Ministros do Suprtemo Tribunal Fe­
deral, em sessão plena e por maioria de votos, em 
dar provimento ao agravo, na forma do relatório 
e das notas taquigráficas anexas". 

E aliás, o que consta explicitamente dos votos 
de todos os juizes. Portanto, a razão porque seus 
embargos foram admitidos foi porque a maioria do 
Tribunal entendeu aplicar a regra dos recursos ex­
traordinários ccmuns, explícita no Regimento. E de 
todos cs vetos se oonclui, aliás, que a distinção não 
teve qualquer importância prática ns solução do 
caso. Já o Tribunal analisara e afastara todos cs 
argumentes que s í opunham ao conhecimento do 
recurso, no- primeiro julgamento. 

No agravinho, a matéria ficou definitivamente 
esclarecida. Vieram os embargos declaratôrios a 
esse acórdão, oferecidos por Oscar Passes, preten­
dendo haver obscuridade exatamente nesse ponto 
der fls. 2S7 e 288). E conforme o voto do relator 
Sr. Ministro Abner Vasconcelos decidiu o Tribunal: 

' "Ementa: Não é objeto de declaração o jul­
gamento de . natureza, eleitoral, relativamente à 
formalidade de revisão-, de suja exigência não cogita 
•o Regimento Interno". — Vistos,.relatados e discuti­
dos estes autos de embargos de declaração no Re­
curso Extraordinário Eleitoral n.° 19.285, do Distrito 
Federal, em que é embargante o Cel Oscar Passos, 
e embargado o D T . Hugo Ribeiro Carneiro, etc: 
Acordam cs Ministros do • Supremo Tribunal Fe­
dera!; em sessão plena e por unanimidade, em re­
jeitar 03 embargos, na forma do relatório e das 
inotas taquigráficas anexas". 

E o voto adotado pelo Tribunal é o seguinte 
(ler fls. 2S8) . 

>E.sta parte des embargos infringentes está assim 
soberanamente decidida pelo Tribunal, constituindo 
a articulação do processo. 

Aliás, não afirmou o acórdão se tratasse de 
recurso extraordinário comum e sim de "recurso 
extraordinário eleitoral", isto é, sai generis, para 
atender ao art. 120 da Constituição; o qual não 
previsto especificamente no Regimento Interno re­
cebera aquela denominação distinta, com processo 
idêntico ao. "extraordinário comum". De qualquer 
sorte, porém, através do agravinho e dos embargos 
declaratórios foi a mayjria preliminar definitiva­
mente julgada. 

No mérito, não há argumento novo. Mantenho 
o voto que se integra como vencedor no acórdão 
ci.Titoar.gado e que proferi após detido exame dos 
autos, de que tive vista. 

Esse voto está nestes termos: 
"Apuradas as eleições realizadas no Território 

do Acre, em 3 de outubro de 1950, para preenchi­
mento de duas cadeiras de deputado, o Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal verificou que, 
dos quatro partidos políticos concorrentes, apenas 
dois obtiveram votação destacada: O Social Demo­
crático e e- Trabalhista Brasileiro, aquele com 5.050 
votos e este cem 3.666. Os votes válidos, divididos 
por do-is conduziram ao quociente eleitoral de 4.605 
votos. E assim, entendendo que apenas o Parti­

do Social Democrático ultrapassara o quociente, 
proclamou eleitos 03 dois candidatos mais votados 
desse Partido: os Srs. José Guiomard dos Santos, 
que conseguira 3.SOO sufrágios e o Sr. Hugo Car­
neiro, com 603. Deixou o Tribunal de considerar os 
3.666 dados ao Partido Trabalhista Brasileiro, aten­
dendo — como já disse — a que não alcançara 
o quociente eleitoral. 

Entretanto, recorreu para o Tribunal Superior 
Eleitoral o Sr. Oscar Passos, candidato do Partido 
Tí:j'.balh;'sta Brasileiro, quie ; obtivera individual­
mente 2.C35 votos, fundado nas alíneas a e b do ar­
tigo 167 da • Código Eleitoral. E-sustentou que fora 
violado o § 3.° do art. 46 do mesmo Código, segundo 
o qual, quando os lugares a preencher -nas Câmaras 
Legislativas forem dois, serão distribuídos pelo sis­
tema previsto no Código para distribuição de sobras. 

Deu o Tribunal provimento ao recurso, cassando 
o diploma expedido ao Sr. Hugo Caneiro e man­
dando diplomar em substituição o recorrente, Se­
nhor Oscar Passos. 

Firmou, o acórdão — que é o recorrido — a se­
guinte tese que entesta a decisão: 

"O sistema para distribuição das sobras a que 
se refere, o Código Eleitoral no artigo .16, § 3.°, con­
siste em se dividir pelos dois lugares o númer 0 de 
votos válidos atribuídos a cada partido, cabendo ao 
partido que apresentar maior quociente um dos lu­
gares. O outro lugar pertencerá ao . Partido que 
obtiver maior número de votos válidos superior a tal 
quociente". 

Manifestado o recurso extraordinário, decidiu o 
Supremo Tribunal, em sua alta sabedoria, dele co­
nhecer, E- já que assim sucedeu, vencido embora 
na preliminar, passo a examinar o mérito. 

A evolução do sistema representativo, operou-se 
no Brasil ao sabor de critérios que nos vieram de 
outros povos, cuja educação política e a densidade 
de população permitiam observação e estudo mais 
acurados, experiências mais proveitosas. 

A preocupação de garantir lugares a represen­
tantes das minorias por aplicação • do. sistema das 
chapas incompletas ou do chamado voto cumulativo 
degenerou entre nós, ao cabo de alguns anos, em 
pura ficção, permitindo, m:smo, ironias mordazes. 
Assim passaram cs votos denominados de "caixão"; 
e também passaram os tempos em que as situações 
dominantes se . ,a cumpliciavam icom uma oposição 
real cu fictícia, muitas vezes preparada adrede, para 
assenhorar-se. de toda a representação. 

Mas, o surto renovador deu aos Partidos seu 
verdadeiro caráter na construção do País e da Na­
cionalidade. Sob a orientação de elementos de escól, 
passaram a ser a oficina onde se estudam, prescru-
tam e analisam os grandes problemas nacionais; 
em que o esforço e inteligência dos dirigentes ofe­
recem às massas e à Nação, através de programa, a 
solução que deve recomendá-los à preferência de 
.seus concidadãos. 

• São os candidatos meros instrumento dos Par­
tidos para defender as bases, a orientação, o desen­
volvimento das idéias e diretivas por eles patrocina­
das. É por isso mesmo surpreendente que para com­
pletar o regime, penalidades drásticas não hajam 
sido previstas para aqueles que, eleitos por um Par­
tido, se permitem sumariamente abandoná-lo. 

O partido político, não é simples formalidade 
para obter registro de candidatos: é o próprio sen­
tido de representação nacional. Os candidatos estão 
em função do partido que representam; é a essa 
entidade que a Lei dispensa todo apoio e prestígio. 
Basta ver a atual e a anterior Lei Eleitoral, para 
convencer-ss do cuidado requintado posto em regis­
trar, manter ou excluir da circulação eleitoral 
•agrupameiijtos políticos qiie não apresentam mais 
ou não chegaram a apresentar quorum indispensável. 

Os candidatos, relegados a segundo plano, in­
teressam mais aos partidos. É a estes que os artigos 
56 e 134 da Constituirão confiam o sistema repre­
sentativo. 

http://ci.Titoar.gado
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Relevar-me-á o Tribunal esta digressão fasti­
diosa, mas, primeiro presidente que me honrei de 
ser do Tribunal Regional deste Distrito Federal, no 
regime atual, procuro traduzir os ensinamentos que 
adquiri na experiência e no trato direto com o pro­
cesso eleitoral, em duas eleições, com o estudo e 
aplicação dos preceitos constitucionais e legais e a 
observação que disso me proveio. 

O Código Eleitoral, procurando desempenhar-se 
da grave missão, construiu o sistema da represen­
tação proporcional. Ocupa o sistema um capítulo 
inteiro da parte 4.°, dos artigos 55 a 63. 

É um bloco sólido, granítico, onde não se des­
cobre brecha, que permita fender o conjunto. São 
regras" rigorosas, harmônicas e indiesolüvelmente l i ­
gadas entre si. Sua finalidade é garantir a realiza­
ção do postulado constitucional, de forma tão per­
feita quanto possível a obreiros humanos. E desse 
bloco, a pedra angular é o quociente eleitoral. Sobre 
êle, em torno dele, sempre em atenção a êle, giram 
as seguranç&s do sistema. 

Tão alta é a sua relevância, tão profundo o seu 
sentido, que, qualquer dúvida que pudesse emergir 
de seu confronto cem outros pontos da lei, impõe-
lhe a prevalência. Mas, não há, como tentarei mos­
trar, qualquer choque entr; o art. 46 § 3.° e o sis­
tema do capítulo III. Há, apenas, considerar a lei, 
em seu desdobramento natural, aplicando cada pre­
ceito à circunstância, a que é destinado. Diz o arti­
go 46 § 3.°, como regra aplicável. 

"quando os lugares preenchidos forem dois, serão 
distribuídos pelo sistema previsto neste Código para 
distribuição das sobras". 

Ora; o sistema previsto "para distribuição das 
sobras" está no artigo 59 e não, em certa parte do 
art. 50. 

E que diz o art. 59? (Lê) . 
Não é possível separar os parágrafos do corpo 

do artigo, a mutilação é incomportável com a sua 
existência. 

Todo o sistema da representação proporcional 
previsto na Constituição assenta no quociente elei­
toral. 

Não importa que o candidato B . ou C-, de par­
tido que não obteve o quociente, fique intercalado na 
votação de outro" que o atingiu. 

Partido que não alcança o quociente eleitoral 
não tem expressão representativa, é um simples 
agrupamento sem vigor político. 

O legislador eleitoral não se interessa pelos 
eleitores agrupados propriamente, mas, sim, pelos 
que, constituindo uma parte apreciável do corpo 
eleitoral, impõem-se como elemento significativo à 
xeprpsefntação nacional. Somente assim ladquirem 
credenciais e crédito perante a Nação para assumi­
rem a responsabilidade das idéias consubstanciadas 
no programa apresentado. 

São essas idéias que, apoiadas por um eleito­
rado quantitativamente capaz, importam ao País. 
Mas, voltando à remissão do artigo 46, § 3.°: 

Dizia eu que a não aplicação do § 2.° do artigo 
59 importava em mutilação, com sacrifício integral 
do eistema. 

A redarguição é que se trata apenas de dois 
lugares, sendo um deferido ao 1.° votado, outro 
será entregue ao partido vencedor pelo processo da 
distribuição das sobras. 

Aceitamos para argumentar, simplesmente. 
Mas, de qualquer forma, "à distribuição das so­

bras somente podem concorrer os partidos que tive­
rem obtido o quociente eleitoral". 

Partido Social Democrático foi o único que 
obteve o quociente eleitoral, é o único que pode con­
correr . 

Pouco importa'que seus candidatos hajam obti­
do, o primeiro 3.900 votos e o segundo 603 votos e 
que o candidato do Partido Trabalhista haja con­
seguido 3.666. 

O Partido Social Democrático está só em campo, 
por que só êle atingiu o quociente eleitoral. 

O eminente desembargador Saboia Lima, no seu 
erudito voto vencido, ao pé do acórdão recorrido, 
sintetizou com muita propriedade: 

"O que a Constituição assegura é a representa­
ção dos Partidos e não a dos eleitores que sufra­
garam este ou aquele candidato. É preciso acentuar 
que o próprio artigo 46, § 3.°, reconhecendo tratar-se 
de um todo homogêneo, o conteúdo do art. 59 fala 
na aplicação "do processo das sobras". Ora, o pro­
cesso compreende tudo quanto no artigo se contém. 

Anta isso, não vejo como se possa aplicar um 
pedaço do artigo, com exclusão de sua regra subs­
tancial. 

Não é possível sacrificar o partido que obteve as 
preferências do eleitorado acreano, tirando-lhe uma 
cadeira para beneficiar outro que não obteve o apoio 
vestibular, traduzido pelo quociente eleitoral. 

Seria, a meu ver — e data vznia — apenas, uma 
forma para introduzir o partido derrotado na re­
presentação do Acre, entregando-lhe üma cadeira 
que não lhe cabe, porque não alcançou a condição 
primordial: a porta da entrada, para disputá-la. 

Tem toda a oportunidade a crítica feita ao 
acórdão recorrido pelo recorrente, atravéí de uma 
análise serena, respeitosa e perfeitamente jurídica. 

Diz êle, em suas razões a fls. 92: 
"A. ementa do acórdão recorrido, é a seguinte: 

"O sistema para a distribuição das sobras, a que 
se refere o Código Eleitoral no art. 46, § 3.°, con­
siste em se dividir pelos dois lugares o número de 
votes válidos atribuídos a cada partido, cabendo 
ao partido que apresentar o maior quociente um 
dos lugares. O outro lugar pertencerá ao partido 
que tiver obtido número de votos válidos superior a 
tal quociente". 

"O simples enunciado da ementa evidencia que 
se criou para o caso do Acre um sistema singular 
de distribuição de lugares e de sobras que não en­
contra assento em nenhum artigo do Código, nem 
meemo no art. 46, § 3.°, em que se apoiou o respei­
tável acórdão, porquanto esse dispositivo não insti­
tuiu, nem o poderia fazer, nenhum sistema especial 
para a distribuição das sobras; apenas fêz remissão 
ao adotado no mesmo Código para esse efeito. 

"A obediência a esse preceito conduziria o intér­
prete ao art. 59, único assento do processo da distri­
buição das sobras; este, entretanto, não autoriza, de 
modo algum, a maneira por que o Egrégio Tribunal 
Superior fêz a citada distribuição. 

"Onde no Código o artigo ou texto que manda 
se faça a distribuição das sobras dividindo-se pelos 
dois lugares o número de votos válidos atribuídos a 
cada partido", e que determina caber um dos luga­
res ao partido que apresentar o maior quociente e o 
outro "ao partido que tiver obtido número de votos 
válidos superior a tal quociente?" 

"No Capítulo da "Representação Proporcional" 
não se encontra nada que guarde com esse processo 
a mais remota semelhança. Se nesse Capítulo não 
se encontra o sistema aplicado pelo venerando acór­
dão, muito menos em outros. 

"No § 3.° do art. 46, a que se arrimou o aresto 
para aplicá-lo, também não se insere tal sistema, 
pois este inciso determina apenas que, "quando os 
lugares a serem preenchidos nas câmaras legislati­
vas forem do\s, serão distribuídos pelo sistema pre­
visto neste Código para a distribuição das sobras". 

"Ora, se não há texto algum no Código Eleito­
ral que prescreva ou mesmo autorize o sistema de 
distribuirão de lugares na Câmara Federal, apli­
cado pelo acórdão recorrido, a uma conclusão 
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inelutável se há de chegar, que é a seguinte: esse 
acórdão criou um novo sistema e o aplicou ao caso 
sub-judice, ou, em outras palavras, legislou, o que 
não é permitido ao juiz fazer, em que pese o grande 
respeito que nos merecem, pela sua sabedoria e inte­
gridade, os eminentes Ministros que subscreveram 
dito acórdão". 

Realmente, em que pese a grande autoridade dos 
mestres da Direito que subscreveram o acórdão, não 
me parece possível extrair da lei a tese proposta. . 

•Não há caso especial para o Acre. O sistema ê 
um só, a condição primeira imutável: — quociente 
eleitoral. 

Finalmente, o argumento ad terrorem, de que a 
minoria fica sem representação. 

Mas, o princípio é sempre o mesmo: a minoria 
•somente pode ser atendida através de um Partido 
•que atinja o quociente. Não atingindo fica sem ex-' 
pressão apreciável. 

•A implantação de ,tal argumento conduziria, 
pelo menos, às seguintes conseqüências irremediá­
veis: dividir ao meio os dois lugares, aniquilar a 
vontade da- maioria, sutmetendo-a a uma minoria 
inexpressiva politicamente; equiparar essa minoria 
à maioria; suprimir o- quociente eleitoral; em uma 
palavra — deturpar, completamente, o sistema pro­
porcional adotado pela Constituição e regulado pelo 
Código. 

Por tais fundamentos, dou provimento ao recurso 
para restaurar a decisão do Tribunal Regional Elei­
toral" . 

O eminente advogado do embargante salientou 
da tribuna, com grande alarde, que se houvesse 
4.90o eleitores de um lado e 5.100 do outro, o Par­
tido que tivesse os 5.100 teria os dois lugares. Mas 
o defeito não é nosso, é d que está na Lei, sendo 
assim, a lei não considera absurda essa conclusão 
e isso que o eminente advogado sustentou, da tri­
buna, talvez seja a opinião pessoal de S. Ex. a, muito 
respeitável, mas que não é a do Parlamento nacio­
nal, ao votar o Código Eleitoral. Ao votar esse Có­
digo, o Parlamento achou o contrário: que a repre­
sentação nacional é a expressão dos Partidos e não 
do eleitorado, diretamente; organizam-se os Parti­
dos, apreeentam os seus programas; desenvolvem 
esses programas e o eleitorado escolhe o programa 
dos Partidos, pouco importando qus haja um depu­
tado que tenha atingido um resultado quasi igual 
ao quociente, desde que não o atingiu e, portanto, 
não pode ser incluído entre os representantes do 
eleitorado, no Parlamento, porque a representação 
é sempre feita através dos partidos. 

Concluía meu voto apreciando a questão da 
incompatibilidade do § 3.° do art. 46 com outros dis­
positivos do Código Eleitoral, mas essa parte já an­
tecipei em atenção à prejudicial suscitada pelo Se­
nhor Ministro Rocha Lagoa. 

O Sr. Ministro Lafayette de Andrada — Con­
cluem os embargos, pedindo: 

a) declarar-se a nulidade do julgamento, por 
não ter sido .mandado processar, como ordinário, o 
recurso extraordinário interposto ou 

• b) reformar o venerando acórdão, que acolheu, 
preliminarmente, como ordinário, recurso que não 
encontrava apoio no artigo 120 da Constituição e no 
artigo 13 do Código Eleitoral, ou ainda, 

c) reformar o Venerando Acórdão, no mérito, 
para estabelecer o venerando acórdão recorrido, em 
todos os seus termos (fls. 240-241) . 

Admiti o recurso pelo fundamento do artigo 120 
da Constituição e mantenho meu voto. O recurso é 
cabível. Não se trata de recurso extraordinário e 
nem ordinário propriamente dito. É um recurso es­
pecial o permitido no preceito aludido. Assim o en­
tendi quando no.Tribunal Superior Eleitoral. Os ar­

gumentos, não destrcem os motivos que me levaram 
a dar pela procedência do recurso, motivos baseados 
na interpretação da lei. 

Estou sinceramente convencido do acerto de 
meus votos anteriores. 

Aíiimei: 
"Senhor Presidente, a questão deste recurso terá 

de ser resolvida com a inteligência a. ser dada ao 
S 3.° do artigo 86 do Código Eleitoral que dispõe: 
"Quando os lugares a serem preenchidos nas Câma­
ras Legislativas forem dois, serão distribuídos pelo 
sistema previsto neste Código para a distribuição 
das sobras e quando forem três ou mais, serão eles 
distribuídos pela forma estabelecida no artigo 58". 

Estou com a interpretação. seguinte, adotada 
pelo Desembargador Serpa Lopes: 

"A primeira vista, afigura-se, por esse disposi­
tivo, que dois são os sistemas de apuração de votos 
para efeito de preenchimento das Câmaras legis­
lativas: o para o caso em que qs lugares sejam ape­
nas dois e os para os casos de três ou mais. Na pri­
meira hipótese, o sistema preponderante é o das 
sobras; na segunda, o do art. 58, cuja regra geral 
<e a seguinte: 

"Estarão eleitos tantos candidatos regis­
trados por um partido quantos o respectivo 
quociente partidário indicar, na ordem da vo­
tação nominal que cada um tenha recebido". 

O regime das sobras é aplicável, no caso 
de três ou mais deputados, segundo a regra do 
art. 59, que prevê o caso dos lugares não pre­
enchidos pelo critério do quociente e determina 
modos de apuração e contagem para o efeito 
da aplicação das sobras, impondo, como regra 
absoluta/no § 2.° que: 

"Só poderão concorrer à distribuição os 
partidos que tiverem obtido quociente eleito-

• ral". 
Segue-se, portanto, que no caso de três ou 

mais deputados o regime é: 
a) do quociente; 
b) distribuição das sobras para os que 

houverem obtido quociente; finalmente, 
c) se nenhum partido alcançar o quo-

'c!(r;nte eleitoral, consíderar-.se-ão felJ.vtos, Site 
serem preenchidos todos os lugares, os candi­
datos mais votados. 

Pergunta-se, então: qual a situação dos 
partidos quando se tratar do caso de dois 
deputados? Desprezar-se-á a regra do quo­
ciente? 

Na verdade, à primeira vista, parece que 
a primeira alínea do § 3.° do art. 46 em face 
do que dispõe o mesmo parágrafo, in fine, ex­
clui a regra do' art. 58. Mas tal não ocorre, 
se atentarmos para o fato de que uma- das 
condições precipuas para a aplicação do regime 
das sobras é que os partidos tenham obtido 
quociente eleitoral, pois nada obsta que, 
mesmo disputando a eleição tão só para depu­
tados, os partidos obtenham quociente elei­
toral". 

Realmente, o § 2.° aludido terá de ser 
aceito com os artigos 58 e 59, porque visam a 
representação proporcional, que é a regra; o 
no art. 59 o I 2.° qua expressamente determi­
na: "Só poderão concorrer à distribuição os 
partidos que tiverem obtido quociente eleito­
ral" . 

Obrigatório, essencial, indispensável que o 
. partido obtenha o quociente eleitoral para que 

a distribuição das sobras seja feita pelo artigo 
59. Sem esse requisito o partido não poderá 
obter (Obras. 

O artigo se integra com seus incisos e §§. 
Aí se constitui, o iodo a é o sistema das tobras, 
a que alude o § 3.° do artigo 46. 
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Data u:nia não me parece curial cortá-los 
em preceitos isolados e insuscetíveis daquela 
justa interpretação, a que aludem todos os 
hermeneutas para a inteligência do manda­
mento do legislador. 

Note-se que a eleição é pelo sistema pro­
porcional, obedece suas regras e dele não foi 
excluída. A lei se afasta desse-sistema quando 
os partidos não obtenham o referido quocien-

• te, nioótese esta regulada pelo artigo bl. 
•Per isso afirmou, a meu ver, com muita 

propriedade o Desembargador Saboia Lima: 
"Vinculados desta forma como se acham 

os artigos 58-59, compreende-se que o sistema 
das sobras faça parte da representação pro­
porcional, tanto que o artigo 59 que trata do 
assunto integra o capítulo III — Da repre­
sentação proporcionai. Níip constitui assim 
sistema à parte, e não há, portanto, no Código 
três sistemas, todos independentes, como à pr i ­

meira vista pode-se inferir do seu artigo 46, 
porque sobra dentro da lei, quer dizer sim­
plesmente, restantes dos lugares não distri­
buídos pelo quociente eleitoral, recaindo no 
sistema proporcional". 

Senhor Presidente, reafirmando esse pronun­
ciamento, rejeito os embargos. . 

O Sr. Ministro Barros Barreto — Sr. Presiden­
te, fui relator do acórdão embargado e, na presente 
oportunidade, só tenho-: motivos para manter o meu 
voto, proferido no julgamento anterior, o qual rati­
fico em todos os seus termos. Desprezo, assim-, os 
embargos. 

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Sr. Presi­
dente, uma vez que o £r. Ministro Barros Barreto 
vai se retirar; peço permissão a V. Excia. para le­
vantar uma preliminar: no julgamento anterior, fui 
vote vencido quanto ao cabimento do recurso e ven­
cedor quanto ao mérito. Acho que, nos embargos, 
pode ser renovada essa matéria preliminar do cabi­
mento do recurso. Assim, proponho que se divida a 
votação para saber se era cabível o recurso espe-
cialíssimo. ordinário ou extraordinário — seja qual 
fôr o nome. 

O Sr. Ministrh Rccha Lagoa — Penso que se 
o recurso não fosse cabível, o Tribunal não poderia 
ter admitido embargos. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Não admiti 
c recurso, mesmo com base no art. 120 da Consti­
tuição, dé modo qus sou obrigado a receber os em­
bargos por entender que não era caso de recurso ex­
traordinário . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Entendo que 
uma vez conhecido o recurso, não pode ser reexa­
minada a preliminar do seu cabimento. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Não vale a 
pena estarmos a reproduzir os nossos votos no jul­
gamento anterior, mas a minha conclusão foi esta: 
o recurso não cabia, mesmo com base no art. 120 
da Constituição ,e. por conseguinte, agora, recebo os 
embargos para-julgar que o recurso não foi bem re­
cebido pelo Tribunal. 

Se fôr vencido, manifestar-me-ei sobre o mé­
rito, propriamente, dos embargos. 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa (Re­
lator) — Sr. Presidente, também fui voto vencido, 
na questão do conhecimento do recurso, porque dele 
não conhecia. No mérito, porém, porque fora admi­
tido, eu lhe dei provimento, de acordo com o voto 
do Sr. Ministro Mario Guimarães. 

Mas entendo que essa matéria está prejudicada 
porque o Tribunal Pleno, provendo ao agravo do 
despacho do Sr. Ministro Rocha Lagoa, admitindo 
embargos, declarara que se tratava de um recurso 
extraordinário eleitora!. 

O Sr. Ministro• Luiz Gallotti — A discussão ago­
ra é nos próprios embargos. 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa (Re­
lator) — Não se poderia admitir os embargos, se 
não se entendesse que o recurso era cabível. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Que o recurso, 
era cabível, já o Tribunal tinha decidido no primeiro 
acórdão; mas cs embargos versam sobre essa ma­
téria . 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa (Re­
lator) — Mas aí há caso julgado, se não no recurso, 
no agravinho e nos embargos d= declaração. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — O agravinho 
foi sobre o cabimento dos embargos; agora, devemos 
decidir se nos embargos vamos julgar tudo que o 
acórdão já decidiu ou se vamos julgar apenas o mé-

'rito. Proponho cindir o julgamento dos embargos, 
para. preliminarmente, ser declarado se o recurso foi 
bem conhecido pelo Tribunal, ou não, como se fosse 
um recurso extraordinário comum, ou um recurso 
ordinário, ou um recurso especial, sui generis. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Três são os pedi­
dos nos embargos: a) declarar-se a nulidade do jul­
gamento, por não ter sido mandado processar, como 
ordinário, o recurso extraordinário interposto; b) re­
formar o venerando acórdão, que acolheu, prelimi­
narmente, como \:<rdinário, recurso que não encon­
trava apoio-no art. 120 da Constituição -e no art. 13 
do Cód. Eleitoral; c) reformar n venerando acórdão, 
no mérito, para restabelecer o venerando acórdão 
recorrido, em todos os seus termos. O que pretente 
o- Sr. Ministre Mario Guimarães é que, -prelimi­
narmente, seja apreciado.se o recurso era cabível. 

O Sr. Ministro Afrânio Antôníy da Cesta (Re­
lator) — como salientei no meu voto, já o Tribunal 
analisara e afastara todos os. argumentos que se 
opunham ad conhecimento do recurso, no primeiro 
julgamento. Assim mantendo esse voto, sou con­
trário à preliminar levantada pelo Sr. Ministro Ma­
rio Guimarães, e. entendendo que o cabimento do 
recurso já constitui coisa julgada, rejeito os embar-
cos, nessa parte. 

O Sr. Ministro Lafayette de Andrada (Revisor) 
— Sr. Presidente, no voto que acabo de proferir, 
abrangendo o mérito dos embargos, em todos os seus 
aspectos, mencionei que admitira o recurso pelo fun­
damento do art. Í20 da Constituição. Assim, enten­
do que o recurso era cabível e rejeito a preliminar 
suscitada pelo Sr. Ministro Mario Guimarães. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presiden­
te, quanto ao reexame da questão preliminar do 
cabimento do recurso,' entendo que, com o ofereci­
mento dos embargos, a causa continuou re integra. 
Fedemos e devemos retornar ao julgamento de tal 
matéria. 

Meu voto anterior foi no sentido da admissibi­
lidade do recurso. Entendi que, parecendo ter o 
acórdão do Tribunal a quo declarado, em parte, a 
invalidade de um preceito do Código Eleitoral, em 
face da Constituição! cabia, em tese, o recurso. Só 
costeriormente, fazendo o estudo do conjunto da 
Lei, cotejados' os vários dispositivos do sistema le­
gal eleitoral, é que cheguei à conclusão de que. real­
mente, não houvera esse truncamento, essa invali­
dação parcial arguída pelo recorrente. 

Continuo a afirmar que o recurso era de ser co­
nhecido. Rejeito, portanto, a preliminar levantada 
pelo Sr. Ministro Mario Guimarães. 

O Sr. Ministro Barros Barreto — Sr. Presiden­
te, em atenção à preliminar levantada pelo emi­
nente Ministro Mario Guimarães, proponho a cisão 
dos embargos para ser votada, preliminarmente, a 
questão relativa ao cabimento do recurso, na base do 
art. 120 da Constituição, declaro, para evitar dúvi­
da — pois tenho necessidade de me retirar — que 
rejeito inteiramente os embargos, não cs acolhendo 
por qualquer dos fundamentos. 

http://apreciado.se
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O Sr. Minisro Rocha Lagoa — Sr. Presidente, 
rejeito a preliminar. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, 
eu sustentei longamente •» continuo 'convencido de 
o_ue o recurso não cabia, mesmo com base no arti­
go 120 da Constituição, pois nem se trata de deci­
são denegatória de kabeas-copus cu mandado de se­
gurança, nem se declarou a invalidade de qualquer 
lei ou ato por infringente da Constituição. Assim, 
acolho a preliminar de não cabimento do recurso, re-
cabendo, em conseqüência, os embargos. 

O Sr. Ministro Orosimtío Nonato — Sr. Presi­
dente, um dos fundamentos do meu voto foi o de 
ser inconheeível o recurso per não se enquadrar no 
art. 120. E' verdade que. em sé tratando de recur­
so extraordinário conhecido pela Turma, tenho- con­
siderado a preliminar ultrapassada. Mas, no caso, 
não houve julgamento de Turma e o recurso, na es­
pécie, não é inteiramente assemelhável ao recurso 
extraordinário. Recebo, pois. os embargos quanto 
a este fundamento. 

VOTOS 

O Sr. Ministro Nelsc-n Hungria — Sr. presiden­
te, no mérito, não tenho dúvida em manter o meu 
voto anterior. A conclusão a que chegaram os emi­
nentes srs. Ministros . Relator e Revisor estaria 
certa, se certa estivesse a premissa. Mas a questão 
surge precisamente em torno da premissa ad.itada 
pelos meus ilustres colegas e cujo acerto conteste/, 
formalmente. O Código Eleitoral tem dois sistemas: 
o sistema de quocientes e o sistema dè sobras. Se­
gundo a regra geral, esses sistemas se entrosam, se 
conjugam. Quando aplicado o sistema de quocien­
tes, se apresenta irredutível sobejo de votos, entra 
em jogo o- sistema de sobras. Ora. no caso do ar­
tigo 46. parágrafo 3.°. o que o Código Eleitoral man­
da aplicar é tão somente o sistema de sobras. Não 
se fala. de modo algum, no parágrafo 3.° do art. 46, 
em quociente, quer partidário, quer eleitoral. E ' isto 
inteiramente abstraído. O dispositivo, como sa­
lientei, exclui a indagação sobre os ditos quocientes e 
finge cue os votos apurados constituem "sobras". 
Na realidade, não são "sobras", mas tem-se de fazer 
de conta que o são. A lei tem o poder de criar 
ficções. para facilitar a solução de certas hipótjses 
que, de outro modo. seriam insolúveis. 

Aplicando-se o sistema de sobras, sem. qualquer 
.outra indagação, tem-se de fazer dois cálculos su­
cessivos .para indicar os deputados eleitos. No pri­
meiro, o divisor é um só para as operações, de modo 
que o partido majoritário obtém o primeiro deputado; 
no segundo, porém, o divisor é maior para o partido 
majoritário,' enquanto para o partido em mmoria 
continua o mesmo. Se feitas as operações da segun­
da divisão, o partido majoritário alcança maior al­
garismo do resultado, o segunde deputado lhe ca­
berá. Foi o que ocorreu no caso vertente. Por este 
critério, inteiramente ajustado ao espirito da Cons­
tituição' de 46, de que o Código Eleitora! é reflexo, é 
indubitável que o diploma tem de ser conferido ao 
embargante, e não ao embargado. Trata-se de uma 
questão de matemática, a ser resolvida segundo as 
regras tradicionais, que eu aprendi, e não com a 
teoria dos quanta õu do relativismo de Einstein. que, 
aliás, ignoro... Dentro das regras da aritmética 
clássica, o deputado eleito em' segundo lugar não foi 
o Sr. Hugo Carneiro, mas o Sr. Oscar Passos. 

Não há razão alguma paTa que modifique o meu 
voto. Recebo os embargos, data venia. dos Srs. M i ­
nistros Relator e Revisor. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Sr. Presi­
dente, na conformidade de meus votos anteriores, 
rejeito os embargos. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa, ̂ - Sr. Presidente, 
a hora está muito adiantada e vou limitar-me a ler 
a conclusão do meu voto. Quando foi do julgamen­
to eu enumerei vários argumentos contrários à diplo­
mação dos embargantes, procurando destruí-los to-

des. Mas houve um ponto que considerei intrans­
ponível; foi exatamente a questão do parágrafo 3.° do 
art. 46. Em face do artigo não via ceeno decidir 
contra a diplomação do deputado O. Passos, porque 
este artigo dividiu as duas hipóteses, a de dois lu­
gares de deoutados a preencher e a de três lugares 
de deputados. Assim, não tenho motivo para al­
terar o meu veto, e. no mérito, recebo os embargos. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, . 
reporto-me ao voto que. proferi no julgamento do 
recurso. Não vou repetir, agora mormente dado o 
adiantado da hora, os argumentos que já desenvol­
vi longamente. Entendo que o parágrafo 3.° do ar­
tigo 43 do Código Eleitoral contraria, no caso. a pre-
tensío do embargado, com uma clareza que Pedro 
Lessa diria incômoda, tão- incômoda que o embarga-
do, numa última tentativa extrema, repelida una­
nimemente pelo Tribunal, procurou extirpar -Ia lei 
aquele parágrafo. 

Mantenho o meu voto e recebo os embargos. 
O Sr. Ministro Orosimbo Nonato - - Sr. pre­

sidente, meu voto tem dois fundamentos: primeiro. 
ser inconheeível o recurso, em face do art. 120 dá 
Constituição; segundo, ser a interpretação preten­
dida pelos embargos abrogante do oarágrafo 3.° do 
art. 46. 

O primeiro fundamento acaba de ser eliminado 
pelo pronunciamento do Egrégio Tribunal. Sub­
siste, porém, o segundo. Entendo que o parágrafo 
3.° do art. 46 estabelece uma exceção, solução mais 
curial co que considerar o dispositivo inútil ou con­
traditório com cs demais. Nesta conformidade, 
mantenho meu voto, recebendo os embargos. 

QUESTÃO DE ORDEM 

(Sobre desempate) 
O Sr. Ministro José Linhares (Presidente) — 

Consulto o Tribunal se. no caso. cabe-mé ou não o 
voto de desempate, uma vez que encarado o recurso 
como extraordinário, havendo empate, deve prevale­
cer a decisão anterior. 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa (Re­
lator) — Sr. presidente, entendo que V. Exa. tem 
voto, no caso. 

O Sr. Ministro Lafayette ds Andrada (Revisor) 
— Sr. Presidente, entendo que V. Excia. pode de­
sempatar. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presi-
como extraordinário, havendo empate, deve prevale-
lecendo a decisão anterior. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães —. Sr. Presi­
dente, parece-me que V . Excia. tem voto de de­
sempate. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presidente, 
entendo que V. Excia. tem voto. 

O S>r. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, 
também entendo que V. Excia. tem voto de desem­
pate, porque a regra do art. 838 § único do Código 
Processo Civil, que faz prevalecer a decisão embar­
gada em caso de empate, diz respeito aos casos de 
embargos previstes no mesmo Código. E, no caso, os 
embargos não foram admitidos com apoio no Código 
do Processo Civil, mas por aplicação analógica do 
Regimento -Interno, visto tratar-se de recurso ex­
traordinário eleitoral. E nos embargos em recursos 
extraordinários, o presidente desempata, por dispo­
sição expressa do mesmo Regimento. 

Por isso, entendo que V . Excia. deve desem­
patar. 

O Sr. Ministro Orosimbo No7iato — Sr. Presi­
dente, entendo que V . Excia. não tem voto, porque 
o recurso não é inteiramente comparável ao recurso 
extraordinário. 

O Sr. Ministro José Linhares (Presidente) — 
Mantenho a decisão que proferi anteriormente, re- ' 
jeitando os embargos. 
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D2CISÃ0 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: 
Decidida a pfiiliminar ãe ser apreciada a argüição 
<ãe inconstitucionalidade feita pelo embargaão. con­
tra \os votos ãos Srs. Ministros Relator e Barros 
Barreto, c reatada a proposta de juntada ãe ão-
•cumentos contra o voto ãe Sr. Ministro Rocha La­
goa, foi ãespresada, unanimemente, a argüição de 
inconstituciionaliãaâe. Rejeitaram a preliminar de 
•não cabimento do recurso, contra cs votos ãos Se­
nhores Ministros Mario Guimarães, Luiz Gallotti e 
Orosimbo Nonato e rejeitaram, por ãesempate, os 
embargos, sendo votos vencidos os ãos Srs. Ministros 
Nelson Hungria, Rocha Lagoa, Luiz Gallotti e oro­
simbo Nonato. 

Deixou de comparecer o Exmo. Sr. Ministro 
Edgard Costa, por se achar afastado em exercício no 
Tribuna! Superior Eleitoral, sendo substituído pelo 
:Exmo. Sr. Ministro Afrânio Costa. 

Impedidos cs Srs. Ministros Hahnemann Gui­
marães e Ribeiro da Costa. 

QUESTÃO DE ORDEM SOBRE ATA 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio ãa Costa — 
Sr. Fresidente. trago ao conhecimento do Tribunal 
a seguinte petição, assinada pelo advogado do em­
bargante. no recurso extraordinário eleitoral núme­
ro 19.285 julgado ante-ontem. 

"Oscar Passos, por seu advogado abaixo assi­
nado, vem requerer a V. Exa. se digne de, após a 
leitura e antes ãa aprovação da ata ãa sessão plená­
ria extraorãinária â\z ante-ontem, 15 do corrente, 
dar conhecimento ao Egrégio Supremo Tribunal dos 
termos do presente requerimento, que diz respeito ao 
modo como se processou o julgamento dos embargos 
ao Recurso Extraordinário Eleitoral n.° 19.285, do 
Distrito Federal, e que. por irregular, pode vir a 
causar, ãata venia, dano irreparável, não só aos di­
reitos üo suplicante. mas ainda à justa constituição 
da representação do Acre na Câmara dos Deputados. 

Resa a súmula da ata da referida sessão de 15 
do corrente e divulgada no Diário ãa Justiça de on­
tem (doe. n. 1) : 

"Decidida a preliminar de ser apreciada a 
argüição de inconstitucionalidade feita pelo 
embargado, contra os votos dos ministros rela­
tor e Barros Barreto, e rejeitada a proposta 
de juntada de documentos, contra o voto do 
ministro Rocha Lagoa, foi despresada unani­
memente a argüição de inconstitucionalidade. 
Rejeitaram a preliminar de não conhecimen­
to ão recurso, óontra os votos dos Ministros 
Mario Guimarães. Luiz Gallotti e Orosimbo 
Nonato, e rejeitaram, por desempate, os em­
bargos, sendo votos vencidos os dos ministros 
Ntlson Hungria. Rocha Lagoa, Luiz Gallotti e 
Orosimbo Nonato." 

Mas, com a devida venia, para que o julgamento 
dos embargos comportasse, em seu mérito, a divisão 
em duas votações, uma para o reexame do conheci­
mento do recurso e outra para a discussão da pro­
cedência do apelo, era indispensável, sem qualquer 
dúvida, que o Egrégio Tribunal fosse antes consul­
tado sobre a cinãibilidade, cu não, do julgamento. 
Essa preliminar não foi submetida por Vossa Exce­
lência à apreciação do plenário, antes da votação, 
como preliminar, do conhecimento ou não do recur­
so. E' o que realmente deveria ter acontecido, e por 
justificável equívoco, não aconteceu, naquele julga-
mente longo, as vezes agitado e tão cheio de contro­
vérsias. E a ausência do oferecimento e da decisão 
da preliminar sobre a cindibilidade, ou não, do julga­
mento dos embargos, truncou. data venia. como 
adiante se verá, o resultado da decisão. E o supli­
cante, que teria recebido os seus embargos por cinco 
votos, contra "três, acabou, por esse defeito no en­
caminhamento da votação, por vê-los despresados 
por ciüco a quatro votos. 

Iniciado o julgamento, encerrados os debates 
entre os advogados dos litigantes, não era dado ao 
suplicante intervir, para suscitar nenhuma prelimi­
nar, maximé dessa natureza. Somente nesta opor­
tunidade, a primeira, poderia trazer ao exame dessa 
Excelsa Corte a presente exposição. 

Em uma única exceção, e ainda aí com o pro­
testo de Vossa Excelência, justamente interessado na 
prevalência de uma orientação até então invariável, 
o Supremo Tribunal Federal cindiu, em embargos, o 
julgamento da preliminar do cabimento e o do acer­
to cu desacerto da decisão embargada. Mas. nesse 
único ensejo, fê-lo por deliberação, decidindo, por 
cinco votes contra quatro, a preliminar d\i ser ou não 
cinãível. o julgamento. E só porque, nessa única 
oportunidade, decidiu pela cindibilidade, o julga­
mento foi desdobrado. Tal preliminar não foi,. to­
davia discutida, nem aprovada conseqüentemente, no 
julgamento de ante-ontem. - E, como se demonstrará 
a seguir, tendo em conta os pronunciamentos já 
conhecidos de oito dos nove ilustres Ministros que 
participaram dos trabalhos de ante-ontem, e rela­
tivos ao Recurso Extraordinário Eleitoral n . 19.285, 
seria rejeitada a cindibilidade. na pior hipótese pelo 
voto de desempate de Vossa Excelência. 

No jul?amento dos embargos da Sociedade Cine 
Opera Limitada (Recurso Extraordinário n.° 14.495), 
que é exatamente a exceção referida, estavam pre­
sentes (sesspo de 5 ds outubro de 1951), além de 
Vossa Excelência, os Srs. Ministres Barros Barreto, 
Edgard Costa. Lafayette de Andrada, Rocha Lagoa, 
Mario Guimarães. Nelson Hungria. Abner Vascon­
cellos e Afrânio ' Costa. E o Sr. Ministro Luiz 
Gallotti. 

Relator dos embargos, o Sr. Ministro Afrânio 
Costa, em seu minucioso relatório (doe. n.° 2, le­
tra a), assinalou que a ernbargante-recorrida susci­
tara as seguintes preliminares: 

a) a intempestividade de depósito; 
b) a insuficiência do mesmo depósito; 
c) inadmissibilidade do conhecimento do 

recurso extraordinário e inadmissibilidade dos 
embargos pelo Tribunal de Apelação. 

Depois de transferir, para depois do exame do 
mérito (ser ou não divisível determinado imóvel). 
como conseqüência dele, as duas primeiras questões, 
disse em seu voto o Sr. Ministro Afrânio Costa: 

"Quanto a haver o acórdão de São Paulo 
decidido por maioria matéria exclusivamente' 
de fato, envolve exatamente o mérito. A egré­
gia l.a Turma en&mden haverem sido vulne-
rados diversos artigos do Código Civil, atinen-
tes à indivisibilidaãe áio imómel, e, por isso, 
conheceu ão recurso e lhe ãeu provimento. 
E' o que versam os presentes embargos, que, 
sendo rejeitados, dão por exata a vulneração 
e, recebidos, têm por não ofendida a letra da 
lei. E' matéria, assim, a ser âeciãiãa com o 
mérito." 

Revisor dos embargos, o Sr. Ministro Luiz Gal­
lotti disse à certa altura de seu voto preliminar: 

"Parece-me. Sr. Presidente, que há. desde 
logo. uma preliminar a ser votada, para eu 
saber, se a maioria entende se deve ou não, 
ser reexaminado, nos embargos, cabimento do 
recurso extraordinário", (doe. n. 2). 

O acórdão de embargos no Recurso Extraordi­
nário n.° 14.495. de São Paulo, é longo, e seria im­
possível trazê-lo. em tão pouco espaço de tempo, na 
íntegra, por certidão, a esse debate. Mas pelos tre­
chos certificados no doe. n.° 2, e pela verificação da 
cópia das notas taquigráficas, que se encontram na 
secretaria desse Egrégio Tribunal, não se conclui se 
foi Vossa Excelência bem ordenado os trabalhos, 
que preferiu submeter ao plenário, antes da prelimi­
nar Luiz Gallotti, uma outra preliminar, sobre a cin­
dibilidade cu não do julgamento, ou se isso resultou, 
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necessariamente, .do primeiro voto colhido, o do Se­
nhor Ministro Afrânio Costa. 

Após acentuar, com justeza, que não omitira a 
preliminar, o Sr. Ministro Afrânio Costa referiu que 
sempre vira o Tribunal não reagitar. em embargos, a 
questão do cabimento do recurso. E continuou, tex­
tualmente (doe. n,h 2): 

"Em segundo lugar, parece-me que isto • 
deveria constituir matéria dos embargos pro­
priamente. Cogita-se de saber se a Turma po­
dia conhecer do recurso. Estamos julgando 
embargos, logo esta questão é apresentada, não 
como preliminar de embargos, mas "como 
preliminar do mérito dos embargos. Esta é 
uma das questões." 

E manifestou-se contra a dicotomia do julga­
mento. 

Em seguida, favoravelmente se declarou q Se­
nhor-Ministro Abner Vasconcellos (doe. n. 2). 

O Sr. Nelson Hungria foi categórico 
"Sr. Presidente, entendo que as questões 

se entrosam e por isso voto contra a cisão do 
julgamento em preliminar e mérito." 

Pela separação, declarou-se o Sr. Ministro Ma­
rio Guimarães (dqc. n.° 2) . 

O primeiro voto do Sr. Ministro Rocha Lagoa 
(doe. n.. 2, letra h) foi. interpretado por Vossa E x - ' 
celência como contrário à divisão. 

Eis a opinião do Sr. Ministro Lafayette dé An­
drada: 

"Sr. Presidente, tenho defendido a tese 
de que, nos embargos, a preliminar se entrosa 
com o mérito" (doe. n . 2). 

Já o Sr. Ministro Edgard Costa era pela divisão 
(doe. n . 2). 

Ausente o Sr. Ministro Orosimbo Nonato, pas­
sou a votar o Sr. Ministro Barros Barreto, invocan­
do a jurisprudência dessa Alta Corte: 

"Sr. Presidente, o Tribunal tem se pro­
nunciado, reiteradamente, sem cindir o julga­
mento do mérito e da preliminar, nos. embar­
gos. E é neste sentido o meu voto" (documen­
to -n. 2) . -

Assim, por cinco votos (os dos Srs. Ministros 
Afrânio Costa, Nelson Hungria, Rocha Lagoa, La­
fayette de Andrada e Barros Barreto) contra qua­
tro (os dos Srs. Ministros Abner Vasconcellos, Ma­
rio Guimarães, Luiz Gallotti e Edgard Costa), pare­
cia vitoriosa a corrente dos • que pugnam pelo jul­
gamento conjunto, nos embargos, da antiga prelimi­
nar do cabimento e o mérito do recurso, — de acor­
do, aliás, com a até então jurisprudência, sem dis­
crepância, dessa Excelsa Corte. 

E já iam sendo colhidos, nessa conformidade, os 
votos dos Srs. Ministros, quando o Sr. Ministro Ro­
cha Lagoa, falando "pela ordem", esclareceu o seu 
voto: 

"Entendo que a votação de ser ou não caso 
de recurso extraordinário pode ser destacada, 
como preliminar dos embargos, embora pes­
soalmente entenda que se não pode reabrir a 
controvérsia a respeito; não admito a revisão 
do conhecimento do recurso, em grau de em­
bargos" (doe. n . 2, letra l). 

Deslocava-se a maioria. Triunfava o julgamen­
to bi-partido. E Vossa Excelência decidia, nestes 
termos: 

"Dado que Q Sr. Ministro Rocha Lagoa 
declarou o seu voto, no sentido de que é possí­
vel examinar, como preliminar dos embargos, 
se é ou não caso de recurso extraordinário, 
vou passar a tomar os votos sobre essa preli­
minar". 

Poderia ter parado aí o pronunciamento de 
Vossa Excelência; mas, Presidente do Tribunal é o 
mais antigo de seus juizes, deixou Vossa Excelência 
consignada, em boa "hora, a sua desaprovação ao> 
decidido pela maioria ocasional: 

"Saliento, porém, que sempre esta ques­
tão foi resolvida conjuntamente no julgamen­
to dos embargos". i.dcc. n. 2). 

Na assentada de 5 de outubro, não foi concluí­
da a votação, como preliminar, de ser ou não caso 
de recurso extraordinário, por haver pedido vista 
dos autos o Sr. Ministro Mario • Guimarães. Daí 
rezar_ textualmente a decisão, certificada no do­
cumento n. 2 (letra n): 

"Adiado por ter pedido vista dos autos o 
Sr. Ministro Mario Guimarães, depois de ser 
óMsiãerado como preliminar dos embargos e 
exame da preliminar de não ser caso de re­
curso extraordinário", etc. 

No julgamento de ante-entem, a preliminar de 
ser ou não, na apreciação dos embargos, discutível, 
como preliminar, o cabimento do recurso, não foi 
discutida, nem votada, o que, data venia, era impres­
cindível. 

Fosse essa uma disposição regimental, e não ha^ 
veria razão para oferecimento de preliminar em cada 
julgamento. Mas não o é, nem a tal se refere o ar­
tigo 70 do Regimento, salvo se o mais alto Tribunal 
do país — o que, desde logo, se contesta — o hou­
vesse descumprido anos a fio, na formação daquela 
jurisprudência iterativa, a que se referiram os vo­
tos, transitórios, de Vossa Excelência e do Sr. M i ­
nistro Barros Barreto. E' uma preliminar a ser de­
cidida em cada julgamento, até que - se converta, se 
se converter, em dispositivo regimental. 

"Houvesse sido, no encaminhamento da vota­
ção das várias questões dos embargos, votada essa 
preliminar, no momento próprio, ou seja, antes da 
preliminar dè~ser ou não caso de recurso, o resulta­
do seria inteiramente diverso do afinal proclamado 
por essa Presidência. 

Com efeito, pela apreciação conjunta dos dois 
fundamentos dos embargos (preliminar e mérito no 
primeiro julgamento), certamente se manifestariam, 
coerentes com os seus anteriores, bs Srs. Ministros 
Afrânio Costa, Nelson Hungria, Lafayette de Andra­
da e Barros Barreto. Quatro. São votos conheci­
dos pela dicotomia os Srs. Ministros Mario Guima­
rães, Rocha Lagoa e Luiz Gallotti. . Três. Ainda 
que, por acaso, a esses se somasse o voto (ainda não 
conhecido, ao menos pelo suplicante, nessa rápida 
consulta à jurisprudência) do Sr. Ministro Orosim­
bo Nonato, seriam quatro contra quatro. E o voto 
de desempate de Vossa Excelência seria, por certo, 
para' a manutenção da jurisprudência desse Egrégio 
Tribunal, a que sua ressalva protestou fidelidade 
(doe. n. 2, letra m). 

E se colhidos houvessem sido, em bloco, os votos 
sobre os embargos (nos seus dois fundamentos), 
então o do Sr. Ministro Mario Guimarães se soma­
ria aos dos Srs. Ministros Nelson Hungria, Rocha 
Lagoa, Luiz Gallotti e Orosimbo Nonato. Destarte, 
por cinco contra três votos teriam sido recebidos os 
embargos do suplicante. 

Como vê Vossa Excelência, apenas visa o pèti-
cionário obter a. anulação parcial do julgamento, -a 
fim de que, antes do- exame da preliminar do cabi­
mento ou não do recurso extraordinário, o Tribu­
nal, data venia, decida a preliminar de ser ou não 
cindível o julgamento dos embargos. E antes de re­
solver essa preliminar, logicamente primeira "não 
era possível chegar àquela, logicamente segunda. 
Nem uma se contém na outra, nem está implícita no 
julgamento. 

Esse, o âmbito do presente pedido. 
Por isso, não discute se a razão está com a cor­

rente que, no exame da aludida preliminar, se ma­
nifesta pela cindibilidade, bu se a melhor tese é a 
da apreciação conjunta dos dois fundamentos dos 
embargos, já que. por um e outro, o embargante-re-



450 BOLETIM ELEITORAL Março de 195-7 

corrido visa sempre um só objetivo, ou seja. o resta­
belecimento da decisão recorrida. E ' o que todos os 
dias acontece no julgamento de habeas-corpus, em 
<iue a maioria (quando, p.sx., anula o processo') se 
pode compor de votos. que. per motivos diversos, con­
cluem pela invalidade do procedimento judicial. 

• Essa. todavia.'seria uma questão defesa ao exa­
me do requerente, nesta oportunidade. 

Finalmente. ,nem se alegue que o voto do Se­
nhor Ministro Rocha Lagoa (pelo conhecimento do 
recurso e pela legalidade da decisão recorrida) po­
deria ser contado, cemo contrário ao embargante, 
ora recorrente. 

Se houvesse sido posta em votos a preliminar, 
que o curso ão julgamento tornou imprescindível, de 
ser ou não cindível a apreciação das duas questões 
suscitadas nos embargos, e o Tribunal houvesse de­
cidido pelo exame conjunto, então o voto do Sr. M i ­
nistro Rocha Lagoa seria contado necessariamente 
a favor do embargante. pelo recebimento dos em­
bargos, embora oue anznas por um dos seus funda­
mentos, o segundo, como também o do Sr. Ministro 
Mario Guimarães, que somente os receberia pelo pri­
meiro fundamento. 

Quer dizer: incindível o julgamento, não ha­
veria preliminar de ser ou não caso de recurso ex­
traordinário. Não substituiriam duas questões, mas 
apenas dois fundamentos, visando" — ç isso é o 
principal — o mesmo fim, ou seja, o restabelecimen­
to dá decisão recorrida. E os votos acolhendo os 
embargos por um só dos fundamentos (os dos Se­
nhores Ministros Mario Guimarães e Rocha Lagoa) 
se. somariam aos que cs recebessem pelos dois. Cin­
dível o julgamento, certa estaria a decisão contrá­
ria ao peticionário, como certa é a do caso de São 
Paulo. 

Exmo. Sr. Presidente: 
Pensa haver demonstrado o reauerente que não 

visa reabrir o debate sôbrè as auestões de direito e 
de fato, iá apreciadas por esse Tribunal. Nem pro­
cura indicar ponto obscuro, omisso ou contraditório 
em acórdão, ainda que não publicado, pleiteia, ape­
nas, e com a devida venia. a regularidade no proces­
samento da votação dos embargos oue ofereceu à 
elevada apreciação desse Supremo Tribunal, atra­
vés da reabertura do julgamento, que, data venia, 
só seria regular até a decisão que despresou, unani­
memente, a argüição de inconstitucionalidade.. 

Por fim. embora não propostos frontalmente. os 
termos da preliminar não votada, foram aflorados 
no debate, salvo engano, pelo Sr. Ministro Rocha 
Lagoa. 

Creia Vossa Excelência. Sr. Ministro Presidente, 
que ao submeter, por seu alto intermédio, ao exame 
do Supremo Trihunal Federal . o presente requeri­
mento, sôbreexceds ao interesse pessoal do recla­
mante o dever de não consentir pairem, em julga­
mento de tal transcendência e oue tão fundamente 
dividiu a mais alta corte de Justiça do país, dúvidas 
as mais lonoríquas sobre a regularidade na marcha 
do julgamento- dos embargos ao Recurso Extraordi­
nário Eleitoral n. 19.285. 

F;! com esse alto objetivo que se dirige ao Supre­
mo Tribunal e espera, por isso, Justiça. 

Nestes termos. 
Pede deferimento. 
Rio de Janeiro. 17 de setembro de 1952. — Nel­

son de Souza Carneiro". 

E ' o relatório. 

EXPLICAÇÃO 

O Sr. Ministro José Linhares (Presidente) — O 
caso é o seguinte: no julgamento dos embargos ao 
recurso extraordinário eleitoral n.° 19.285, à medida 

que eram levantadas preliminares pelos eminentes 
Ministros, eu a submetia a votos. A decisão anun­
ciada foi a seguinte: 

"Decidida a preliminar de ser apreciada a 
argüição de inconstitucionalidade feita pelo 
embargado contra os votos dos Srs. Ministros 
Relator e Barros Barreto, e rejeitada a propos­
ta de juntada de documentos, contra o voto do 
Sr. Ministro Rocha Lagoa, foi desprezada, una­
nimemente, a argüição de inccnstitucionali-
dadé. 

Rejeitaram a preliminar de não cabimen­
to do recurso contra os votos dos Srs. Minis­
tres Mario Guimarães. Luiz Gallotti e Orosim­
bo Nonato, e rejeitaram, por desempate, os 
embargos sendo votos vencidos os dos Senho­
res Ministros Nelson Hungria. Rocha Lagoa, 
Luiz Gallotti e Orosimbo Nonato". 

A minuta retrata fielmente o que se havia 
passado. 

Pretende-se que o voto do Sr. Ministro Mário 
Guimarães seja computado entre aqueles que rece­
beram cs embargos, mas S. Excia. vencido na pre­
liminar, com os Srs. Ministres Luiz Gallotti e Rocha 
Lagoa, os rejeitou. 

Era a explicação que me cabia dar ao Tribunal. 

VOTOS 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa — 
Sr. Presidente, a questão longamente exposta na 
petição parece que se pode resumir em poucas pa­
lavras . 

Pretende o requerente que a preliminar do cabi­
mento do recurso extraordinário seja separadamen­
te apreciada, porque de um entendimento que ex­
traiu dos debates, pareceu-lhe que em seu favor ha­
veria mais um voto e nestas condições, por cinco a 
três, teria sido êle vencedor na questão de não ser 
caso de recurso extraordinário. Este é o ponto 
substancial da questão. 

Os debates de ante-ontem foram demorados e 
não tenho meu voto presente. Em todo o caso pro­
curarei rememorar os fatos neste momento. 

, Realmente, cogitou-se, como sempre se cogita, 
de, nos embargos, apreciar-se novamente o que fora 
anteriormente oferecido sobre o cabimento do re­
curso extraordinário. Não me recordo se alguns 
dos Srs. Ministros levantou esta preliminar; se o 
fêz, não insistiu nela. e o Tribunal considerou a ma­
téria tal oual consta da resultado anunciado por 
Vossa Excelência. 

Da minha parte, considero a matéria prejudi­
cada pelos julgamentos proferidos no agravo ao ar­
tigo 47 e nos embargos declaratórios, de sorte que 
para mim. pessoalmente, a questão não tem maior 
relevo. Ela está resolvida pelos diversos aspectos 
que focalizei. Aliás, o próprio recorrente confessa 
que dela não cogita o Regimento Interno. 

O resultado colhido por V. Exa. Sr. Presidente, 
e anunciado, reflete o resultado do julgamento. 

Indefiro o requerimento. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Fresiden-
te. V. Excia. foi. inteiramente fiel na proclamação 
do resultado, e nestas condições o remédio que ca­
beria na espécie, se há erro ou omissão do julgado, 
seria outro que não a presente reclamação, que in­
defiro. 

O Sr. Ministro Mario Guimarães — Sr. Presi­
dente, meu veto foi trazido a discussão na preliminar 
Levantada pelo requerente, preliminar de que só tive 
conhecimento em parte, porque, infelizmente, che­
guei um pouco atrazado. A impressão- que tenho é de 
que não procede a reclamação, porque. a súmula do 
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resultado do julgamento foi lida por V. Ex. a e nós 
todos manifestamos nossa concordância. Vossa Ex­
celência cautelosamente, apezar de não ter (necessi­
dade de fazer isso. porque a presidência é soberana, 
submeteu a minuta à nossa apreciação. 

Numa das preliminares, meu voto não era insu­
lado, mas concordante, com o dos eminentes Se­
nhores Ministro Orosimbo Nonato e Luiz Gallotti. 
Entendíamos que no julgamento anterior do re­
curso tinha sido discutida a questão sobre se era ca­
bível o recurso , mesmo com base no art. 120. Pr i ­
meiro, discutimos sobre se cabia no art. 120 e então 
nós três ficamos em minoria. 

Para conservar a coerência no nosso pronun­
ciamento pedi que se destacasse esta questão e ela 
foi destacada. Todos votamos e eu fiquei, mais uma 
vez, vencido neste ponto. 

Vencidos nos outros proferimos nos30ü votos no 
mérito e chegamos à conclusão pela rejeição dos em­
bargos por voto de desempate. 

Tudo issn disse a súmula lida por V. Exa. que, 
a meu ver, está irrepreensível. 

Indefiro o requerimento. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Sr. Presidente, 
indefiro, igualmente o pedido. 

Recordo-me bem — e acaba de o assinalar o 
eminente Ministro Mario Guimarães — que, no cor­
rer do julgamento. S. Excia. levantou a questão de 
o Tribuna! se manifestar sobre a possibilidade do 
cabimento do recurso. 

O Tribunal, por maioria de votos, entendeu con­
trariamente ao pensamento do Sr. Ministro Ma­
rio Guimarães, e tudo isto consta da minuta lida 
por V. Excia. 

Indefiro o requerimento. 

O Sr.' Ministro Luiz Gallotti — Sr. presiden­
te, no caso do "Cine Opera" (embargos no recurso 
extraordinário n.° 14.495), base em que o requerente 
procura assentar sua petição, fui eu quem levantou 
esta questão relativa à necessidade de separar, no 
julgamento dos embargos, a preliminar de cabimen­
to do recurso ' (reapreciada nos embargos) e o próprio 
mérito destes, dizendo assim: 

"Parece_me, Sr. Presidente, que há, desde 
logo. uma preliminar a ser votada, para se 
saber se a maioria entende que deve, ou não, 
ser reexaminado, nos embargos, o cabimento 
do recurso extraordinário. 

Se entender que não, darei logo o meu vo­
to sobre o mérito. 

Se entender que sim, uma segunda preli­
minar terá de ser submetida a votos: o recurso 
extraordinário era admissível? ; 

•- -Respondendo aqui a maioria — não, estará 
encerrado o julgamento com o conseqüente re­
cebimento dos embargos. 

- Respondendo — sim. deverá então ser to­
mada a decisão "de meritis". 

E' o que me parece, por não ser possível, 
a meu ver. que se misturem votos sobre preli­
minares diferentes, nem que se somem votos 
sobre uma destas com votos sobre o mérito". 

O assunto foi debatido, e o Tribunal, por cinco 
a quatro, resolveu separar a votação das duas ques­
tões. 

Dai é que vem o requerente e alega que, se 
neste julgamento do recurso extraordinário eleitoral 
n.° 19.285 se houvesse repetido a preliminar de cin­
dibilidade, ou não. do julgamento, pelos votos co­
nhecidos no anterior julgamento e pela composição 

atual do Tribunal, teria o resultado sido de cinco a 
quatro pela não cindibilidade e. precedido ao jul­
gamento em conjunto, o embargante teria ganho 
por cinco, a quatro. 

Isto é verdade, no pressuposto de que todos 
mantivessem seus votos, porque, votados os embar­
gos em conjunto, quatro Srs. Ministros os recebe­
riam pelo mérito e o Sr. Ministro Mario Guima­
rães os receberia, por achar que não era cabível o 
recurso de que o acórdão embargado conhecera. 

Mas o Sr. Presidente, em primeiro lugar, deve 
ter tido como inequivocamente implícito que o Tr i ­
bunal resolveu votar separadamente as questões, pri­
meiro, porque havia o citado precedente e, segundo, 
porque, quando o Sr. Ministro Barros Barreto, ante­
cipando seu voto, fêz menção de se retirar, o Senhor 
Ministro Mario Guimarães, vendo que o "voto de Sua 
Excelência era sobre o mérito, pediu a palavra e 
advertiu que havia necessidade de votar separada­
mente a preliminar de cabimento do recurso e o mé­
rito, propriamente dito dos embargos, porquanto, na 
preliminar, receberia os embargos e. no mérito, os 
desprezaria. 

Quer dizer que, se não houve expressamente uma 
tomada de votos sobre a cindibilidade das questões 
alegadas nos embargos, implicitamente, a meu ver, 
resultou inequívoco que c- Tribunal assim entendeu, 
tanto que os votos.foram desta maneira tomados, 
sem que qualquer dúvida fosse levantada. 

Ainda que o requerente tivesse razão, não se 
trata de inexatidão da ata. A minuta redigida por 
V. Excia. Sr. Presidente, retrata fidelíssimamente 
o que se passou. Não cabe qualquer retificação à 
ata. 

No entender do requerente, houve omissão. Na 
seqüência do julgamento, teria havido omissão quan­
to à preliminar de serem votadas, separadamente ou 
não, as questões contidas nos embargos. Em em­
bargos de declaração, se cabíveis, é que seria possí­
vel apreciar a argüição. mas estamos em face de um 
pedido de retificação da ata. 

Indefiro a petição. 

O Sr. Ministro Lafayette ãe Andrada — Senhor 
Presidente, a minuta lida por V. Excia.. retrata fiel­
mente o que se passou no julgamento. Se os votos 
foram mal intep-retados. o caso será de embargos 
de declaração, como lembrou n eminente Ministro 
Luiz Gallotti. mas não de retificação da ata. 

Indefiro a petição. 

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato — Sr. Presi­
dente. V. Excia. anunciou, com a maior clareza, o 
resultado do julgamento. Se. entretanto, um dos 
votes des eminentes Ministros contém ilogismo, na 
versão do requerente, não pode a matéria ser apre­
ciada através de pedido de retificação da ata. 

Indefiro o pedido. 

O Sr. Ministro Barros Barreto — Sr. Presiden­
te, cohio retificação, da ata, indefiro a petição; esta, 
pelo quê se viu, contém apenas matéria a ser dedu­
zida talvez, mediante embargos de declaração, na 
ocasião oportuna. 

DECISÃO DE UMA PETIÇÃO DO EMBARGANTE 

Após a leitura da ata da sessão de 15 do mesmo 
mês, foi lida pelo Exmo. Sr. Ministro Afrânio Costa, 
relator, uma petição do • embargante a respeito da 
decisão tomada nesse dia 15, sobre cs embargos do 
referido recurso, que achou irregular. 

Submetida o julgamento foi a petição indeferida, 
unânime. < 
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PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

N.° 4 

Representação n.° 728 — Classe X — Distrito Federal 
(do Maranhão) 

Os Tribunais Regionais ãevijm cumprir e 
fazer cumprir as decisões e instruções do Tri­
bunal Superior Eleitoral (art. 17 da Lei núme­
ro 1.164, de 24-7-50). Por meio de Represen­
tação não é possível se pretender reforma de 
decisão do T. S. E. 

Relator: Ministro Cunha Vasconcellos. 

O Partido Social Progressista representa a este 
Egrégio Tribunal no sentido de ser tornada sem 
efeito a sua decisão proferida no Processo n.° 705, 
que determinou ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão fosse sustada até pronunciamento deste 
Excelso Tribuna], qualquer decisão que impeça ou 
restrinja a realização de eleições suplementares para 
governador e vice-governador. 

Pelos termos da representação vê-se claramente 
que ela nada mais é senão um recurso, sem indica­
ção de dispositivo legal que a apoie, contra a refe­
rida determinação deste Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral ao Tribunal Regional Eleitoral do Mara­
nhão, por este não cumprida. 

Deve, pois, a nosso ver, ser anexada a presente 
representação ao Processo n.° 705. 

E o nosso parecer é no sentido do seu indeferi­
mento, em face do disposto no art. ;17, letra b do 
Código Eleitoral, in verbis: 

"Art. 17. Compete aos Tribunais Regio­
nais: 

b) cumprir e fazer cumprir as decisões e 
instruções do Tribunal Superior". 

O seu atendimento importaria na inobservância 
do determinado no já transcrito dispositivo do Có­
digo Eleitoral, o que é de se repelir. 

O descabimento da presente representação é, 
pois, evidente, não merecendo, assim, a acolhida 
deste Egrégio Tribunal. 

Distrito Federal, 29 de janeiro de 1957. — Alceu 
O. Barbedo, Procurador Geral Eleitoral Substituto. 

N.° 7 

Mandado de Segurança n.° 101 :— Classe II — 
Maranhão (Vargem Grande) 

Decisões que ensejam o recurso previsto no 
art. 167 d° Código Eleitoral, não podem ser 
anuladas sumariamente por via de Mandado de 
Segurança. 

Impetrante: Jcsé de Matos Carvalho. 
Relator: Professor Haroldo Teixeira Valladão. 

1. José de Matos Carvalho, candidato ao cargo 
de Governador do Estado do Maranhão, no pleito 
de 3 de outubro de 1955, impetra ao Colendo Tri ­
bunal Superior o presente Mandado de Segurança, 
"para proteger direito líquido e certo, qual o da in-
columidade de sua votação da urna da 23 a seção 
eleitoral do município de Vitória do Mearim", e 
das constantes de diversos processos relacionados na 
inicial, e que teriam sido "violadas por decisões 
manifestamente ilegais", do Tribunal Regional da-
que .Estado. 

Após informar que o Regional teria considerado 
as votações das urnas em apreço subsistentes na 
parte referente ao Vice-Governador, e nulas na par­
te relativa ao Governador, "por contagiada de 
coação e fraude", termina o impetrante o seu pedido, 
requerendo lhe seja concedida a ordem, "para ó es­
copo de ser ccnsiüsrada válida, ou, então, invalidada 
a votação da 23.a Seção de Vitória-do Mearim e as 
das seções constantes dos processos acima assinala­
dos numericamente, por contrárias tais decisões à 
moralidade eleitoral". 

Em suas informações de fls. 18-21, instruídas 
com os documentos de fls. 22-27, o ilustre Presidente 
do Regional impetrado, defende as decisões impug­
nadas e sustenta o não cabimento, ou a improce-
aencia do mandado de segurança. 

2. Realmente, por via de mandado de seguran­
ça, não nos parece que possa ser resolvida, a. con­
trovérsia, principalmente porque as alegações do 
Impetrante estão desacompanhadas de provas mais 
completas. A rigor, somente com referência à 23.a 

Seção da 41 a Zona, foi que o Impetrante fêz prova 
da decisão impugnada do Tribunal Regional do Ma­
ranhão, pois juntou a pública forma de fls. 9-10. 
É verqade, também, por outro lado, que as infor­
mações de fls. 18-21, não negam, expressamente, que 
tenham ocorrido as decisões alegadas pelo Impe­
trante . 

Acontece, porém, que do Acórdão objeto da pú­
blica forma de fls. 9-10, e possivelmente dos demais 
invocados pelo Impetrante, cabe recurso para' este 
Colendo Tribunal Superior, e, • assim, a matéria de 
mérito alegada pelo mesmo Impetrante, deverá ser 
apreciada por esta Colenda Corte, quando do" julga­
mento dos recursos, que, com certeza, foram, ou vão 
ser, interpostos. 

As decisões impugnadas pelo Tribunal Regional, 
pelo menos à primeira vista, ensejam o recurso pre­
visto no art. 167 do Código Eleitoral, e, nessas condi­
ções, não podem, a nosso ver, ser, desde logo e suma­
riamente, anuladas por via do presente Mandado de 
Segurança. 

3. Este, pelos motivos expostos, isto é, por ca­
ber, na espécie, recurso específico, não nos parece 
cabíve.l e por essa razão somos pela sua denegação. 

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1957. — Alceu 
O. Barbedo, Procurador Geral Eleitoral, Substituto. 

N.° 8 

Recurso n.° 1.022 — Classe IV — Maranhão 
(São Luiz) 

Deve] ser processada e julgada como de di­
reito, pelo Tribunal Regional, a exceção de sus-
peição, apresentada regularmente e com os 
requisitos legais. 

Recorrentes: Hugo da Cunha Machado e Ale­
xandre Sá Colares Moreira. 

Relator: Professor Haroldo Teixeira Valladão. 

1. Como vem a ser salientado a fls. .33 e 35 
por esta Procuradoria Geral o presente Recurso foi 
processado, por haver o Colendo Tribunal Superior 
dado provimento aos Recursos ris. 797 e 803, da 
Classe IV, cujos autos se encontram em apenso. 

Segundo as notas taquigráficas que se encontram 
mediante cópias a fls. 38-103, esta Colenda Côrtè 
Superior houve por bem mandar subir o Recurso 
interposto a fls. 2-4 e, inicialmente, indeferido pelo 
despacho de fls. 27, para aqui verificar se a exceção 
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de suspeição foi apresentada nas condições e com os 
requisitos legais, e se, portanto, merece ser pro­
cessada. 

2. Consoante se vê de fls. 17-18 dos autos do 
primeiro apenso e referentes ao Recurso n.° 239-55, 
da Classe "b", do Tribunal Regional do Mar-
nhão, a exceção em apreço foi apresentada 
regularmente, ' com fundamento no art. 15, pará­
grafo 7.° do Código Eleitoral, combinado cem o arti­
go 185, incisos I e III do Código de Processo Civil, 
e instruída com os documentos de fls. 19-23 e 30-31 
dos mesmos autos, e, a nosso ver, está nas condições 
e com os requisitos legais e merece ser processada. 

A decisão do Tribunal a quo não conhecendo, 
ou rejeitando in limine, a exceção, não pode, por 
conseguinte, prevalecer e deve ser reformada com o 
provimento do presente Recurso. 

3. De acordo, portanto, com a decisão deste 
Colendo Tribunal Superior, de que dão notícia as 
cópias de fls. 38-103, e cm vista do exDOsto aqui, 
somos pelo conhec'mentb e provimento do Recurso, 
para que se determine ao Tribunal a quo que pro­
cesse, como de direito, a exceção de suspeição em 
apreço, e se a decida, afinal, quanto ao seu mérito, 
como parece de justiça. 

Distrito Federal, 4 de fevereiro de 1957. — Alceu 
O. Barbedo, Procurador Geral Eleitoral, Substituto. 

N.° 9 

Processo n.° 724 — Classe X — Piauí (Terezina) 

Não é permitido aumento de aluguel em 
imóvel onde funciona o T. R. E., por não en­
contrar apoio na Lei n.° 3.085 de 29-12-56 que 
prorrogou a lei ão inquilinato. 

Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga. 

1. Mediante o Ofício de fls. 2, o ilustre Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Piauí, submeteu à consideração deste Colendo 
Tribunal Superior, a proposta de D. Constância Ma­
ria dos Santos Noronha, proprietária do prédio onde 
se' encontra instalado o mesmo Tribunal, de eleva­
ção do aluguel mensal do imóvel de Cr$ 5.000,00 
para Cr$ 10.000,00. 

Em sua proposta, cuja cópia .autêntica se en­
contra a fls. 3, a proprietária alega que o resoectivo 
contrato de locação, autoriza a revisão do aluguel de 
30 era 30 meses: que o custo de vida tem "subido 
assustadoramente"^ que foram elevadas as tarifas 
dos serviços públicos; que o imóvel é a sua principal 
fonte de renda; etc. 

A fls. '-5 e 6-7, respectivamente, confctam as 
informações prestadas pelo Sr. Chefe da Seção de 
Orçamento e Material e pelo Sr. Diretor Geral, des­
te Colendo Tribunal Superior, sendo que este último 

salienta que, muito embora não esteja expressa, a 
atribuição desta Egrégia-Corte Superior para conhe­
cer do assunto, a sua competência é implícita em 
virtude de lhe caber, de acordo com o artigo 199 do 
Código Eleitoral, elaborar "a proposta orçamentária 
da Justiça Eleitoral". 

2. A nosso ver, tem razão q ilustre Diretor 
Geral com referência a essa preliminar de compe­
tência, cabendo a este Colendo Tribunal Superior 
aprovar, ou não, a proposta formulada. 

3. Quanto ao mérito, parece-nos que o assunto 
é regulado pela recente Lei n.° 3.085, -de 29-12-56, 
que prorrogou a lei do inquilinato e deu outras pro­
vidências, mas cujos artfgos .4° e 5.°, letra c, invo­
cados pelo ilustre Diretor Geral, não amparam a 
nosso ver, a proprietária do prédio. 

Esses dispositivos legais- autorizam um aumento 
de 50%, nos aluguéis "resultantes de locação que, 
em 31 de dezembro de 1956. contava menos de 5 e 
mais de 1 ano", e de imóvel "de propriedade de 
viúva", desde que esta não possua "outra fonte de 
renda que o aluguel e ê'te não ultrapasse n valor 
do salário mínimo esfpulado para os trabalhadores 
da reeião em que estiver situado o prédio objeto da 
locação". 

No caso presente, o aluguel atual é de 
CrS 5.nno,00, sunerior, portanto, ao salário mínimo 
da região, e nessas condições, não nos parece oos-
sível, nor não encontrar apoio em lei, o aumento 
pretendido pela p-oprietária de 100%, nem, ainda o 
sugerido pelo dieno TVretor Geral, em sua informa­
rão de fls. 6-7, de 50%. 

4. Os alueuéis, por motivos de ordem oública, 
estão "congelados" já há alsuns anos. e têm s'do 
sucessivamente sancionados diversas leis do inanili-
nato. A t°ndência atual é no sentido de abrandar 
o "congelamento, e ss últimas leis sôbr° a ques­
tão têm criado exceções, permitindo aumentos em 
certos casos, expressamente determinados. Como 
exemplo de^sa tendência, encontra-se a recente Lei 
n.° 3.085, já mencionada, mas entre cs casos em oue 
essa lei admitiu, e regulou, aumento do aluguel, não 
se acha, a nosso ver, o objeto do presente processo. 

Em seu ofício d» fls. 2. o ilustrado Presidente 
do Tribunal Reeional Eleitoral do Piauí, declara oue 
lhe parece "razoável" a nretensão da pronrietára 
do imóvel, mas, embora "razoável", e. talvez, até 
justa sob ce t̂o aspecto, essa pretensão, a mesma 
não encontra anôio na lei, e, conseqüentemente, não 
pode ser atendida. 

5. Omnamos, por conseguinte, no sentido de 
que este Col°ndo Tribunal Suoerior. tomando conhe­
cimento da matéria contida no Ofício de f K 2 e nos 
documenta* oue o acompanham (fls. 3 P. 41, infor­
me ao Tribunal Regional do Piauí aue não t>ode ser 
atendida a pretensão da pronr ;etária do imóvel em 
aprêco, por não encontrar aoôio em lei, ou melhor, 
por ser expressamente vedado na lei. 

Distrito Federal. 4 de fevereiro de 1957. — Alceu 
O. Barbedo, Procurador Geral Eleitoral, Substituto. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
Ceará 

Para a vice-presidência do. Tribunal Eleitoral 
do Ceará foi reeleito o Desembargador Péricles R i ­
beiro. Em substituição ao Dr. Vicente Bessa, tomou 
posse do cargo de juiz de direito daquele Tribunal 
o Dr. Oswaldo Hortêncio de Aguiar. 

Em virtude do término do biênio do Desembar-
bagor Raymundo Guimarães, foi eleito membro efe­
tivo K> Desembargador Francisco Lfeite cie Albu­
querque; e, para a suplência do mesmo Tribunal, na 
categoria de jurista, foi nomeado o Dr. Guilherme 
Sátiro Rabelo. 

Paraíba 
Foram suspensos os direitos políticos de Ana-

tolio Felix de Souza, nascido em João Pessoa,. Pa­
raíba, - em virtude de recusa, motivada por convic­
ção religiosa, de prestação do serviço militar. 

Espírito Santo 

Para as fundões de juiz e juiz substituto do 
Tribunal Reeional Eleito-al do Espírito Santo, fo­
ram, resoe^ivamente, nomeados os L>rs. Augusto 
Affonso Botelho e Olegário Ramalhete Maia. . 
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Estado do Rio de Janeiro São Paulo 

Foram suspensos os direitos políticos de Agui-
naldo Ricardo, nascido em Cantagalo, Estado do Rio 
de Janeiro, em virtude da recusa, motivada por con­
vicção religiosa, de prestação do serviço militar. 

Distrito Federal 
Pelo Sr. 'Presidente da República foram nomea­

dos para as funções de juiz substituto do Tribunal 
Eleitoral do Distrito Federal, os Drs.- João de Deus 
Vianna e Jorge Lafayette Pinto Guimarães. 

Para as funções de juiz do Tribunal Eleitoral de 
São Paulo, na classe dos juristas, foi nomeado o 
Dr. Celso Neves. 

Paraná 

Foram, respectivamente, reeleitos para a Presi­
dência e Vice-Presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná os Desembargadores Antônio 
Franco Ferreira da Costa e Segismundo- Gradov/ski. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETOS EM ESTUDO 
Projeto ri." 4.870-A, de 1954 

Discussão única do Projeto n." 4.870-A, ãe 
1954, que autoriza o Poder E&xutivo a abrir, 
pelo Ministério da Guerra o crédito especial ãe 
Cr$ 6..300.000,00 destinado a custear despesas 
decorrentes ão alojamento ãe tropas requisita­
das pela Justiça Eleitoral; tendo parecer fa­
vorável da comissão de Finanças. 

Encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE — Em votação o projeto. 
Aprovado e enviado à redação final o se­

guinte : 
PROJETO 

N.° 4.870-A — 1954 
Art. l.° É o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Guerra, o crédito especial de 
CrS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros), desti­
nado a custear despesas decorrentes do alojamento 
da tropa nos Municípios de vários Estados da 
Federação, e outras despesas de caráter imprevisto 
cujas dotações orçamentárias não dispõem de saldo, 
ou que não se enquadram nas especificações das ru­
bricas do Orçamento para atender a requisição da 
Justiça Eleitoral. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

(D. C. N. — Seção I — 6-2-1957). 

Projeto n.° 2.248, de 1957 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — o cré­
dito suplementar de Cr$ 138.912,60, em reforço 
ãa verba destinaãa ao pagamento de gratifica­
ções adicionais deviãas aos Servidores do Tri­
bunal Regional Eleitoral de Goiás; tendo pa­
recer favorável ãa Comistsão ãe Finanças. 

(Da Comissão de Constituição e Justiça). 

OFICIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DE GOIÁS 

N.° 474. 

Goiânia, 9 de agosto de 1956. 

Excelentíssimo Senhor Presidente e demais Mem­
bros da Câmara dos Deputados — Palácio Tira-
dentes — Rio de Janeiro. 

1. De acordo com o disposto no art. 15, da Lei 
n.° 2.831, de 20 de julho último, publicada no Diário 
Oficial de 23 do mesmo mês, estendendo aos funcio­

nários des Quadros das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, o direito de percepção das 
gratificações adicionais por tempo de serviço asse­
guradas aos funcionários do Quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral, v\Em, eista Prtesi-; 
dência, nos termos do art. -97, inciso II, da Consti­
tuição Federal e art. 2.° da Lei n.° 1.900, de 7 de 
junho de 1953, solicitar dignem-se Vossas Excelên­
cias de aprovar o projeto de lei • abaixo, abrindo o 
crédito especial para atender ao pagamento dessas 
vantagens aos servidores de sua Secretaria, no pe­
ríodo compreendido entre a vigência "da lei até o 
término do exercício. 

2. A despesa, de acordo com a demonstração 
abaixo, organizada pelo órgão técnico deste Tribu­
nal, segundo o tempo de serviço dos funcionários 
nela relacionados, está calculada na importância de • 
CrS 138.912,60 (cento e trinta e oito mil novecentos 
e doze cruzeiros e sessenta centavos). 

PROJETO 

O Congresso Nacional, etc: 
Art. l.° É o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral de Goiás, o crédito especial de 
Cr$ 138.912,60 (cento e trinta e oito mil novecentos 
e doze cruzeiros e sessenta centavos), para ocorre ao 
pagamento dje gratificações adicionais, por tempo, 
de serviço, aos servidores do Quadro de Pessoal da 
Secretaria do mesmo Tribunal, amparados pela Lei 
n.° 2.831, de 20 de julho de 1956, publicada no Diário 
Oficial de 23 do mesmo mês. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Ao ensejo reitero a Vossas Excelências os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
— Desembargador Alceu Galvão ãe Veiasco, Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral. 

COMffSSlÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
~ PARECER DO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, pelo 
Ofício n.° 474-56, pretende que o Congresso Na­
cional autorize o Poder Executivo a abrir-lhe o cré­
dito suplementar de CrS 138.912,60, para reforço da 
verba orçamentária destinada ao pagamento de gra­
tificação adicional por tempo de serviço a funcio­
nários de sua Secretaria. 

PARECER 

A iniciativa encontra apoio no disposto no arti­
go 97, item II, da Constituição. E quanto ao mérito, 
o nosso parecer é favorável, uma vez que, havendo 



Março ds 19Õ7 BOLETIM ELEITORAL 455 

a Lsi n.° 2.£31, de 20 de julho de 1956, concedido 
aos funcionários das Secretarias de todos os Tribu­
nais Eleitorais, inclusive, pois, ao de Goiás — gra­
tificação adicional nas bases asseguradas aos servi­
dores da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral 
pela Lei n.° 1.814, de. 14-2-53, a dotação consignada 
na Lei Orçamentária para o corrente exercício é in­

suficiente para atender ao conseqüente aumento de 
despesa. 

Nestas condições, oferecemos à consideração da 
Occnissão o projeto de lei que adiante se seguei 

Sala "Afrânio de Melo Franco", em 27 de no­
vembro de 1956. — Oliveira Brito, Relator. 

RELAÇÃO 

Ncme — Cargo, classe ou padrão 
| Importância — 23 
j. de julho a 31 
I de dezembro 

Jo.se Marinho de Magalhães — Diretor P. J . 5 

João Batista Segurado — Porteiro, H 

Levino Emiliano dos Passes — Oficial Judiciário,. M . 

Sebastião Cardoso d'Avila — Oficial Judiciário L 

Ataliba de Morais Jardim — Oficial Judiciário, L 

Altino Pinto de Figueiredo — Oficial Judiciário, K 

Valdo Teixeira — Oficial Judiciário, K 

Geraldo Artiaga Brandão — Oficial Judiciário, J 

Sebastião Emmanuel Bauduino — Oficial Judiciário, J 

Maria de Gusmão Spenoiere — Oficial Judiciário, I 

Têula de Albuquerque Fogaça — Oficial Judiciário, I 

Geraldo Campos — Oficial Judiciário, H 

Cleony de Barros Loiola — Dactilógrafo, G 

Thales Emiliano dos Passos — Dactilógrafo, G 

João de Deus Ribeiro — Contínuo, G 

Baldomiro Regis de Azevedo — Servente, classe E 

Moacyr Fernandes da Silva — Contínuo, classe F 

1 . CrS 
j 

10% | 
12.167,70 

20% | 8.781,90 
j 

15% 1 
11.506,43 

10% !' 6.919,70 
| 

10% | 
6.877,40 

j-
15% j 

f 

9.125,80 

20% í 12.167,70 

20% j; 10.580,60 

15% [ 7.935,50 

20% i 9.628,30 

20% i 9.628,30 

20% ] 10.677,40 

10% i 3.967,70 
j 

10% | 
j 

3.967,70 

10% .] 3.967,70 

15% i 5.158,00 

15% | 5.554,80 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO N.° 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário o crédito suplementar ãe Cr$ .. 
138.912,60. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciário, Justiça Eleitoral, Tribu­
nal Regional Eleitoral do Espírito Santo, o crédito 
suplementar de Cr$ 138.912,60 (cento e trinta e oito 
mil, novecentos e doze cruzeiros e sessenta centa­
vos) no Orçamento vigente (Lei n.° 2.665, de 6 de 
dezembro de 1955), anexo 5 — Poder Judiciário, 
Justiça Eleitoral, Tribunais Regionais Eleitorais, 
Goiás, para refjòrço da verba 1.0.00 — Custeio, 
Consignação 1.1.00 — Custeio, Subconsignação 1.1.25_ 
— Gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Sala "Afrânio de Melo Franco"-, em 27 de no­
vembro de 1956. — Oliveira Brito, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma "A" , realizada em 27-11-56, exa­
minando o Ofício n.° 474-56, do Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás, orjinou, unânimlepiente, pela 
constitucionalidade da iniciativa, e, no mérito pela 
aprovação do projeto elaborado pelo Relator. Esti­
veram presentes os Senhores deputados Monteiro de 
Barros, no exercício da presidência, Oliveira Brito, 
Relator, Djalma Marinho, Leoberto Leal, Nestor 
Duarte, Abguar Bastos, Armando Rollemberg, Osval­
do Lima Filho, Arino de Matos, Pontes Vieira, Joa­
quim Duval, Bias Fortes; Antônio Horácio e Wagner 
Estelita. 

Sala Afrânio de Melo Franco", em 27 de no­
vembro de 1956. — Monteiro de Barros, Vice-Presi-
dente, no exercício da presidência. — Oliveira Brito, 
Relator. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

RELATÓRIO 

Em ofício-mensagem, o Tribunal Regional Elei­
toral do Estado de Goiás solicita ao Congresso Na­
cional que autorize o Poder Executivo a abrir um 
crédito especial de CrS 138.912,60 (cento e trinta e 
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oito mil novecentos e doze cruzeiros e sessenta cen­
tavos) para atender ao pagamento de gratificações 
adicionais por tempo de serviço, isto de acordo com 
a promulgação da Lei n.° 2.831, de 20 de junho 
de 1956. 

PARECER 

Nosso parecer é favorável e aceito como nosso 
o Projeto da Comissão de Constituição e Justiça, 
que deverá receber o seguinte número de ordem. 

Sala "Rego Bariros", em 12 de dezembro de 
1956. — George Galvão, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças, em sua 46." reunias, 
extraordinária^ realizada em 12-12-1956, presentes 
os Senhores César Prieto — Broca Filho — Wagner 
Bstelita — Ultimo de Carvalho — Nelson Monteiro 
— Chalbaud Biscaia — Odilon Braga. — Leoberto 
Leal — Celso Peçanha — Georges Galvão — João 
Abdalla — José Fragelli — Hermógenes Príncipe — 
Geraldo Mascarenhas — Guilherme Machado — 
Sílvio Sanson, opina, por, unanimidade, pela aprova­
ção do Ofício n.° 474 de 1956 e adopção do Projeto 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala '.'Rego Barros", em 12 de dezembro de' 
1956. — César Prieto, Presidente. — Georges Galvão, 
Relator. 

(D. C. N. — Seção I — 13-2-56). 
4 * « 

Discussão única do Projeto n.° 2.248, ãe 
1957, que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral —o 
crédito suplementar de Cr$ 138.912,60 em re­
forço ãa verba destinada ao pagamento de 

gratificações adicionais devidas aos servidores 
do Tribunal Regional Eleitoral ãe Goiás; ten­
do parecer favorávzl ãa Comissão de Finanças, 
(Da Comissão ãe Constituição e Justiça). 

Encerrada a áiscussão e adiada a votação. 
(D. C. N. — Seção I — 20-2-1957). 

SENADO FEDERAL 
PROJETO APRESENTADO 

Projeto de Lei da Câmara n.° 31, de .1957 
(N.° 4.870-B-54, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Guerra, o crédito especial de 
Cr$ 6.000.000,00, destinado a custear despesas 
decorrentes do alojamento de tropas requisi­
tadas pela Justiça Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° É o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Guerra, o crédito especial de 
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros), destina­
do a custear despesas decorrentes do alojamento da 
tropa nos Municípios de vários Estados da Federa­
ção, e outras despesas de caráter imprevisto, cujas 
dotações orçamentárias não dispõem de saldo, ou 
que não se enquadram nas especificações das ru­
bricas do Orçamento, para atender a requisições da 
Justiça Eleitoral. 

Art. 2.° Esta lei entrará • em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

À Ccmissão de Finanças. 
(D. C. N. — Seção II — 27-2-1957). 

DOUTRINA E COMENTÁRIOS 
EVOLUÇÃO DO SISTEMA ELEITORAL 

BRASILEIRO 

Manoel Rodrigues Ferreira 

X X V I 

AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

Nos primeiros artigos desta série, vimos que as 
eleições dos Oficiais das Câmaras das cidades e vilas 
eram feitas pelas Ordenações do Reino. Já descreve­
mos, detalhadamente, tal processo eleitoral. Não 
obstante fosse uma lei geral, objetivava somente a 
organização das Câmaras das cidades e vilas, ser­
vindo, pois, unicamente para a eleição desses go­
vernos locais. As primeiras eleições gerais no Brasil, 
isto é, abrangendo todo o território ão pais, foram 
realizadas em 1821, para eleger os deputados brasi­
leiros às Cortes ãe Lisboa. Distinguimos, pois, nas leis 
eleitorais, as destinadas a eleger somente governos 
locais e as destinadas a eleger mandatários do povo 
nos governos Provinciais e Geral. Com a Primeira 
Constituição Política do Império (1824) foram bai­
xadas "Instruções" para a eleição dos deputados à 
Assembléia simplesmente Legislativa e aos Conselhos 
Provinciais. Era a Lei Eleitoral de 26 de março de 
1824. Essa Lei Eleitoral não alcançava as Câmaras 
municipais, pois a referida Constituição estabelecia, 
ein seu artigo 169, que uma Lei regulamentar sobre 
a organização dos governos locais, inclusive a sua 
eleição, seria decretada posteriormente. Nessas con­
dições, enquanto não foi decretada a Lei Eleitoral 

para a eleição dos governos municipais, as Ordena­
ções continuaram em uso. Assim, pois, até 1828, 
as Ordenações constituíram o Código Eleitoral das 
Câmaras municipais. Em 10 de outubro de 1828, 
foi decretada a esperada Lei que dava nova forma 
aos municípios, estabelecendo normas para a eleição 
de vereadores. 

A LEI DE 1.° DE OUTUBRO DE 1828 

Esta lei substituía, pois, as Ordenações do 
Reino. O seu Capítulo I, que estabelecia a forma 
da eleição das Câmaras, constituía, pois, uma ver­
dadeira Lei Eleitoral, que exporemos a seguir. De­
terminava o artigo 1.°: "As Câmaras das cidades 
se comporão de nove membros, e as das vilas de 
sete, e de um Secretário". A eleição desses mem­
bros seria feita de quatro em quatro anos, sendo 
convocadas com quinze dias de antecedência, por 
editais afixados nas portas das paróquias das vilas 
e cidades. O direito do voto, era o estabelecido na 
Constituição, para as eleições de deputados, senado­
res e Conselhos provinciais, como já vimos em arti­
gos anteriores. Sendo eleitor, o cidadão podia ser 
votado, com a condição de já residir há dois anos 
dentro do termo das vilas e cidades (termo, era a 
área geográfica das vilas e cidades). 

A INSCRIÇÃO DE ELEITORES 

A Lei de que estamos tratando, institui uma 
inovação: a inscrição prévia dos eleitores. Nenhuma 
lei eleitoral brasileira, antes, fazia tal exigência. A 
lei anterior, de 26 de março de 1824, simplesmente 
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mandava que o pároco afixasse na porta da igreja 
o número de fogos da freguesia, não obstante no 
domingo da Septuagésima êle fizesse a relação de 
todos "os seus fregueses" (artigo 6.°). Era essa uma 
relação geral, que incluía todos os habitantes, mes­
mo não eleitores, e feita anualmente. 

Mas, esta lei de 1.° de outubro de 1828 determi­
nava que, quinze dias antes da eleição, o "Juiz de 
Paz da paróquia fará publicar, e afixar nas portas 
da igreja matriz, e das capelas filiais dela, a lista 
geral de todas as pessoas da mesma paróquia, que 
têm direito de votar..." (artigo 5.°). Essa lei elei­
toral para presidir as eleições municipais, foi, pois, 
a primeira no Brasil, a exigir a inscrição prévia dos 
eleitores, verdadeiro processo de alistamento com­
pulsório, "ex-officio". O artigo 6.° resolvia que o 
cidadão, que quisesse, poderia fazer • queixa do fato 
de ter sido indevidamente . colocado ou excluído da 
inscrição de eleitores. Se não tivesse razão, pagaria 
uma multa de trezentos mil réis. Havia, também, 
outra multa de dez mil réis para o eleitor que fal­
tasse à eleição, sem motivo justificado. • 

A ELEIÇÃO 

Esta lei de 1.° de. outubro de 1828 instituiu, 
também, outra inovação, no Brasil: a eleição de um 
só grau, direta. Até esta data, todas as leis eleito­
rais adotadas no Brasil exigiam a eleição indireta. 
Assim, pois, a eleição direta tem, com esta lei, o seu 
evento no Brasil. O local da eleição não era esta­
belecido, ficando os seus encarregados com a facul­
dade de o designar. A Mesa era formada cccno es­
tabeleciam as ""Instruções" de 26 de março de 1824, 
para a eleição de senadores, deputados e Conselhos 
Provinciais. 

O eleitcr podia ser analfabeto. A lei anterior 
(26-3-1824) exigia que o eleitor, ao votar, assinasse 
a sua cédula, silenciando sobre a eventualidade de 
êle era analfabeto, donde se concluía que êle podia 
levar a cédula assinada. 

Esta lei de que estamos tratando, permitia que 
o eleitor fosse analfabeto, mas o sinal (uma cruz), 
que êle poderia fazer, é substituído pela assinatura 
de uma pessoa qúe .assinasse a seu rogo. O eleitor 
entregava ao. presidente da mesa duas cédulas; uma; 
com os nomes dos cidadãos em quem votava para 
vereadores, e outra, com dois nomes, um para Juiz 
de Paz e outra para suplente. Ambas as cédulas 
eram, no verso, assinadas pelo eleitor ou por outra 
pessoa, a seu rogo. Os eleitores que não pudessem 
comparecer, por impedimento grave, mandariam seus 
votos em carta fechada, ao presidente da Assem­
bléia, "declarando o motivo por que não compare­
cem". (Artigo 8.°). 

A mesa, terminados os trabalhos, apurava, ime­
diatamente, a votação dos Juizes de Paz e Suplentes 
da paróquia. Quanto à eleição de vereadores, a 
mesa enviava os envelopes individuais à Câmara da 
cidade ou vila. Esta, recebidas as eleições de todas 
as paróquias do seu termo, designava, por editais, 
um dia para a apuração, a portas abertas. Feita 
a apuração, "os que obtiverem maior número de 
votos serão os Vereadores. A maioria dos votos de­
signará qual é o presidente", (artigo 168). Interes­
sante, nesta lei, a substituição das palavras "plurali­
dade relativa", por "maior número de votos", ou 
por "maioria dos votos". Expressões todas elas 
equivalentes. Infelizmente, não seria mantida a tra­
dição das expressões "pluralidades" relativas e abso­
lutas . 

Os cidadãos, eleitos vereadores, não podiam ex-
cusar-se, exceto enfermidade grave ou emprego civil, 
eclesiástico ou militar, que não podiam ser exerci­
dos simultaneamente com aquêls' cargo eletivo. 
Observamos, também, que a essa época não havia 
o cargo de prefeito. Presidente dá Câmara era cargo 
que eqüivalia ao de prefeito, hoje. As eleições muni­
cipais eram, pois bem simples, pela lei de l.° de ou­
tubro de 1828. Até mesmo as missas eram dispen­
sadas . 

(Transcrito da "A Gageta" de São Paulo, de 
10-10-56)-. 

X X V I I 

AS AGITAÇÕES POLÍTICAS 

A esta altura da série que estamos publicando, 
são oportunas algumas observações. Assim, é neces­
sário que destaquemos o fato de que as modifica­
ções nos sistemas eleitorais do Império, não se de­
ram em ambiente de calmaria política. Bem ao 
contrário. As modificações das leis eleitorais, no 
Império, foram conseqüência das lutas políticas., 
Façamos, então, uma rápida digressão do ambiente 
político da época. 

As duas primeiras eleições gerais do Brasil, isto 
é: a primeira relativa à eleição dos deputados brasi­
leiros às Cortes de Lisboa (1821), e a segunda, à 
Assembléia Constituinte (1822), decorreram em com­
pleta calma. "Os deputados eleitos, representavam 
realmente o povo, suas idéias e sentimentos". 
(Francisco Otaviano). Na terceira eleição, para a 
primeira legislatura, já o governo, embora prudente­
mente, começou a indicar nomes, não obstante o f i ­
zesse somente para senadores. Na quarta eleição 
(legislativa de 1830 a 1833), a oposição, que se carac­
terizava pela luta pessoal contra L>. Pedro I, obri­
gou-o a tomar posição, o que êle fêz, apoiando can­
didatos . 

Até 1831, não havia partido político. A luta es­
tabelecia-se entre governo e oposição, e essas fac­
ções recebiam nomes pitorescos. Em 1831, apare­
cem, na cena política, os primeiros partidos: Res-
taurador, Republicano e Liberal. O primeiro pugna­
va pela volta de D. Pedro I; o segundo, pela abo­
lição da Monarquia, e o terceiro, pela reforma da 
Constituição de 1824, mas conservada a forma mo­
nárquica. Os Liberais dividiam-se em duas alas: 
moderados e exaltados. Em 1837, aparece o Partido 
Conservador, em oposição ao Liberal. O Conservador, 
pugnava pela unidade do Império sob o regime re­
presentativo e monárquico, e resistia a quaisquer 
inovações políticas que não fossem maduramente es­
tudadas . 

Com o aparecimento desses partidos, ainda 
pouco estáveis, as. lutas políticas ganharam intensi­
dade. E era nos dias de eleição, que os adversários 
se enfrentavam e procuravam, ou ganhá-las, ou t i ­
rar a limpo as suas questiúnculas. As lutas polí­
ticas, antes das eleições, obedeciam a certa mode­
ração, quase que a discussões no Parlamento. No 
dia das eleições, entretanto, todo o furor antes re­
primido, explodia, provocando, entre os partidários, 
toda a série de desatinos. Tudo se corrompia nesse 
dia: mesas eleitorais autoridades, eleitores, etc. O 
objetivo era ganhar de qualquer maneira. E nesses 
dias de eleições, as paixões políticas se desencadea­
vam. A lei eleitoral de 26 de março de 1824, falha­
va na organização das mesas eleitorais, que em geral 
eram irregulares, facciosas, arbitrárias. Como não 
havia nenhum alistamento ou registro provisório de 
eleitores, a mesa era absoluta para julgar da qua­
lidade dos votantes, negando-lhes o direito de voto, 
se quisesse. Em 1837, as fraudes no colégio de 
Lagarto, em Sergipe, foram tantas, que o governo 
resolveu anular as eleições de deputados por essa 
Província. . 

As eleições primárias, como já vimos, eram rea­
lizadas dentro das igrejas. Pois, nesse recinto, os 
ódios explodiam, naqueles dias. "A turbulência, o 
alarido, a violência, a pancadaria decidiam o con­
flito. 

Findo êle, o partido expelido da conquista da 
mesa nada mais tinha qus- fazer ali, estava irremes-
sivelmente perdido. Era praxe constante: declarava-
se coacto, e retirava-se da igreja..." (Francisco 
Otaviano). E na eleição secundária, de 2.° grau? 
"Reunindo-se nos colégios para & eleição secundá­
ria, assinavam as atas em branco e remetiam-nas 
aos gabinetes dos presidentes das Províncias, onde, 
afinal, se fazia livremente (?!) a eleição. Estes, so­
bretudo, não constituam exceção". (Francisco Ota­
viano) . 



458 BOLETIM ELEITORAL Março de 1957 

Em 1837, Limpo de Abreu, ministro do Império, 
dizia em relatório: "Em diversos pontos do Império 
as eleições tanto para o corpo legislativo, como para 
os cargos municipais têm. dado causa a agitações 
mais ou menos graves (...) O cidadão sisudo e pa­
cífico naturalmente se retira do foco da desordem, 
e muito difícil é discriminar entre os outros quais os 
agressores, e quais os agredidos, e achar testemu­
nhas imparciais que deponham contra o delito e so­
bre os delinqüentes. As leis eleitorais são a base do 
sistema representativo: onde essas leis forem vicio-, 
sas, o sistema necessariamente há de padecer, e 
porventura alterar-se em sua essência..." 

Em 1838, Bernardo Pereira de Vasconcelos, 
Ministro do Império, dizia em relatório: "Nem as 
disposições das leis eleitorais, nem as do Código 
Criminal são bastantes para conter dentro dos limi­
tes do lícito e do honesto as paixões que nestas 
ocasiões se desencadeiam, e que ultimamente se 
ostentavam cem uma arrogância e desejo sem 
exemplo". 

Em 1839, Almeida Albuquerque dizia em rela­
tório: "Por vezes têm sido trazidos ao nosso conhe­
cimento os abusos praticados no ato das eleições; 
é com inexplicável pesar que eu reconheço quanto 
se acha adulterado esse princípio de liberdade po­
lítica, que a Constituição reconhece e a ambição 
tanto prostitui". E ' fácil de ver, pois, que se pro­
curava uma melhoria da lei eleitoral de 26 de mar­
ço de 1824. E essa melhoria apareceu, consubs­
tanciada no Decreto n.° 157. de 4 de maio re 1842, 
que veremos a seguir. 

XXVIII 
A LEI DE 4 DE MAIO DE 1842 

Em 1842, nova Lei Eleitoral aparece no Brasil. 
Foram as "Instruções" de 4 de maio de 1842, que 
estabeleciam a maneira de se proceder às Eleições 
Gerais e Provinciais. 

Este novo sistema eleitoral constitui um marco 
importante na história da evolução das leis eleitorais 
brasileiras. 

O Capítulo I, tratava "Do alistamento dos cida­
dãos ativos, e dos Fogos". A lei eleitoral de 1.° de 
outubro de 1828, para eleição de vereadores, já 
cuidava de uma relação prévia de eleitores, a ser 
organizada pelo pároco. Mas esta lei de 4 de maio 
de 1842, pela primeira vez no Brasil, dispunha, em 
capítulo especial, sobre o alistamento de eleitores. 

Segundo o artigo 1.°, em cada Paróquia seria 
formada uma Junta de alistamento, sendo 'Presi­
dente o Juiz de Paz do Distrito; outro membro, seria 
o sub-delegado, na qualidade de Fiscal da Junta; e 
o terceiro membro da Junta, seria o Pároco. 

Entretanto, esta Junta nasceu sob grandes apre­
ensões, pois, por uma lei anterior, de 3 de dezembro 
de 1841, que reformava o Código do Processo Cri­
minal, as autoridades agora investidas no cargo de 
membros da Junta pareciam oferecer um aspecto 
de intervenção do governo. 

Esta Junta ficava obrigada a fazer duas rela­
ções: l. a) dos cidadãos ativos que poderiam votar 
nas Eleições Primárias e também aqueles que po­
deriam ser Eleitores da Paróquia. 

O direito do voto, era aquele que já vimos 
quando descrevemos a lei eleitoral de 26 de março 
de 1824, que era, aliás, uma disposição constitucio­
nal. Idênticamente, as exigências para ser eleitor 
de 2.° grau. Quanto à lista dos fogos, esta lei, pela 
primeira vez, define o que sejam, no artigo 62. 
"•Por Fogo, entende-se a casa, ou parte dela, em 
que habita independentemente uma pessoa, cu fa­
mília; de maneira que um mesmo edifício pode ter 
dois ou mais Fogos". 

•Para a organização dessas duas listas, "os pá­
rocos, juizes de paz, inspetores de Quarteirão, cole­
tores ou administradores de Rendas, delegados, sub-
delegados, e quaisquer outros empregados públicos, 

devem ministrar à Junta todos os esclarecimentos 
que lhes forem pedidos, procedendo, para os satis­
fazerem, até a diligências especiais se forem preci­
sas" (artigo 5.°). 

Elaboradas as duas listas de eleitores (de ambos 
os graus) e de fogos, seriam afixadas na porta, após' 
seriam recebidas reclamações sobre inclusão ou ex­
clusão ilegais de eleitores, e sobre o número de 
fogos, pois eram declarados os nomes de todos os 
moradores. Sobre essas reclamações, a Junta, deci­
dia, posteriormente, afixando as juntas, em adita­
mento às listas afixadas. Por fim, as listas estavam 
definitivamente organizadas: uma cópia, seria envia­
da ao presidente da Província. Estava, assim, ter­
minado o trabalho da Junta. 

O artigo II. dizia: "O Fiscal deve, e os interes­
sados podem representar (...) aos Presidentes das 
Províncias, contar os abusos, e ilegalidades cometi­
das na formação das listas e suas alterações; a fim 
de que se faça efetiva a responsabilidade dos que 
a tiverem". 

Vemos, pois, que a lei eleitoral de que estamos 
tratando, procurava manter um certo rigor no regis­
tro de eleitores, que era compulsório, "ex-officio", 
permitindo, a quem o desejasse, representar à auto­
ridade mais alta da Província, sobre possíveis injus­
tiças. Mas, no entanto, em poder dos eleitores, não 
ficaria documento algum que os identificasse no 
momento da eleição. Isto é, não havia "títulos elei­
torais". Somente alistamento público de eleitores. 
A mesa eleitoral competia conhecer da identidade 
dos votantes de 1.° grau, e não mais, da idoneidade 
deles. Esta lei proibiu, também, os votos por procura­
ção, conforme era permitido pela anterior. 

(Transcrito da "A Gazeta" de São Paulo, de 
15-10-56). 

X X I X 
A LEI DE 4 DE MAIO DE 1842 

.Continuaremos fazendo a exposição da lei elei­
toral de 4 de maio de 1842. 

O Capítulo II, dispunha sobre a "formação da 
Mesa Paroquial, a entrega das cédulas". Determi­
nava, inicialmente, o artigo 12. "No dia marcado 
para a reunião da Assembléia Paroquial, o Juiz de 
Paz do Distrito, em que estiver a Matriz, com o seu 
Escrivão, o Pároco ou quem suas vezes fizer, se diri­
girão à Igreja Matriz, de cujo corpo, e Capela Mór 
se farão duas' divisões, uma para os votantes, e 
outra para a Mesa". Terminada a Missa regula­
mentar, iniciava-se a formação da Mesa. A impor­
tância da lei de que estamos tratando, residia tam-
tjém, nesta formação da mesa. Pois, pela lei de 26 
de março de 1824, o Juiz de fora ou Ordinário, e 
mais o Pároco propunham, à massa do povo reunida 
na Igreja, dois cidadãos para Secretários da Mesa, 
e dois para escrutinadores, que eram aclamados. Na 
uHna, -,seriam colocados papeizinhos com números 
correspondentes aos da lista de eleitores de 2.° grau. 
Em seguida, um menor de idade, retirava, de dentro 
da urna, dezesseis daqueles números. Seriam cha­
mados os. dezesseis cidadãos, cujos números, na lista, 
correspondessem aos retirados da urna. Estes dezes­
seis eleitores, reuniam-se e, dentre eles, elegiam dois 
secretários e dois escrutinadores. Estava, pois, for­
mada a seguinte mesa provisória: Juiz de Paz, Pá­
roco, dois secretários e dois escrutinadores. A fun­
ção desta mesa provisória, seria unicamente eleger 
a mesa que iria preceder aos trabalhos de eleição. 
Essa mesa procedia, por "escrutínio secreto, e à 
pluralidade de votos, à eleição dos dois secretários, e 
dos dois escrutinadores, dentre os cidadãos presen­
tes, ou que possam comparecer dentro de uma hora" 
(artigo 15). 

Ficava, pois, constituída a mesa paroquial, à 
qual competia: 1.°) Reconhecer a identidade dos 
votantes; 2.°) Receber as cédulas, numerá-las e 
apurá-las; 3.°) Requisitar à autoridade competente 
as medidas necessárias para manter a ordem na 
Assembléia eleitoral, e fazer observar a lei. 
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Começava, pois, a eleição. Como os eleitores 
haviam sido, na lista geral, dispostos nos respectivos 
quarteirões, a mesa começava a chamar os dos quar­
teirões mais distantes. Na divisão onde se achava 
a mesa, eram admitidos todos os eleitores de deter­
minado quarteirão. Os demais, ficariam na outra 
divisão. Depois dê todos terem votado, e esvazian-
do-se o recinto, eram admitidos os eleitores de outro 
quarteirão. Os retardatários esperariam terminar a 
eleição, a fim de os seus respectivos quarteirões se­
rem novamente chamados pela mesa. Qualquer al­
teração dessas dipsosições, seria objeto de medidas 
especiais da mesa, que poderia, inclusive, suspender 
os trabalhos, até que a ordem fosse restabelecida, 
fazendo, "proceder contra os desobedientes". 

À medida que cada votante entregava sua cédu­
la, um dos secretários a numerava, rubricava e re­
colhia na urna. O voto não era secreto. A lei per­
mitia os votos dos analfabetos, ao omitir a exigên­
cia de assinaturas. Terminada a eleição, a própria 
Mesa, à vista de todos procedia à apuração. Cada 
cédula teria tantos nomes, quantos os eleitores de 
2° grau, a aleger, os quais, eleitos, procediam à 
eleição dos deputados, senadores e membros das As­
sembléias Legislativa Provinciais, da mesma maneira 
que a lei de 26 de março de 1824, isto é, nas cabeças 
de distrito. 

' Esta lei de 4 de maio de 1842, teve, pois, o gran­
de mérito de procurar moralizar as eleições, mas 
somente no que se referia ao primeiro grau. Insti­
tuiu, pois, o alistamento prévio, "ex-officio" deter­
minou medidas para a eleição das mesas e proibiu-o 
voto por procuração. Aos poucos o sistema eleito­
ral ia sendo aperfeiçoado. 

p . S. — Por quarteirões subentendem-se os nú­
cleos distantes, que hoje denominamos bairros no 
interior. Entretanto, atualmente, existe ainda a de­
nominação "inspetor de quarteirão". 

(Transcrito da "A Gazeta" de São Paulo de 
18-10-56). 

X X X 

' LEI DE 19 DE AGOSTO DE 1846 

• Entretanto, o regime eleitoral brasileiro, conti­
nuava imperfeito, para a época. Razão por que, 
em 21 de janeiro de 1845, o deputado Odorico Men­
des apresentou projeto reformando á legislação elei­
toral então existente. Até este dia, somente o go­
verno é que havia decretado em matéria eleitoral. 
Pela primeira vez, o parlamento iniciava debates 
sobre a questão. Durou um ano e meio o estudo da 
nova legislação eleitoral, pjslos representantes tí!o 
povo. Iniciada por dois deputados (Odorico Mendes 
e Paulo Barbosa), foi alterada, discutida, corrigida 
e emendada livremente pela maioria e minoria. 

Enviada ao Imperador, a nova lei eleitoral foi 
por êle assinada em 19 de agosto de 1864. Picavam, 
em conseqüência, revogadas todas as leis e disposi­
ções anteriores,' em matéria eleitoral. Esta lei elei­
toral de 19 de agosto de 1846, é um marco impor­
tante na história da evolução dos regimes eleitorais 
brasileiros. Procurava ser a mais perfeita e comple­
ta, para a época. E provàlvelmente, o era. Foram 
necessários, entretanto, vinte e cinoo anos de expe­
riência, desde as primeiras eleições gerais brasilei­
ras, para que se chegasse àquele resultado. 

A eleição, por esta nova lei, continuaria, entre­
tanto, à ser indireta, em dois graus; os eleitores do 
primeiro -grau elegiam os' do segundo grau, que, por 
sua vez, iriam eleger os senadores, deputados e mem­
bros das Assembléias Legislativas Provinciais. Esta 
lei, de 19 de agosto de 1846, além da eleição desses 
representantes, também dava instrução sobre a elei­
ção das autoridades municipais, isto é, Juizes de Paz 
e Câmaras Municipais. 

A fim de não estender demasiadamente esta 
•aérie de artigos, deixaremos, doravante, de descre­
ver a realização das eleições. São idênticas às ante­
riores. 

QUALIFICAÇÃO DOS VOTANTES 

A qualificação dos eleitores de primeiro grau, 
chamados "votantes", era feita segundo esta lei, por 
uma Junta de Qualificação, que seria formada em 
cada Paróquia. Esta Junta, seria organizada após 
uma eleição entre os eleitores de Paróquia (de 2.° 
grau) da eleição anterior. Ficavam designados qua­
tro cidadãos, dentre eles, para serem membros da 
Junta, sob a presidência do Juiz de. Paz. À Junta, 
competia organizar a lista dos votantes, "ex-officio", 
tendo como informantes, o Pároco e os Juizes de 
Paz. Todos anos, no "3.° Domingo de janeiro", 
reunia-se a Junta para rever a lista do ano ante­
rior. A lista geral era feita por distritos e por quar­
teirões. "Para a formação das listas de qualificação, 
os Párocos, Juizes de Paz, Delegados, Sub-delega-
dos, Inspetores de Quarteirão, Coletores e Adminis­
tradores . de Rendas, e quaisquer outros Emprega­
dos Públicos, devem ministrar à Junta, cs esclareci­
mentos, que lhe forem pedidos, procedendo para os 
satisfazerem até a diligências especiais, se forem 
precisas" (artigo 31). 

A restrição do voto, continuava existindo e, 
como nas leis anteriores. 

Assim, pois, quando dizemos que a lei eleitoral 
de que estamos tratando constituía um aperfeiçoa­
mento, nos referimos às suas_ providências quanto à 
moralização do pleito, à eficiência da sua realiza­
ção, etc. 

Feita lista geral pela Junta de Qualificação, era 
afixada na Matriz. A Junta recebia queixas, sobre 
inclusão ou exclusão de votantes injustas. 

Mas, o cidadão, não satisfeito com a decisão da 
Junta, podia recorrer a mais duas instâncias supe­
riores: o Conselho Municipal de recursos, e a Rela­
ção do distrito. 

Entretanto, não havia, ainda,' títulos de votantes 
(eleitos), ou qualquer outro documento' que os iden­
tificasse . 

(Transcrito da "A Gazeta", de São Paulo, de 
22-10-56). 

' X X X I 

A LEI DE 19 DE AGOSTO.DE 1846 

Em artigo anterior, vimos como erá feita a qua­
lificação dos votantes (l.° grau), pelo decreto de 19 
de agosto de 1848. A referida lei eleitoral dispunha 
em seguida, sobre a eleição dos eleitores de - paró­
quia ou Colégio Eleitoral, da maneira que descreve­
mos abaixo. 

A ELEIÇÃO DO 1.° GRAU 

Os votantes (eleitores de 1.° grau), tinham — 
como • em todas as leis anteriores — a missão de 
eleger o Colégio Eleitoral. O número destes eleito­
res de 2 0 grau já não era mais calculado, como nas 
leis anteriores, na base do número de fogos da paró­
quia, mas sim. na razão de quarenta votantes para 
cada eleitor. .Isto é. verificado pela lista organiza­
da pela Junta de Qualificação qual o número de vo­
tantes, seria este dividido por 40. O resultado, 
daria o número de eleitores de paróquia a serem elei­
tos. Em artigo anterior, quando tratamos do alis­
tamento dos votantes de i.° grau, vimos, quais os 
cidadãos que não podiam ser qualificados'. Deter­
minava a lei, que todos os que podiam ser eleitores 
do 1.° grau, poderiam também o ser do 2.°. menos 
aqueles que: 

1. °) não tivessem de renda líquida anual, ava­
liada em prata, a quantia de 200SOOO por bens de 
raiz, comércio, indústria, ou emprego. 

2. °) Os libertos. 
3. °) Os pronunciados em queixa, denúncia, ou 

sumário, estando a pronúncia competente susten­
tada . 
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A eleição de 1.° grau "em todo o Império será no 
1.° domingo do mês de novembro do 4.° ano de cada 
Legislatura". (Art. 39) Pela primeira vez, ficava es­
tabelecida uma data para as eleições simultâneas em 
todo o Império. Seriam, pois, realizadas todas no 
mesmo dia. em todo o país. Esta foi uma resolu­
ção importante. Quanto à organização da mesa que 
presidiria a Assembléia Paroquial, esta lei procurava, • 
também, evitar todos os males das legislações ante­
riores. Em cada Freguezia, haveria uma Assem­
bléia Paroquial. Essa eleição, seria feita no próprio 
recinto da Igreja, após a missa do Espírito Santo, e 
após o sermão de praxe, alusivo ao ato. No centro 
da igreja colocava-se uma mesa. e procedendo-se à 
eleição, primeiramente, da mesa que presidiria os 
trabalhos, pela primeira vez. o Pároco deixa de fa­
zer parte da mesa. A mesa competia "O reconheci­
mento da identidade dos votantes, podendo ouvir, em 
caso de dúvida, o testemunho do Juiz de Paz, do Pá­
roco, ou de Cidadãos em seu conceito abonados" (ar­
tigo 46). Assim, ao Pároco somente competia re­
conhecer o votante, em caso de dúvida. Pois não 
existiam títulos eleitorais ou qualquer outro do­
cumento de identidade. Quanto aos votantes, po­
diam ser analfabetos, pois dizia o artigo 51: "Os vo­
tantes não serão obrigados a assinar suas cédulas.. ." 
Na cédula, o votante escrevia tantos nomes das pes­
soas em quem votava, quantos eram os eleitos dessa 
Paróquia a eleger. - Junto a cada nome, a ocupação 
do cidadão. 

A eleição não era secreta. O votante, chamado 
e reconhecido, colocava a sua cédula na urna. Nada 
rriais. Não assinava a sua cédula, nem qualquer fo­
lha de votação. Havia uma 2. a « 3. a chamada dos 
eleitores faltosos. Estas 2 chamadas eram feitas em 
dias seguidos ao da primeira chamada. A eleição' 
podia, pois. desenvolver-se em três dias seguidos. 

"As urnas, em que se guardarem de úm dia para ' 
outro as cédulas, e- mais papéis relativos à eleição., 
serão, depois dê fechadas, e lacradas, recolhidas com 
o livro das atas, em um cofre de três chaves, das 
quais terá uma o Presidente, outra um dos eleitores, 
e outra um dos suplentes membros da Mesa. O co­
fre ficará na parte mais ostensiva, e central da Igre­
ja, ou edifício, onde se estiver fazendo a eleição; e 
guardado pelas sentinelas, que • a Mesa julgar preci­
sas, não se oondo impedimento a quaisquer cidadãos, 
qué igualmente o queiram guardar com a sua pre­
sença", (artigo 61) . Terminada a eleição, era feita 
a apuração. "A eleição dos eleitores será regulada 
pela pluralidade relativa de votos. Os que tiverem 
a maioria deles serão declarados Eleitores da Paró­
quia. . . " (artigo 56). 

Em seguida, procediam-se às formalidades le­
gais; atas, cópias, etc. 

(Transcrito da "A Gazeta", de São Paulo, de 26 
de outubro de 1956). 

XXXII -

A LEI DE 19 DE AGOSTO DE 1946 

Trinta dias após a eleição primária (1.° grau;, 
os eleitores de paróquia, de todas as freguezias. reu­
niam-se nas cabeças de distrito, a fim de procede­
rem à escolha dos senadores, deputados e membros 
dos legislativos das Províncias. Essas eleições eram 
feitas separadamente, em dias sucessivos. 

Reunidos os eleitores de paróquia (colégio elei­
toral), rtalizava-se a eleição da mesa que presidiria 
os trabalhos, no primeiro dia. 

No segundo dia o colégio eleitoral dirigia-se à 
igreja principal, onde seria celebrada, pela maior 
dignidade eclesiástica, missa solene do Espirito San­
to, com discurso pelo orador mais acreditado (den­
tre os eleitores de paróquia) "que se não poderá 
isentar". Terminada a cerimônia, voltava o colé­
gio eleitoral ao local dos trabalhos, e iniciava a elei­

ção des deputados à Assembléia geral. A província 
de São Paulo dava nove deputados. As condições 
para o cidadão poder ser deputado eram as mesmas 
das leis anteriores. Cada eleitor escrevia, numa 
folha de pape], nove nomes das pessoas em quem 
votava, devendo constar residência e emprego de 
cada uma. Feita a apuração, seria organizada uma 
lista geral de votação, e lavradas atas. cujas cópias 
seriam remetidas à Câmara da Capital, ao presi­
dente da província, e ao ministro do Império todas 
pelo correio. 

Os senhores e membros das assembléias legisla­
tivas provinciais eram eleitos pelo método já descri­
to, "observando-se fielmente todas as disposições ai 
contidas a respeito da instalação dos colégios, ceri­
mônia religiosa, recebimento e apuração dos'votos, 
expedição das autênticas atas), etc." (art. 84). 
Também as condições de elegibilidade eram as mes­
mas das leis anteriores. 

APURAÇÃO FINAL . 

Dois meses após. recebidos os resultados das elei­
ções nas cabeças dos distritos, realizava-se a apura­
ção geral na capital da província. A lei exigia mui­
ta publicidade prévia. "A pluralidade relativa regu­
lará a eleição, de maneira que serão declarados elei­
tos cs que tiverem a maioria de votos seguidamen­
te..." (artigo 88). 

Os trabalhos de apuração eram terminados com 
solene Te-Deum, na igreja principal. 

ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

Esta lei de 19 de agosto de .1846, dispunha tam­
bém sobre a eleição dos juizes de paz e câmaras mu­
nicipais. "A eleição dos juizes de paz, e câmaras mu­
nicipais,'será feita de 4 em 4 anos, no dia 7 de se­
tembro, em todas ás paróquias do Império" (artigo 
92). A eleição municioal era direta: os "votantes" 
(1.° grau) elegiam diretamente os juizes de paz e 
vereadores. O voto por procuração era proibido, e 
aos eleitores faltosos seriam aplicadas multas. Re­
cebidos pela câmara municipal da vila ou cidade, os 
resultados das eleições paroquiais eram apurados, 
sendo declarados eleitos "os 'que tiverem maioria de 
votos" (artigo 105). 

E ' oportuno notar, nesta lei de 19 de agosto de 
1846. que voltavam a 'ser usadas as expressões "plu­
ralidade relativa" e "maioria de votos", equivalen­
tes, significando a. mesma coisa. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

As disposições gerais desta lei eleitoral, manda­
vam que. a cada 8 anos, fosse feito recenseamento 
geral do Império, dele constando o número de fogos 
de cada paróquia. Cada cem fogos dariam um elei­
tor ds paróquia (2.° grau). Enquanto esta parte da 
lei não estivesse em execução, continuaria em vigor 
aquela a que °já nos referimos antes: um eleitor d« 
paróquia para cada 40 votantes (1.° grau) . A lei era 
severra oara com os relapsos, mesmo sendo êle o pre­
sidente" da província. Estabelecia também, que 
nenhum eleitor de paróquia poderia votar em depu­
tados, senadores e membros das assembléias provin­
ciais, em seus ascendentes, ou descendentes, irmãos, 
tios. e primos-irmáes. 

Fica, pois. concluído o resumo da lei eleitoral de 
19 de agosto de 1846. 

OS ANALFABETOS 

Como todas as leis anteriores, a de 19 de agosto 
de 1846 estabelecia também as restrições do voto. 
Mas, nada dizia sobre os analfabetos. O art. 51 re­
zava: — "Os votantes (do 1.° grau), não serão obri­
gados a assinar suas cédulas.. ." Isto fazia suben­
tender que os analfabetos poderiam ser eleitores (do 
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l.o grau). A fim de dirimir as dúvidas, o presidente 
da província de Santa Catarina oficiou ao Impera­
dor, em data de 24 de outubro de 1846, perguntando 
"se os qu« não sabem ler, e escrever, podem ser vo­
tados para Eleitores de Paróquia".' O Imperadoi 
submeteu a consulta ao Conselho de Estado dos Ne­
gócios do Império, o qual resolveu favoravelmente. E 
em 26 de. novembro de 1846, respondendo ao presi­
dente da província de Santa Catarina, o Imperador 
— "Há por bem declarar: — Que podem ser votan­
tes e elegíveis os que não sabem ler.e escrever, pois 
que os não excluem os artigos 91 e 92 da Constitui­
ção, nem os artigos 17. 18 e 53 da Lei Regulamentar 
das eleições" (lei de 19 de agosto de 1846). 

Assim, pois. ficava dirimida a dúvida: os anal­
fabetos (que tivessem direito a voto), podiam votar 
e ser votados nas eleições municipais. 

(Transcrito da "AjGazeta", de São Paulo, de. 29 
de outubro de 1956). 

X X X I I I 

O PROBLEMA DAS MINORIAS 

Em nosso último artigo, terminamos a exposição 
da lei eleitoral de 19 de agosto de 1846. Frisamos a 
importância dessa lei. que, aliás, foi recebida, na 
época, com grandes esperanças. Entretanto, no ano 
seguinte. Marcelino de Brito, Ministro do Império, 
em relatório lido às Câmaras, dizia: "Tantas foram 
as dúvidas ocorridas na execução da lei eleitoral de 
19 de agosto de 1846 e tal é a gravidade de algumas, 
e tão transcendente é o objeto em si mesmo, que eu 
não posso furtar-me ao dever de solicitar do vosso 
patriotismo' a pronta revisão desta le i ." 

Nem bem a lei era posta em exercício, e já o pró­
prio governo vinha declarar a dificuldade da sua 
execução ! Em verdade, a lei referida era cheia de 
exigências, de detalhes, de tal maneira, que dificil­
mente poáeria ser perfeitamente compreendida em 
todo o País. As discussões no Parlamento, os panfle­
tos, enfim toda a forma possível de demonstrar a fa­
lência da lei, era utilizada. Urgia, pois, uma nova 
reforma. 

Em 1849. foram baixadas instruções, que não 
eram nova lei eleitoral, mas que procuravam sanar 
as dúvidas apresentadas na lei de 19 de agosto de 
1846. Todos os detalhes eram previstos .quanto à 
instalação das mesas eleitorais de l.° e 2.° graus, 
quanto aos eleitores de 2.° grau que se apresentas­
sem sem cs seus diplomas, etc. Desde que a lei 
mandava celebrar missas, antes e após as eleições, 
dúvidas deveriam ter surgido quando hão existisse 
um pároco e nem quem as suas vezes fizesse: de­
veriam ser assim mesmo realizadas as eleições ? A 
instrução referida, de 1849, cuidava, em seu artigo 
15, desta eventualidade, dizendo: "A omissão da for­
malidade religiosa não impede que se faça a eleição 
em que a lei a requer, por isso que não é ela da 
substância da eleição: não obstante, porém, se em­
pregarão os esforços para que ela seja celebrada". 
Eram tantas as dúvidas a esclarecer, que essas ins­
truções tinham 28 artigos. 

Mas, já a agitação em torno dos pleitos não en­
volvia unicamente a sua moralização, a sua facili­
dade, etc. Já a esta altura, não se cuidava mais tan­
to da forma, mas sim. da sua essência, do modo de 
se proceder às eleições. Agora, depois de trinta 
anos de experiências, depois que os partidos já exis­
tiam, há vinte anos, agora, dizíamos, políticos, pu­
blicistas, povo em geral, raciocinavam sobre os pro­
cessos de escolha dos deputados. Começavam, pois, 
a surgir indagações, especulações sobre as vantagens 
e desvantagens do sistema indireto, e sua possível 
substituição pelo direto. E, ao mesmo tempo, come­
çava a levantar-se o problema das maiorias e mino­
rias. Os partidos, não eram registrados, pois. a lei 
eleitoral não cuidava dessas organizações políticas. 
Por isso, não havia, também, o registro prévio de 
candidatos. Os colégios eleitorais faziam suas elei­

ções, e os resultados eram enviados à Capital da 
Província, onde eram apurados. Os mais votados 
por pluralidade relativa, seriam eleitos. Devemos 
lembrar-nos: naquela época, não havia sido inven­
tado ainda o sistema proporcional na Europa Ha­
via, pois, o problema das minorias não represen­
tadas. Isto é, numa província de três colégios elei­
torais, os três com o mesmo número de eleitores de 
paróquia, se dois colégios se unissem, elegeriam to­
dos os deputados, senadores e membros das Assem­
bléias Legislativas Provinciais. E o terceiro colégio, 
em minoria, não elegeria um único representante ' 
Evidentemente, só o sistema de representação pro­
porcional solucionaria o problema. Mas, naquele 
tempo, esse método era desconhecido. As' minorias 
não poderiam, entretanto, continuar prejudicadas. E 
a solução veio, com nova lei eleitoral. 

Em próximo artigo, veremos qual o novo pro­
cesso eleitoral adotado. 

(Transcrito da "A Gazeta", de São Paulo, de 6 
de novembro de 1956). 

X X X I V 

A "LEI DOS CÍRCULOS" 

Em 19 de setembro de 1855. o Imperador assinou 
decreto de nova lei eleitoral elaborada na Assem­
bléia Geral Legislativa. Não revogava a lei eleito­
ral de 19 de agosto de 1846. Simplesmente altera­
va-a. A nova lei eleitoral de 19 de setembro de 
1855. era curta, somente 20 artigos, mas modificava 
profundamente o processo eleitoral até então vigen­
te. Foi chamada, na época, de "lei dos círculos". 
Façamos- a seguir, uma exposição dessa nova lei elei­
toral. 

ELEIÇÃO DOS DEPUTADOS 

O parágrafo 3° determinava: 
"As províncias do Império serão divididas em 

tantos distritos eleitorais quantos forem os seus depu­
tados à assembléia geral". 

A província de São Paulo, por exemplo, elegia 
nove deputados, logo, seria dividida em nove distritos 
eleitorais, e de'populações iguais, tanto quanto pos­
sível. Cada distrito, era formado de diversas fre­
guesias. A eleição, continuava, a ser pelo sistema in­
direto, e exatamente da maneira determinada, pela 
lei anterior. Isto é, em cada freguesia, os votantes 
(eleitores de 1.° grau) elegiam os eleitores de paró­
quia (eleitores de 2.° grau). Estes, reuniam-se na 
cabeça do distrito eleitoral e procediam à eleição de 
um só deputado. (Como eram nove distritos'na Pro­
víncia de São Paulo, cada distrito elegia um depu­
tado) . A eleição, feita pelo Colégio Eleitoral (2.° 
grau), era secreta. A lei exigia o voto secreto. Apu­
rada a votação, num determinado Colégio Eleitoral, 
se nenhum candidato obtivesse "maioria absoluta" 
de votos, no dia seguinte o Colégio Eleitoral reunir-
se_ia e nrocederia a uma segunda eleição. Mas, so­
mente podiam ser candidatos, os quatro mais vota­
dos no'dia anterior. Se ainda nenhum obtivesse 
"maioria absoluta" de votos, seria realizada nova 
eleição no dia seguinte. Mas, nesta terceira eleição, 
somente poderiam ser candidatos os dois mais vota­
dos no dia anterior.. Ss houvesse empate, decidiria 
a sorte. O que perdesse, seria suplente. 

MEMBROS DAS ASSEMBLÉIAS PROVINCIAIS 

Como os membros das Assembléias Provinciais 
eram número bem superior ao de deputados à Assem­
bléia Geral, a lei estabelecia um ' expediente prático, 
dividia-se o número de membros da Assembléia Pro­
vincial pelo número de deputados à Geral. O quo­
ciente . daria o número de membros da Assembléia 
Provincial que seriam eleitos em cada distrito. Este 
processo, mantinha o número de distritos, não sen-
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do necessário aumentá-los. Assim, a província de 
São Paulo, por exemplo, elegia 9 deputados, à As­
sembléia Geral, e 36 à Assembléia Provincial. Como 
havia nove distritos. cada distrito deveria eleger 
quatro membros do Legislativo_ Provincial. 

AS INCOMPATIBILIDADES 

A lei dispunha, também, sobre as incompatibili-
zações, assunto que foi objeto de grandes debates no 
Parlamento, na imprensa, etc. O parágrafo 20, dizia: 
"Os presidentes de província e seus secretários, os 
comandantes de armas e generais em chefe, os ins­
petores de fazenda geral e provincial, os chefes de 
polícia, os delegados e subdelegados, os juizes de di­
reito e municipais, não poderão ser votados para 
membros das assembléias provinciais, deputados ou 
senadores nos colégios eleitorais dos distritos em que 
exercerem autoridade ou jurisdição. Os votos que 
recaírem em tais empregados serão reputados nulos". 
Isto é, nos distritos que não aqueles onde exerciam 
sua autoridade e jurisdição, podiam ser eleitos. 

Como vimos, a lei em referência somente se 
preocunou com as eleições de' deputados e membros 
dos legislativos provinciais. As eleições de senadores 
e de governos municipais, a qualificação de eleitores, 
as restrições do voto, a eleição indireta, etc, perma­
neceram. 

O sistema de "círculos", ou eleição de um só 
deputado em cada distrito, já era. de há muito, usa­
do nos Estados Unidos, Inglaterra e França.' 

Mas, a lei de 19 de setembro de 1855, que insti­
tuiu os "círculos", foi inspirada diretamente na lei 
eleitoral francesa de de 22 de dezembro de 1789, cujo 
artigo 25 estabelecia três escrutínios, exigindo maio­
ria absoluta no primeiro, no segundo, e caso em 
nenhum houvesse algum candidato obtido "majori-
té absolute" (maioria absoluta). no terceiro escru­
tínio, somente poderiam ser candidatos os dois mais 
votados na segunda eleição anterior. 

Aliás, à influência francesa,1 em matéria eleito­
ral, no Império brasileiro, foi grande. Quando as 
nossas leis eleitorais falavam em "cidadãos ativos" 
como constituindo os eleitores de 1." grau, reprodu­
ziam, "ipsis literis",, a designação "citoyens actifs" e 
que formavam os eleitores de 1.° grau da ordenança 
real da França, de 24 de janeiro de 1789. Quando as 
nossas leis eleitorais determinavam o número de elei­
tores de paróquia como sendo "um por 100 fogos", 
nada mais faziam do que copiar a disposição da lei 
eleitoral francesa de 22 de dezembro de 1789, que es­
tabelecia o .número de "electeurs du second degré à 
raison d'un délégué par 100 electeurs du- premier". 
Pois, entre nós, cada, "fogo" correspondia a um elei­
tor, desde que' os filhos-família não podiam votar. 
A palavra "scrutateur", nas leis francesas, deu "es-
crutador" nas nessas (hoje, "escrutinador"). 

As nossas leis exigiam para o cidadão ser eleitor 
de l.° grau, que possuísse 100SOOO de renda líquida 
anual. A constituição francesa de 4 de junho de 
1814 (Restauração), dispunha que o cidadão, para 
ser eleitor deve ser contribuinte de um imposto dire­
to qualquer de, no mínimo, 300 francos por ano; e 
para ser elegível, essa quantia deveria ser de 1.000 
francos, e o candidato, tendo acima de 40 anos de 
idade. Vemos, pois, que- a exigência de pagamen­
to de imposto mínimo, na França, foi substituída, 
entre nós, por renda líquida anual. As leis eleito­
rais francesas seguintes, dispunham, sempre, sobre 
aquela exigência, não obstante variassem. 

Assim, pois, muitas disposições, exigências, cons­
tantes das nossas leis eleitorais do Império, foram 
inspiradas nas leis francesas. 

Fazemos estas simples referências, sem entrar 
profundamente no assunto, por não ser do objetivo 
desta série de artigos, onde simplesmente estamos ex­
pondo a evolução dos sistemas eleitorais brasileiros. 

(Transcrito da "A Gazeta", de São Paulo, de 8 
de novembro de 1956). 

X X X V 

OS "CÍRCULOS" DE TRÊS DEPUTADOS 

Depois da lei eleitoral de 19 de setembro de 1855, 
ou "lei dos círculos", e pela qual cada distrito ele­
geria um só deputado, apareceram ainda as leis de 
23 de agosto de 1856, e a 27 de setembro de 1856. 
Nenhuma das duas alterava a "lei dos círculos": a 
primeira, resolvia as dúvidas sobre a composição das 
mesas eleitorais, dispondo detalhadamente sobre o 
assunto, e a segunda, tinha o mesmo objetivo, e tam­
bém relativamente à exigência do sigilo do voto do 
eleitor (1.° grau). 

Depois de promulgada a lei de 19 de setembro de 
1855, a qual havia sido recebida com grandes espe­
ranças, foi realizada uma eleição geral. Qual a opi­
nião sobre cs resultados? 

Fazendo uma crítica desse sistema, após a elei­
ção, dizia, na época. Francisco Otaviano: "Os círcu­
los trouxeram logo esta conseqüência: enfraquece­
ram os partidos, dividindo-os em grupos, em conven-
tículos da meia dúzia de indivíduos, sem nexo, sem 
ligação, sem interesses comuns e traços de união. 
Toda a nossa esfera política, até então elevada, 
apesar da nossa relativa pequenez como nação, sen­
tiu-se rebaixada". Otaviano dizia que a direção po­
lítica havia passado, agora, "às mediocridades em-
pavesadas .e fofas, quando não piores, que freqüente­
mente presidem as nossas desgraçadas províncias e 
se constituem ali únicos chefes de partido." 

As críticas ao sistema dos "círculos", de um só 
deputado por distrito, eram desse teor. Urgia, pois, 
um novo sistema, antes de que chegassem as novas 
eleições. E nova lei eleitoral apareceu. 

OS DISTRITOS DE TRÊS DEPUTADOS 

O decreto de 18 de agosto de 1860, alterou algu­
mas disposições da lei geral de 19 de agosto de 1846, 
e também o decreto de 19 de setembro de 1855 (lei 
dos "círculos"). A lei geral não foi revogada, mas, 
sim, alterada. Somente foi revogada a lei dos "cír­
culos", e substituída pela de 1860. 

A lei de 18 de agosto de 1860. determinava: "As 
províncias do Império serão divididas em distritos 
eleitorais de três deputados cada um". 

Nessas condições, São paulo. que elegia 9 depu­
tados, deveria ser dividido em 3 distritos, cada dis­
trito elegendo 3 deputados. 

A lei eleitoral geral, de 19 de agosto de 1846, con­
tinuaria vigorando, quanto à qualificação de eleito­
res, restrições do voto. exigências para ser candidato 
a deputado, senador, ou membro dos legislativos pro­
vinciais, processo das eleições indiretas, etc. A alte­
ração foi, pois, unicamente quanto à eleição dos 
deputados, e membros dos legislativos provinciais. 

Vimos, em artigo anterior, que a lei dos "círcu­
los" de um só deputado, exigia até três escrutínios, 
caso nos dois primeiros, não houvesse maioria 
absoluta. 

Agora, entretanto, esta lei de 8 de agosto de 
1860. que estabeleceu o distrito de três deputados, su­
primiu aquele processo de eleição. Os três depu­
tados seriam eleitos num só escrutínio, por maioria 
relativa de votos (§ 4.°). 

Assim. pois. os eleitores de 1. grau elegiam os 
eleitores de paróquia (2.° grau), e estes, reunidos na 
cabeça de distrito, elegiam 3 deputados. A lei em 
referência, determinava, também, que, para cada 30 
eleitores de l.° grau, haveria um eleitor de 2.° grau. 

Quanto aos memoros aas Assembléias Legislati­
vas Provinciais seu número total a eleger seria di­
vidido pelo número de distritos, o quociente sendo o 
número de membros a serem eleitos em cada distri­
to. A província de São Paulo, por exemplo, que ele­
gia 9 deputados à Assembléia Geral, de acordo com 
a nova lei, seria dividido em 3 distritos, cada distrito 
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elegendo 3 deputados. Como a Assembléia provincial 
era formada de 36 membros, cada distrito elegeria 
12 membros. 

A propósito, vejamos como o decreto de 18 de 
agosto de 1863 organizou a província de São Paulo 
eleitoralmente; 

Os três distritos eleitorais eram: Capital, Tau-
baté, Mogi Mirim, cada um, elegia três deputados 
gerais e 12 membros da assembléia provincial. 

O primeiro distrito (Capital), tinha 10 colégios 
eleitorais, a saber: Capital, Mogi das Cruzes, São 
Roque, Bragança. Atibaia, Itu, Pôrtp Feliz, Sorocaba, 
Iguape, São Sebastião. Cada colégio eleitoral era 
formado de Freguezias. Por exemplo, as freguesias 
do colégio eleitoral de Bragança, eram: Bragança, 
Nazaré e Socorro. 

Os votantes de l.° grau, de Bragança, elegiam 14 
eleitores de paróquia; os de Nazaré elegiam 9, e os 
de SocoTro, 6. Esses 29 eleitores de 2.° grau, reu­

niam-se era Bragança, e votavam em 3 nomes para 
deputados e 12 para membros da assembléia provin­
cial. Esse resultado era enviado à cabeça de distri­
to (cidade de São Paulo), onde era feita a apuração 
geral depois dé recebidos os resultados de todos os 
outros nove colégios eleitorais. E assim, em cada uma 
das outras 2 cabeças de distrito. 

A lei de que estamos tratando estendia as in­
compatibilidades das autoridades já vistas, aos juizes 
de órfãos. Exigia, também, que as autoridades' de­
viam deixar os respectivos cargos, para se desincom-
patibilizarem, seis meses antes da eleição secundária. 

Bufim c-sta leis dos distritos de três deputados 
procurava melhorar o sistema eleitoral. Entretanto, 
continuava a não existência de registro de partidos, a 
permissão do voto do analfabeto e a inexistência de 
títulos de eleitor de 1.° grau. 

(Transcrito da "A Gazeta", de São Paulo, de 13 
de novembro de 1956). 

NOTICIÁRIO 
Posse de vereadores 

Exortação aos Senhores Vereadores à Câmara Muni­
cipal de Guarará. pelo Dr. Rui Barroso Silva, M . M . 
Juiz daquela 180.a Zona Eleitoral do Estado de Minas 

Gerais, quando da posse daqueles Edis a 15 de 
de novembro de 1954 

Funcionamento Jiarmônico dDs três Pode­
res, — O Judiciário como poder qu» orienta, 
fiscaliza e policia a escolha ãos membros do 
Legislativo e do Executivo. — Tarefa honro­
sa e patriótica dos Eãís; sua conduta e seu 
trabalho. — A lei: como ãeve ser; siu objeti­
vo; sua eficácia; dever ãe ãerrogá-la quando 
não atingir sua finalidade. Outros conselhos 
úteis. 

Senhores Vereadores, ilustres componentes da 
Câmara Municipal de Guarará. 

E' com renovada satisfação que hoje, pela se­
gunda vez, em virtude de minha autoridade judicial, 
imponho a vosoutros o sinal de legalidade do man­
dato que ireis exercer. E, constituindo a nova Câ­
mara de Vereadores, estejáis certos de que estamos 
dando ao Brasil mais um testemunho de vitalidade 
do regime democrático e robustecendo as instituições 
nacionais. 

O encanto desta solenidade está no fato de po­
dermos observar a excelência de nosso regime com o 
funcionamento da trinomia de Poderes. harmônicos 
e interdependentes, capazes de, por si sós, bem apa­
relhados e representados, construir a grandeza da 
Pátria e a felicidade do povo: refiro-me ao Poder 
Legislativo, ao Poder Executivo e ao Poder judiciário. 

Constituis, vós todos em conjunto, o Poder Legis­
lativo desta Comuna e. se bem que em vossos tra­
balhos não estareis subordinados a qualquer outra 
entidads ou poder, a escolha de cada um de vós foi 
feita sob a égide, sob a orientação do Poder Judiciá­
rio. Este, no preparo, na organização, na garantia, na 
fiscalização, na realização e na apuração do pleito, 
nada mais faz senão policiar a escolha dos legítimos 
representantes da vontade popular, evitando a má-fé 
de alguns, a burla de outros, e, procurando sempre 
prestigiar o império da Lei e da Justiça. A eleição é 
uma escolha entre homens; e, semnxe que se trate 
de escolher entre os homens, há um conseqüente e 
natural desencadeamento de paixões. Nessa con­
juntura é que aparecem os interesses contrariados, os 
desejos insopitados ,a intransigência partidária, que 
soem ser os germens de fermentações com imprevisí­
veis resultados. Aí é quç se sente a necessidade de 
um orientador sereno, criterioso, equidistante, enér­

gico, capaz de polarizar a confiança de todos e de ga­
rantir o bem-comum. E o Poder Judiciário o fornece 
na pessoa de seu lídimo representante, na pessoa e 
na autoridade do Juiz Eleitoral que também é o Juiz 
de Direito, encarregado de distribuir e de promover 
a igualdade de tratamento entre os homens. 

Se fizerdes leis más, contra as quais se levantar 
o clamor público, ao Judiciário compete examiná-las 
e julgá-las privativamente. O mesmo Poder que 
presidiu a escolha de vossos nomes e que, depois de 
escolhidos, vos organizou em poder constituído, será 
também o implacável julgador des.vossos atos, quando 
chamado a pronunciar-se-

E. no entanto, Senhores, esse Judiciário que se 
manifesta cheio de tamanho poder, é formado de ele­
mentos que são nomeados pelo Poder Executivo, 
cujos atos, também, tem força para examinar e jul­
gar. A entrosagem desses Poderes, independentes 
entre si e harmônioes,. é o que dá vida ao sistema de 
governo que adotamos, isto é, a República Brasileira, 
plasmada no regime democrático, assim chamado 
porque, ém última análise, todos os Poderes proma-
nam do povo. 

Eis porque, ilustres Edis, não é das mais corna­
das, das mais fáceis, das mais divertidas, a tarefa 
que vos espera nesta Casa, se bem que das mais hon­
rosas e das mais brilhantes que o cidadão pode "as­
pirar entre os de sua comunidade. 

Ireis aqui, tal qual o pedreiro em seu mister, au­
xiliar na construção de um edifício, que por certo 
desejais seja belo, magestoso, imponente, invulnerá­
vel através dos séculos: o edifício da nacionalidade. 
Ireis aqui dar o quinhão de vossas contribuições na 
construção de uma Pátria grande, forte ç enobrecida 
pelo valor de seus filhos, pelo alto sentido patriótico 
de suas instituições, pela conduta sábia e prudente 
de seus homens. 

Há que elevar os sentimentos e o olhar até ao 
altar da Pátria em todas as vezes que fardes chama­
dos a assentar nessas cadeiras para legislar. Tende 
sempre por princípio que os interesses de vosso Par­
tido devem casar-se com os interesses superiores da 
Pátria, não contrariando o bem-comum. Se, por­
ventura, houver choque entre tais interesses não 
tenhais dúvida de que o caminho certo é o da Pá­
tria, é o do bem-comum, e não o do Partido. 

A Pátria, que aguarda a prova de vosso amor. ou 
a manifestação pública de vosso caráter, é o eleito­
rado consciente que vos elegeu; tende cuidado, não o 
desaponteis procurando defender interesses de gru­
pos, quando estiver em jogo o interesse coletivo. Aten­
tai que a confiança em vós depositada pela Pátria, 
através os votos recebidos, é um cabedal de glória, 
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constitui patrimônio cívico dos homens de bem; não 
queirais, pois. transformá-la em opróbio, cujo labéu 
vos seguirá além do túmulo. 

Quando transpuzerdes aqueles umbrais, no exer­
cício de vossos mandatos, fazei-o como se fora num 
Templo, pois esta Casa não é senão o Templo da Pá­
tria; esquecei, por isto mesmo, as contrariedades e os 
rancores porventura advindos no ardor da luta par­
tidária, e procurai transformar esta Câmara numa 
só vontade, numa só alma, num só coração a pulsar 
pelo progresso deste Município e pela felicidade de 
seu laborioso povo. 

Considerai que vossa tarefa é ônus cívico espe­
cial, conferido a poucos dentre os muitos cidadãos de 
um Município; assim sendo, não penseis seja ela ofi­
cio pelo qual se deva onerar pesadamente os cofres 
públicos no afã de recompensá-la com subsídios 
imorais. Lembrai-vos sempre de que o vosso tra­
balho, desinteressado e patriótico, deve ser um pre­
cioso legado à vossa decendência e à . posteridade. , 

Quando, no exercício de vossos mandatos, esti-
verdes provendo as necessidades do Município es-
forçai-vos per fazer leis sábias, inteligentes provei­
tosas, capazes de regulamentar superiormente as re­
lações entre os munícipes, e entre estes e o Poder 
Público; sabei que a lei equânime, justa, inteligente, 
dignifica aos que a elaboraram e enaltece o povo que 
a possui, ao passo que a lei injusta, criadora de pri­
vilégios, prejudicial ao bem-público, drástica ou ca­
lamitosa, avilta o parlamento que a votou e gera a 
discórdia na comunidade que a devia obedecer. 

Bem o sabeis, mas nunca será demais repetí-lo: 
a lei deve ser órgão de aproximação e de nivelamen-
.to dos cidadãos, deve aprimorar as instituições de­
mocráticas, reforçando-lhes os postulados e conser­
vando as prerrogativas específicas do regime; não 
deve servir como elemento causador de discórdias, de 
revoltas, de manppólios, de humilhação a uns, para 
enaltecimento de outros. Se a lei é a Pátria que 
fala, suas palavras devem colher a todos por igual, 
como se fora um anseio materno de perenes felici­
dades a seus filhos, seja na hora da paz e da bonan­
ça, seja nos momentos de sacrifícios e de recupe­
ração. 

Em suma, legislar é servir à coletividade, sem 
quaisquer distinções, com iguais pesos e medidas 
iguais. 

Se, acaso, na aplicação da lei virdes que, embora 
todo o vosso desvelo, ela não cumpriu sua finalidade, 
tende a ombridàde de confessá-la inócua e de der-
rogá-la sem o menor vexame; perserverar no erro, 
deixando-o produzir seus resultados maléficos, é pu-
silanimidade, além de crime de lesa-Pátria. 

Eis aí, ilustres Vereadores, em largas pinceladas, 
quadro que deveis ter sempre diante dos olhos; ca­
minhai por essa estrada, norteai-vos por essa bússola 
e podeis estar certos de que assim construireis a 
grandeza da Pátria e a felicidade do povo. 

Nosso querido Município, pelos quatro anos vin­
douros estará entregue em vossas mãos; meditai nas 

vossas responsabilidades e fazei-o progredir; tende fé 
no seu futuro e conservai a divina paz que há tantos, 
anos lhe tem sido o apanágio; cumprindo tal pro­
grama estareis escrevendo com letras de ouro gran­
des páginas de sua história e tereis a memória, atra­
vés os tempos, abençoada por Deus e reverenciada 
pelos pósteros. 

Sede felizes, meus caros Edis, e que o Divino Es­
pírito Santo, nosso Padroeiro, vos ilumine e guarde. 

Tenho dito. 

Dr. Carlos Medeiros Silva 

Tendo se afastado da Procuradoria Geral da 
República o Dr. Plínio de Freitas Travassos, foi no­
meado para substitui-lo o Dr. Carlos Medeiros Silva, 
que passou, assim, a ocupar, também, a Procuradoria 
Geral Eleitoral. Na Mensagem, que dirigiu ao Con­
gresso, o Sr. Presidente da República salienta que se 
trata de jurista de consagrada reputação no País « 
no estrangeiro, antigo consultor-geral da República, 
consultor jurídico do DASP, colaborador do governo 
em inúmeros encargos" e missões especiais e delegado 
a congressos científicos internacionais, tendo parti­
cipado como representante da União nos atos consti­
tutivos da "Petrobrás", na qual hoje exerce as fun­
ções de consultor jurídico. 

O Sr. Carlos Medeiros Silva, nasceu em Juiz de 
Fora a 19 de junho de 1907, filho do Sr. João Medei­
ros da Silva, e de dona Amélia Braga de Medeiros. 
Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade Nacional de Direito em 1939 e é advogado 
militante inscrito na Ordem. dos Advogados, Seção 
do Distrito Federal. Entre outros cargos que exer­
ceu, foi chefe do gabinete do secretário de Educação 
da Prefeitura do Distrito Federal, promotor público 
nesta Capital e consultor jurídico do DASP. Inte­
grou, ainda, numerosas comissões- elaboradoras de 
leis, entre as quais a de Executivos Fiscais, de Desa­
propriações, do Inquilinato, etc. tendo presidido a 
comissão revisora do Código de Minas. Representou 
o Brasil no Instituto Internacional de Ciências 
Administrativas, em Bruxelas, em 1952, nos Congres­
sos Internacionais de Ciências Administrativas em 
Berna, Florença, Istambul e Haia e em outras reu­
niões internacionais. Também foi membro da Co­
missão Nacional de Política Agrária, da Comissão de 
Estudos para a reforma constitucional. Membro de 
várias associações e institutos jurídicos nacionais e 
estrangeiros, o Sr. Carlos Medeiros Silva tem grande 
número de trabalhos publicados. 

Visitas 

Em visita de cortesia, esteve no Tribunal Supe­
rior Eleitoral, o Exmo. Sr. Nereu Ramos, Ministro 
da Justiça. Na ocasião, o ilustre visitante manteve 
cordial palestra com o Exmo. Sr. Ministro Rocha 
Lagoa, Presidente e demais juizes do Tribunal. 
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